
República Federativa do Brasil 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL __ .... 
SEÇÃO 11 

ANO XLVDI- N•187 .TERÇA-FEIRA, 23 DE NOVEMBRO DE 1993 .. I BRASÍLIA- DF 

SENADO FEDERAL. 
Faço saber que o Senado Federal aprovou;·e eu, Chagas Rodrigues, 1~ Vice-Presidente, rio exercício da Presidência, 

nos termoS do art. 48; item 28 do Regimento Interno, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• 98, DE 1993 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Ivorá (RS) a contratar_operação de crédito junto ao Banco do Estado 
d~ R!o Ç,;;mde d~ Sul S.A._- BANRISUL, no valor total de CR$2. 776.593,96, a preços de abril de 1993. 

O Senado Federal resolve: 
Art. 19 É a Prefeitura Municipal de lvorá (RS), nos termos d3 Resolução n9 36, de 1992, do Senado Federal, 

autorizada a contratar operação de crédito junto ao Banco do Estado do Rio Grãride do Sul S.A. - BANRISUL, 
no valor de até Cr$2. 776.593,96 (dois milhões, setecentos e setenta e -seis mil, quinhentos e noventa e três cruzeiros 
reais e noventa e seis centavos)~ a preços de abril de 1993. 

Parágrafo único. Os recursos 3.dVindos da operação de crédito referida no caput deste artigo destinam-se à execução 
do Programa de Melhoria Social. 

Art. 29 As condições financefras báSicas da operação de crédito são as seguintes: 
a) valor pretendido: CR$ 2.776.593, 95, a preços dealiril de 1993; 
b) prazo de desembolso dos recursos: sessenta dias; 
c) juros: 11,00% a.a.; 
d) atualização monetária: reajustável pelo IGP-FGV; 
e) garantia: caução das parcelas que se fizeram necessárias do produto da arrecadação tributária municipal, inclusive 

quotas-partes do ICMS e do FPM; 
f) destinação dos recursos: Programa Integrado de Melhoria Social; 
g) condições de pagamento: 
- do principal: em quarenta e oito parcelas mensais, igUais-e--suCessivas, vencíveis no dia víilte de cada mes, 

vencendo a primeira doze meses após a primeira liber-ação; 
-dos juros: exigíveis trimestralMente na carência e me~salm,ente 0;1 amortização .. 
Art. 39 ___ A autorização concedida por esta ResoluÇã9 deverá ser exercida no prazo máximo de duzentos e setenta 

dias, contados da data de sua publicação. 
Art. 4~> Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 
Senado Federal, 22 de novembro de 1993. - Senador Chagas Rodrigues, 19 Vice-Presidente, no exercício ·da 

Presidência. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou e eu, Chagas Rodrigues, 19 Vice-Presidente, no exercício da Presid~ncia, 
nos termos do art. 48, item 28 do Regimento Interno, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• 99, DE 1993 

Autoriza a Prereitura Mnoiclpal de Três de Maio (RS) a contratar operação de crédito junto ao Banco 
do Estado do Rio Grande do Sul S.A. """":" ___ ;oAN-RiSUL, no valor equivalente, em cruzeiros reais, a Cr$ 
5.509.221.000,00, em valore~ relativos a feVereiro de 1993. 

O Senado Federal resolve: -
Art. 1• É a Prefeitura Municipal de Três de Maio (RS), nos termos da Resolução n' 36, de 1992, do Senado 

Federal, autorizada a contratar opéraçãode crédito i unto ao Banco do Estado do Rio Grande do Sul S2 A.-BANRISUL, 
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ASSINATURAS 

______ , __ Q$10.000,00 

no valor equivalente, em cruzeiros--reais, ã Cr$5.So9.221.00Q,OO (cinco- bilhões,'quinhentos e--n-o-ve-milhões, duzentos 
e vinte e um mil cruzeiros), em Valores --relativos a fevereiro de 1993". 

Parágrafo únicO_~_ A operação de crédito a que se refere o caput deste artigo destina~se ao finanCiamento de 
projetos de desenvolvimento institucional e de infra-eStrutura urbana. 

Art. 29 As condições financeiras básicas da operação de crédito são as seguintes: 
_ ~) valor pretendido: o valor equivalente, em cruzeiros reais, a Cr$5.509.221.000,00, a preços de fevereiro de 

1993; -
b) prazo para desembolso dos recursos: sessenta dias; 
c) juros: 11,00% a. a.; 
d) atuaUzaçãõ monetária: reajuStável pelo IGP-FGV; 
e) garantia: quotas-partes do ICMS e do FPM; 
f) desfloação dos recursos: Programa Integrado de Melhoria Social; 
g) condições de pagamento: 
- do principal: em quarenta e oito parcelas mensais, iguais e sucessivas, VeriCíveis no dia- vinte áe Cada iitês, . 

vencendo a primeira doze meses após a primeira liberação; ., 
- dos juros: exigíveis trimestralmente na caréncia e !llensalmente na amortização. 
Art. 39 A autorização concedida por esta Resolução deverá ser exercida num prazo _de duzentos e setenta dias, 

contados da data de sua publicação. 
Art. 49 Esta Resolução entra, em vigor na data de sua publicação. 
Senado Federal, em 22 de nOvembro de 1993. - Senador Cbagas Rodrigues, 19 Vice-Presidente, no exercício 

da Presidência. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, e eu, Chagas Rodrigues, 19 Vice-Presidente_, no exercício da Presidência, 
nos termos do art. 48, item 28, do Regiríleritõ- Interno, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• 100, DE 1993 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Horizontina (RS) a contratar operação de crédito no valor total de 
CR$3.245.610,00, a preços de fevereiro de 1993, junto ao Banco do Estado do Rio Grande do Sul S.A. -
BANRlSUL. . 

O Senado Federal resolve: - -. 
Art. 19 É a Prefeitura Municipal de Horizontina (RS), nos termos da Resolução nQ 36, de 1992, do Senado 

Federal, autorizada a oontratar operação de créditos no valor de CR$3.245.610,00 (três milhões, duzentos e quarenta 
e cinco mil·, seiscentos e dez cruzeiros reais), a preços de fevereiro de 1993, junto_ ao Banco do Estado ___ do Rio 
Grande do Sul, S.A - BANRISUL .. 

Parágrafo único. Os recursos advindos da Operação de crédito referida no caput deste artigo destinam-se à execução 
do Programa Integrado de Melhoria SociaL 

Art. 2<i> As condições fínanceíras- básicaS- da operação de crédito são as segUintes: 
a) valor: CR$3.245.610,00, a preços·de fevereiro de 1993; - ·· 
b) prazo para desembolso dos recursos: sessenta dias; 
c) juros: 11% a.a.; 
d) atualização monetária: reajustável pelo IGP-FGV; 
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e) garantia: caução das parcelas que se fizerem necessárias do prodUto da arrecadação tributária municipal, inclusive 
quotas-partes do ICMS e do FPM; ~ · 

O destinação dos recursos: Programa Integrado de Melhoria Social; 
g) condições de pagamento: 
--do principal: em quarenta e oito ·parcelas mensais,. iguais e sucessivas, vencíVeiiS no dia vinte de cada mês, 

vencendo a primeira doze meses após a primeira liberação; . _ 
-dos juros: exigíveis trimes"tralmente na carêncíã e mensalmente na amortização. 
Art. 3~" A autorização concedida por esta Resolução deverá ser exercida nUm prazo ·máximo de duzentos e 

setenta dias, contados da data de sua publicação. · - - - -
Art. 4~' Esta Resolução entra em vigor na data de sua pUblicação. 
Senado Federal, 22 de novembro de 1993. = Senador Chagas Rodrigues, 19 Vice-Presidente, no exercíciO da 

Presidência. 

Faço. saber que o Senado Federal aprovou, e eu, Chagas Rodrigues, 19 Vice-Presidente, no exercício da Presidêncià,. 
nos tennos do art. 48, item 28 do Regimento Interno, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N•lO!, DE 1993 

Autoriza a UnJão a celebrar os contratos bUateraJs de reescalonamento de seus créditos junto à República 
Islâmica da Mauritânia, ou suas agências gOvernamentais, renegoclados no âmbito do Clube de Paris, conforme 
Atas de Entendimentos de 16 de maio de 1985, 15 de junho de 1987, e 26 de janeiro de 1993. 

O Senado Federal resolve: 
Art. 1~' É a União autorizada, nos termos do art. 52, V, da Constituição Federal, a celebrar os contratos bilaterais 

com a República Islâmica da Mauritânia, ou sU-as agências governamentais, -relativos aos créditos do Brasil renegociados 
no âmbito do Clube de Paris,_ de acordo com os parâmetros de consolidação e de renegociação fixados_ nas Atas 
de Entendimentos (Agreed Minutes), acordados em 16 de maio de 1985 (Fase II), 15 de junho de 1987 (Fase III), 
e 26 de janeiro de 1993 (Fase V). . . . __ . ·- .. ·-··. 

Art. 2• O valor do principal e de juros do crédito do Brasil objeto desta autorização é de ÚS$29,652,616.19 
(vinte e nove milhões, seiscentos e cinqüenta e dois mil, seiscentos e dez_esseis dólares norte-americanos e dezenove 
centavos) e as condições financeiras básic~s a serem firmadas nos res_pectivos instrumentos são as seguintes: 

I- Relativas à Fase li (Ata de Entendimentos de 16 de maio. de 1985): 
Valor: US$2,510,575.91 (dois milhões, quinhentos e dez mil, quinhentos e setenta e cinco dólares norte-americanos 

e noventa e um centavos); _ _ _ 
Reescalonamento: 100% dos vencimentos' de principal e juros do contrato original no período de 1 ~' de abril 

de 1986 a 31 de março de 1987; 
Amortização: 
- US$2,385,047.11 (dois milhões, trezentos e oitenta e cinco mil, _quarenta e sete dólares norte-americanos e 

onze centavos), sendo dez parcelas semestrais iguais, venCíveis a partir de 31 de marÇo de 1991 até 30 de setembro 
de 1995; 

- US$125,528.80 (cento e vinte e cinco mil, quinhentos e vinte e oito dólares norte-americanos e oitenta centavos), 
sendo duas parcelas semestrais igUais, vencíveis fm 31 de março_de 1987 e 31 de março de 1988; 

Juros: Libor + 1,25% a.a pagáveis semestralmente, a partir de 31 de marso de 1987; 
Taxa de Administraçio: 0,25% a.a.; 
li- Relativas á Fase III (Ata de Entendimentos de 15 de junho de 1987); . 
Valor: US$ 3,703,608.79 (três milhões, setecentos e três mil, seiscentos e oit.o dólares norte-americanos e setenta 

e nove centavos); 
Reescalonamento: 95% dos vencimentos de principal e juros do contrato original no período de 19 de abril de 

1987 a 31 de março de 1988; 
Amortização: vinte parcelas semestrais iguais, vencíveis a partir de 30 de abril de 1993 até 31 de outubro de 

2002· - - . . . . 

Juros: 6% a.a. fixos para o período de 1° de füiíhode 1988 a 3fde dezémbro de !992.e Libor + Í% a:a. 
para o período de 1' de janeiro de 1993 a 31 de outubro de 2002, pagáveis semestralmente a partir de :U de outubro 
de 1988; - · 

III- Relativas à Fase V (Ata de Entendimentos de 26 de janeiro de 1993): 
Valor: US$23,438,431.49 (vinte e três milhões, quatrocentos e trinta e oito II_J.il, quatrocentos e trinta e um dólares 

norte-americanos e quarenta e nove centavos); _ 
Reescalonamento: 100% dos vencimentos de principal e juros dos contratos originais, fases I, 11 e 111, da seguinte 

forma: atrasados, até 31 de dezembro de 1992 e vincendos, no período de 1• de janeiro de 1993 a 31 de dezembro 
de 1994; · . 

Amortização: vinte e duas parcelas semestrai_sjguais, vencíveis a partir de 2 de janeiro de 2009 até 1"' de julho 
de 2019; 

Juros: Libor + 1% a.a. pagáveis semestralmente a partir de 1"' de julho de 1994; 
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Juros de Co11101idação: US$15,022.5~ (quinze mil, vinte e doiS dólares_ norte-americarioS- e--Cinqüenta e·-nove 
centavos) a serem pagos até trinta dias· após a vigêiicia desta autorização para a implementação da Ata de 26 de 
janeiro de 1993; ' . 

Penalidade de mora: 1% a.a. acrescida a taxa-de juros. __ 
Art. 39 Aplica-se a esta autorização, no que couber, o disposto nas ResoluÇões n9s 82, de 1990, e 50, .de 1993, 

do Senado Federal. 
Art. 4~> A União encaminhará ã.o ·senado Federal cópia dos contratos..bilate_rais -a que Se refere a presente autori­

zação, no prazo de quinze dias após a assinatura dos respectiVos inStrumentos e devidamente traduzidos para a língua 
portuguesa. - ' 

Art. 5"' O praio para o exercício da presente autOrização é de quinhentos e quarenta dias. 
Art. 69 Esta Resolução entra em vigor na data de s_ua publicação.- -
Senado· Federal, 22 de novembro de 1993. - Senador Chagas Rodrigues, 1"' Vice-Presidente, no exercício da 

Presidência. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou e eu, Chagas Rodrigues, 19 Vice-Presidente, no exercício da Presidência, 
nos termos do art. 48, item 28 do _Regirilento Interno, promu}go a seguinte 

RESOLUÇÃO N• 102, DE 1993 

Autoriza a União a contratar operação financeira de doação no valor de Y 63.000.000 (sessenta 
e três milhões de ienes) entre a República Federativa do Brasil, o Banco Internacional de Reconstrução 
e Desenvolvimento - BIRD, e o Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social - BNDES, 
destinada à assistência técnica do Programa de Controle de Poluição lndustriàl. 

O Senado Federal resolve: 
Art. 1"' É a União autorizada, nos termos do,,art. 52, V, daConstitui_ção F~~, a contratar operação de crédito 

externo de natureza financeira, revestida da lórma de doação com encargo, para custeamento de assistência técnica 
ao Programa de Controle de Poluição Industrial. 

Art. 29 A operação financeira mencionada no arC19 apresenta as seguintes características: 
:1 - Donatàrio: República Federativa do Brasil, tendo por agente financeiro- e eXecritOfde projeto o Banco Nacional 

de Desenvolvimento Econômico e Sociãl_- BNDES; 
li - Natureza da operação: Dbação onerosa; , 
m- Natureza Jurídica do Donatário: Pessoa jurídica de Direito Público interno e- externo; 
IV- Doador: Governo do Japão, representado pelo Banco Internacional de Reconstrução-e Desenvovimento; 
V -~MOeda:~ Ienes IãPoneseS;-
VI- Valor: Y 63.000,000; , 
YII - l'illalldade: Custeamento da assistência técnica ao Programa de Controle de Poluição Industrial- PO­

'LUBRÁS. 
Art. 39 A intemalização dos Í~rsos referentes à Operação financeira- nletlciõhada no artigo anterior éstá coUdicio­

nada à sua inclusão no Orçamento Geral da União. 
Art. 4"' O_ prazo máximo para o ·exercíCIO da presente ·autorizaç-ão" é de duzentos e setenta dias contados_ a 

seguir de sua data de publicação. 
Art. 59 Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 
Senado_Federal, 22 de novembro de 1993. -Senador Cbagas Rodrigues, 19 Vice-Presidente, no exercício da 

Presidência. 

SUMÁRIO 

1- ATA DA '!41• SESSÃO, EM 22 DE NOVEMBRO 
DE 1993 

L!- ABERTURA 

L2- EXPEDIENTE 

1.2,1- Oficio do 1• Secretário da Câmara dos Depu­
tados 

Encaminhando à revisão do Senado Federal autógra­
fos dos seguintes projetos: 

-Projeto de Lei da Câmara n' 221, de 1993-Comple­
mentar (n~ 165/93-Complementar, na Casa de origem)? que 
disciplina a fixação do número de Deputados, nos termos 
do art. 45, § 1•, da Constituição FederaL 

-Projeto de Decreto Legislativo n• 53, de 1993 (n' 
117/91, na Câmara dos Deputados), que aprova o texto 
da Convenção n9 170? da Organização Internacional do 
Trabalho, relativa à segurança na utilização de produtos 
químicos no trabalho, adotada pela 77~ reunião da Confe­
rência Internacioital do Trabalho, em Gen~bra, em 1990. 
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-Projeto de Decreto Legislativo n<:> 54, de 1993 (n9 

283/93, ·na Câmara dos Deputados), que aprova o texto 
Çlo Acordo de Cooperação Judiciária ein Matéria Civil, 

, Comercial, Trabalhista e AdminíStrã.tiva; ~Celebrado entre 
o Governo -da República Federativa do BraSil e o Governo 

1 da República Oriental do Uruguai, em Montevidéu, em 
28 de dezembro de 1992. 

1.2.2- Ofício do 2• Secretário da Câmara .dos Depu­
tados 

- N9 396/93, de 18 do corrente, comunicando a rejei­
ção do Substitutivo do Senado ao Projeto de Lei da Câmara 
n' 108, de 1993 (n' 3.495/93, na Casa de origem), que 
dispõe sobre a composição e a estrutura do Conselho Nacio­
nal de Informática e Automação- CONIN, e dá outras 
providências. -- -

1.2.3- Pareceres 

Referentes às seguintes matérias: 
-Projeto de Resolução n' 104, de 1993, que autoriza 

a Prefeitura Municipal de Sarandi (PR) a contratar opera­
ção de crédito junto ao Banco do Estado do Paraná S.A. 
- BANESTADO, no valor âe CR$32.170.000;00 (trinta 
e dois milhões e cento e setenta mil cruzeiros reais), a 
preços de maio ·de 1993. (Redação finaL) 

-Projeto de Resolução n~ 105, de 1993, que autoriza 
a Prefeitura Municipal de São Jorge do lvaí (PR) a contra­
tar operação de crédito no valor de_CR$&.000.000,00 (oíto 
milhões de cruzeiros-reais) junto ao Banco-dO Estado do 
Paraná - BANESTADO. (Redação finaL) 

-Projeto de Resolução n~ 106, de 1993, que autoriza 
a Prefeitura Municipal de Maringá (PR) a contratar opera­
ção de crédito junto ao Banco do Estado do P3raná -
BANEST ADO, no valor de CR$269 $39.900,00 (duzentos 
e sessenta e nove milhões, ·oitocentos e trinta e nove- mil 
e novecentos cruzeiros reaís), utilizando recursos do Pro­
grama Estadual de Desenvolvimento Urbano - PEDU. 
(Redação finaL) 

-Projeto de Resolução n' 111, de 1993, que autoriza 
,a PrefeitUra Municipal de Tucunduva (RS) a co-ntratar ope­
ração de crédito junto ao_Ba_nco do Estado do ~io Qr~n9c;: . 
do Sul S.A.- BANRISUL, no valor de 
CR$3.211.595.000,00 {três bilhões, duzentos e onze mi­
lhões e quinhentos e noventa e cinco mil cruzeiros reais), 
utilizando recurso do FUNDOPIMES. (Redação finaL) 

-Projeto de Resolução n'-' 112, de 1993, que autoriza 
a Prefeitura Municipal de Condor (RS) a contratar opera­
ção de crédito junto ao Banco do Estado do Rio Grande 
do Sul S/ A, no valor de CR$6.264.600.437,00 (seis bilhões, 
duzentos e sessenta e quatro milhões, seiscentos mil e qua­
trocentos e trinta e sete cruzeiros reais), a preços de maio 
de 1993. (Redação finaL) 

1.2.4- Comunicação da Presidência 

-Abertura de prazo para -tramitação e apresentação 
de emendas aos Projetos de Decreto Legislativo n91 53 
e 54, de 1993, lidos anteriormente. 

1.2.5 - Discursos do Expediente 

SENADOR LOURIVAL BAPTISTA- Falecimen­
to do Dr. Jorge COsta Pinto. _ 

SENADOR PEDRO TEIXEIRA -Necessidade de 
definição de uma agenda mínima para a reforma constitu-
cional. · 

SENADOR MAURO BENEVIDES- Homenagem 
póstuma ao professor cearense Américo Barreira. 

1.2.6 .- Co~uni«:3ç~O d-a PresJdêricia 

-Edição, pelo Senhor Presidente da Repúblíca, da 
Medida Provisória n? 372, de 17 de novembro de 1993, 
qua altera dispositivos da Lei n9 8.666, de 21 de junho 
-de 1993, que regulamenta o art. 37, inciso XXI, da Consti­
tuição Federal, institUi normas para licit3Çôes e contratos 
da Administração Pública e dá outras providênCias; desig­
nação da COmisSão Mista e fixação de calendário para 
-a tramitação d~ matéria. - --- -

1.2. 7- Discursos do Expediente (continuação) 

SENADOR EDUARDO.SUPLICY- Considera­
-ções a respeitO das implicações negatiVas· da pOssíVel inde-
x-ação da economia brasileira através da dolarização. 

SENADOR JOSAPHAT MARINHO -Paralisação 
das atividades do Poder Legislativo, em face das denúncias 
de irregularidades na Comissão Mista dé Oiç.ameDtO.­

SENADOR MARCO MACIEL - Apelo em favor 
da liberação de verbas em virtude do agravamento da seca 
no Nordeste e, em especial, no Estado do Pernambuco. 

1.2.8 - Requerimento 

- N9 1.170, de 1993, de autoria da Senadora Eva Blay, 
solicitando a inclusão em Ordem do Dia do ProjetO de 
Lei do Senado n' 28, de 1993, que regulamenta o § 7' 
do art. 226 -da Consfituiçâó Federal e dá outras provi­
dências. 

1.2.9- Ofício 

- N' 323/93, da Liderança do PRN na Câmara dos 
Deputados, de substituição de membros na Comissão Mista 
destinada a apreciar a Medida Provisória n9 367, de 1993, 
que altera legislação reguladora do processo administrativo 
de determinação e exigéncia de créditos tributários da 
União. 

i.3 -ORDEM DO DIA 
Projeto de Lei do Senado n' 135, de 1993- Comple-

-- roentar, que acrescenta parágrafo ao art. 38 da Lei n?4.595, 
de 31 de dezembro de 1964, para excluir do benefício do 
sigilo bancário as_ pessoas que menciona. Votação adiada 
por falta de quorum. 

Projeto de Lei da Câmara n' 53 (n' 284/91, na Casa 
de origem), que regulamenta o exercício das ProfiSsões 
de Técnico em Higiene Dental e de Atendente de Consul­
tório Dentário. Retirado da pauta, nos termos do art. 175, 
e, do Regimento Interno. 

Projeto de Lei da Câmara n' 59, de 1993 (n' 1.270/91, 
na Casa de origem), que dispõe sobre o salário mínimo 
de médicos e cirurgiões-dentistas. -Retirado "dã- pauta, nos 
termos do art. 175, e, do Regimento Interno. 

Projeto de Lei da Câmara n' 217, de 1993 (n' 2.287/91, 
na Casa de origem), que cria, liõ" ServiÇo Exterior Brasi­
leiro, as Carreiras de Oficial de Chancelaria e de Assistente 
de Chancelaria. e dá putras providéncias. Retirado da pau-·· 
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ta, nos termos do art. 175, e, do Regimento Interno, após 
parecer de plenário contrário à Emenda n"' 1, de Plenário. 

Projeto de Resolução n' 125, de 1993, que autoriza 
a União a contratar operação de crédito~- junto ao Brasilian 
American Merchant Bank - BAMB, no valor de cento 
e onze milhões, quin~entos _e cinco _mil_Iib~as es~erlinas, 
para aquisição e IDcidernização de helicópteros da Marinha 
do Brasil. Discussão encerrada ficando a votação adiada 
por falta de quorum. 

Mensagem n' 396, de 1993 (n' 820/93, na origem), 
de 4 de novembro do corrente ano, pela qual o Senhor 
Presidente da República submete à deliberação do Senado 
a escolha do Senhor Edson Bastos Sabino, para exercer 
o cargo de Diretor de FiscalizaçãO do Banco Central do 
Brasil. Discussão encerrada ficando a votação adiada por 
falta de quorum. 

1.3.1 - Discursos após a Ordem do Dia 

SENADOR FLA VIANO MELO - Viabilidade da 
implantação da rodovia ligando o Estado do Acre com 
o oceano Pacífico. 

SENADOR JUTAHY MAGALHÃES '--Alto índice 
de cri.niinalidade praticado contra menores no Brasil. 

SENADOR -ODACIR SOARES -.-::Análise sobre 
cortes efetuados no orçamento da Petrobrás para o exer-
cício de 1994. . . . . . 

1.3.~ - Comunicação da Presidência 

-ConvOcação de sessão unicameral a realizar-se, 
amanhã, às 14 horas. 

1.4-ENCERRAMENTO 

2- MESA DIRETORA 

3- LÍDERES E VICE-LÍDERES DE PARTIDOS 

4 - COMPOSIÇÃO DÁS COMISSÕES PERMA· 
NENTE 

. 

Ata da 241 a Sessão, em 22 de novembro de 1993 

3a Sessão Legislativa Ordinária, da 49a Legislatura 

Presid€ncia do Sr, Chagas Rodrigues 

ÀS 14 HORAS E 30 MINUTOS, ACHAM-SE PRESE/YTES OS 
SRS. SENADORES: 

· Aff~nso Camargo _Álvaro Pacl)eco _ Bello Parga _ Beni V eras 
_ Cbagas Rodrigues _ Elcio Alvares _ Epitácio Cafeteira _ 
Jarbas Passarinho_ João França_ João Rocha_ Josaphat Marinbo 

PROJET(f DE LEI DÁ CÂMARA •. 
N• 221, DE 1993- COMPLEMENTAR 

(N' 165/93 - Complementar, na Casa de origem) 

Disciplina a fixação do número de deputados, nos 
termos do art. 45, § 1', da Constituição Federal_. 

_ José Fogaça _ José Paulo Bisol _ Jutahy Magalhães _ ó Congresso N acioná! decreta: 
Louremberg Nunes Rocha_ Lourival Baptista_ Magno Bacelar_ Art. I' Proporcional à população dos Estados e do Dis-
Marco Maciel _ Mauro Benevides _ Meira Filho _ Odacir Soares _ trito Federal, o número de deputados federais não ultrapassará 
Pedro Teixeira_ Ronaldo Aragão_ Wilson Martins. quinhentos e treze representantes, fornecid~, pela Fundação 

O SR. PRESIDENTE (Cbagas Rodrigues) -A lista de 
presença acusam o comparecimerito de 24 Srs. Senadores. 

Havendo número regimental, declaro aberta a sessão. 
Sob a proteção de Deus, iniciamos _nossos trab;,tlhos. 
O Sr. 1~' SeCretário proce"derá.à Íeitura do Expediente. 

É lido o seguinte: 

EXPEDIENTE 

OFÍCIOS DO SR. I• SECRETÁRIO 
DA CÂMARA DOS DEPUTADOS . 

Encaminhando à revisão do Senado autógrafos dos seguin-
tes projetos: ' 

Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística, no ano anterior 
às eleições, a atualização estatístíca demográfica das unidades 
da Federação. . · 

Parágrafo úniCo. Feitos os cálçul_os dó!_ representação dos 
Estados e do Distrito Federal, o Tribunal Superior Eleitoral 
fornecerá aos Tribunais Regionais Eleitorais e aos partidos 
políticos o número de vagas a serem disputadas. 

Art. 2~' Nenhum dos estados membros da Federação 
terá menos de oito deputados federais. _ _ __ _ 

Parágrafo únicO. Cada territ6rio fedeiãl Será t:epresen-
tado por quatro deputados federais. _ 

Art. 39 O Estado mais populoso será representado por 
setenta deputados federais. 

Art. 49 Esta lei complementar entra em vigor na data 
-

1 de sua publicação. 
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Ait. 5; :Revogam-se 3:5 disposições em contrário. 

LEGISLAÇÃO C/.TADA~ 

CONSTITUIÇÃO DA 
REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

1988 

................................ TriiJLO. IV . ·····-· ..................... ·. 

Da· Organização dos Poderes 

CAPÍTULO! 
Do Poder Legislativo 

SEÇÃO! 

Do Congresso Nacional __ 

•-• no o • • • • • • • • • •• • • • • • • • o • • o ••••••• • • ••••~•• •~• ••• ~-~-~~~ • •-•~~· ••-•••~~ o • 

Art. 45. A Câmara dos Deputados compõe-se de repre­
sentantes do povo, eleitos, pelo sistema proporcional, em cada 
Estado, em cada Território e no Distrito Fe4eral. fP 

§ 1~" O niÍIÍlei'o tOtal de_deputados, bem como a repre- • 
sentação por Estado e pelo DistritO Federal, será estabelecido 
por lei complementar, proporcionálmente à população, proce­
dendo-se aos aju:;!~.P.ecessários, no àno anterior às eléições, 
·para que nenhtiui:r"daquelas unidades da Federaçãõ tenlta 
menos de oito ou mais de seten4l deputados,:..~ 

(A Comissão de Clfmissão, JUstiçO e Cidaáaniii) ,. 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N• 53, DE 1993 
(N• 117/91, na Câmara dos Deputados) 

Aprova o texto da Convenção n' 170, da· Organi~ 
zação Internacional do Trabalho, relativa à segurança 
na utilização de produtos químicos no traballto, adotada 
pela 77• Reunião da Conferência Internacional do Tra· 
balbo, em Genebra, em 1990. 

O Congresso N acionai decreta: ...._ 
_f\.rt. 19 Fica aprovado o texto dã COnvençãO n9 170, 

9a Organiz3ção Internacional do Trabalho, relativa à segu­
rança na utyização de produtos químicos no tràbalho', adotada 
pela 77• Réunião da CConferência Internacional do Trabalbo, 
em Genebra, em 1990. 

Parágrafo único. Fitam sujeitos à a,Pfcivilção do con.;· 
gresso Nacional quaisquer atos que possam resultar em revisão 
da referida Cop.venção, bem como quaisquer ajustes comple­
mentares que, nos termos do art. 49, inciso I, da Constituição 
Federal, acarretem encargos ou compromissos gravosos ao 
patrimônio nacionaL . 
. Art. 2' Este decreto legislativo entrà eln vigor na data 
de !ftla publicação. ~~ · · ., ·~ · 

MENSAGE>.! N°-298, DE 1991 

CXCEU:NTISSIMOS SENHORES ME.MfiROS DO CON'GftESSO t:o\CION'-'L 

t• c.:.nCot"Mi.d.Jotte coa o dl•posto no u·ti.qo a, 
i~i•o t, d~ Constitulçio Federal, t•nho a honra de ~u~~ter • 

elevada eon$ide~açio de Vossas Excel,nc:iaa, aco~panhado de 

e:xpos1çio de 11ot1vo& do Senhor Hiniatro de Esudo <J.u; Rel•ç~•• 

e:xte~1o~es, o texto da Convençio n• 110 da orqaniza.çdo 

tr.tGrn<tC~.Jno~l ;io ":'rlblllho !OITI, relativa .a s"-;uran;! l'lo'l 

utiliza.~&o de produto• qu1aicoa no trlb&!ho. 
J:. A rererlda converoç.io tol adotAdA pelA 77• 

.:levefll reqe~ a Utlliiillçio de Prod:lto• ql.nr:liCoa n':ls :o.;.ui •i<l 

t:r'lb<\lho, a f la de que os trabalhadoras, aa COIII.lnldilldes • o 

melo a~b1ente possa• ser conven1enteaente proeeq1Gos. 

Bru.i.lis, .,. 10 :Se 

!'.<:',JS;;-:..•J·,,t "·:::~·:;.s Jol9 CU:·')Al ~AC1ZiU•P~"'lL' 0:.!':' !.CiC., dor 

~J '!e :·.H:ho jP. :J·Il, do ,:;enhor l'ltn~Sh"O ~ •sta..::!•· ·d~a 

~rl1;C:.-e.~ ::..~~ .. r~.:..:es. 

o\ Sua E~.;;oalCncia o ,:;anhor 

L•outor r•rn•ndo Col~or, 

;;r~• ~J_•nta _ ·Ja Republl.C&. 

T•nho a honr• da •lavAr 111 alt.a conat4er,.c-io da 

Vo:;;s,. EY-C:o!l-'roc:1a, .,::ol':lp•nhado de projeto de Met~saqa~~o •o 

~.Jnqr•~~o. o te~to d~ Convo~~•o n• 170, da Orqlnlz .. ~~o 

:,.-:·r~.•· ·1: J,, ':'rlllalho tOITI. ralatlV& a ~~:•q\H'\nç.l !\& 

.~L. ~~J. I? .h'! r>:'O.!•;~::S ..:jUIIIIL='OS n<'l t:'1t·,lhO, 

·'· A :-•!•t':.:la Convc.nçlo fo1 a<.lo~,!U.l4 !!•111 .,,, 

:=~.n:(':l"_-.•• --,l- ~~~er~o\C~On.lll .JC 'rT.li:Jalno, quo $• realuou otn 

t::an~tTa ,, l'HO. " •hz respeito as nornas que deve~~o r01qer a 

:Jttll:L-;.,o -:'la FrQ\ilõtO$ q:JliiHCo• no:>a ~::cata ele trabclho, a fi::~ 

~• :jUe ?i! t:ntaLhili:Sore$, •• c:::~::~uni::I.Jode~ • o r.e~o? .\l:lb!cr.tP 

:...;o;;J;<J~ ,;~"!;' ,·;:::n·.~<'l1:~r:tP:l\Pr.te ?t'Ote~Ji:lo:>~. 

l • A Conven;âo ea illpreço ~:~erecau p•recer cavoravel 

ill sua ratl!lC:4ç•o na Co~iss•o Tripartite institulda pelo senhor 

M:Ln~stro d.a Estado do Tr4balho e J.a Previd•nc:ia SOC:lal. por 

Portaria oJe a de abrLl 1.1lti110, • inteo;~rad• por representantes 

do Go·1e:no; itfl\pre9adorea • traDaihado~es. 

4. contonaa • do conheci:t~ento d.e Vossa Exc:eUncia, 

nos torr:~os do &rt. 19 da Constituiç-.io da OrqanizAçio 

In':err.acional do Trabalho, oa Governo• dos pa1.ses •eabros 

o.:lever&o •r.eaAint:•r As autorJ.d•des COI!Ipetantes n&elonaa.s os 

tel(tos :i.:as Convençóes ad.otadas n• C_on~erenC:lil tn"t.erno~.eLona: de 

Trabalho. 

'' !:l(CIItlér:r.-:., Cfl.l"· :Je as.si:R hou\ler por bem, "lE' :!Lqr:e man.Jar .!.o:> 

el(Af'\C do Cor.qntsso H'aeional o anel(O texto -:13 _c:mver.ç-io ;"~'·r;:;, 

"'il:oDre !leqútollnÇ4'n.Jo utiliz;açolo de prQdutos qul:nteos no tnbillr.o. 

l.provei_t.o 4 oportunidade pAra :-enQYolt' a Vo~sa 

Excelbr..;:h, Senhor Pr•~td•:-~te, a qarllrtu• <:lo :"OU =~• pro~·~,.::l;;. 

rasp~~<::c. 

I ~ 

I •' I 
,. \ 

~~ lt_ ..... -

. •:orveno;io Aellti\'a! Seçur~~o;ll '"1.1 t:~•:t:o\:~i-, 

JOS Pro-duto~ ·~·..:{~IC?!l !"O 7:-J!la~ho 

; 
.r.sel~o •,.J:""t"~~trl•l.'C. l~_. 
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i~m•ndo not.a d.ss ~·:mv~n~Õt!s ~ "~eo""'~·n1.:~~~cs •~ter~~'·:. -~.,, ~ -~ 

!t".at • .&l:tQ >!Otlr• .1 m•tior1& e, ~m çar~~e;·;Jl~r • .t ';.:nven-:::.io,.. <~ ;> •• ::~_,..,.,.~,;;., 

.>onre :: !::~nrer.o, l~7t; ~ ..,;..;.!'l.,.eaclo 1 J ?ee~:""en:l~~:;o Joere ··.·~ 

J:r'<::~~:<iliO ... l<., ~:174; 01: <:.o'lven::lo • ,\ P"l<:-::re:-à.s<;":io ;:oJOre -~ ':'e1: ,·:;.-.~'!· 

r.:~ "!.lbilll~o opoLu.1..;.io c!o ar, rJ!do • vlbtJ~ÕeSI, 1~7;, 01 l.:or.~·e:-o:i~ -···-

P~e::.:r~,r1.J.;lo fota·• .lieguran.;ll e ;:o~~.:!• :Qs ::ae>.a.·~~.J..::!crll!t:, . ·i~·.· 

:,:-,.,\'en-;:1(' e 1 !leeomero1A.;io rehttva .aos serv1:os de s<~·~de n? ~~1~.!.~::. 

:'~~~ .li :onv~n<;io e a \l,peOI!Iend•<;io sobre o asoesto, 19~6, , • .1 .~.>!l i.;, 

1o"'~~u ?tof.usl.:.na.i.s, na su.a versio e~t~endada de \UO, ..jJe ~· ·:.~e::~~-:;~ 

eomo anexo 1 ~onv~n~io sobre os bene!!e1os em ~•se ~• ~c•=•ntes do 

tra,..lr.o e doenC'•• profhnon&is, UU 1 

'.lbservando que a proteeio dos trabaLhadores contra •'•3 c:e~~..,s 

t'IOc:'l'tOJ cloJ proclutoJ qu!aieo• contr1bu1 t.tmb•m fl.lt.l ;.&Qt<>:.~., ::..> 

~úbli~o em qeral e do ~eio a~b1ente1 

Observando que o ac;sso dos tra.balnadores • 1nform.ae.in ~ ~er~·.a 

1~• :ro~utes ~u[~tCOI utilizados no trabalho responde a uma ~•eesso~ade 

l 4 um i1re~to doa trab&lhadorest 

Considerando que é essenc1al preventr as doenças e oa 
acidentes causados pelos produtos químicos no trabalho ou reduz1r a sua 
LncidincL• 1 

ai <J'Irantlndo que to>:!os os produ~os <ju{micol se1•m a•:al1ados 
a fim de se determonar o per1qo que apresenta.: 

bl propowcionando aos empreqadorea sistemas que L~es permttam 
oOter doa fornecedores informacSes sobr~ 01 produtoa 
~uimlCOs ,uttltzado• no traoalho, de forma a poderem põr em 
pritica proqra.as eficazes de proteeio doa trabalhador•• 
eontr& o.s peri90s pro•:oc&dus ~•los prod~1tos -:;ul:m1::os; 

cl proporc1onando aos trabalhadc:es L~formtções ~~br~ ~• 

produtos quim~coa utilizados ~os local~ d• trabalho, :em 
como as ~dtdas adequad•s ~e prev•nçio que lhes i~r~Ltam 
parttcipar eficAzmente d~s pro~r.ama1 de protoçio, e 

dl estabelecendo as orientaçSes oi11eas desses proqrama1 par• 
1•rantir a util~zaçio dos produtos quimteos em condiçS•• 

de •equrança. 

ra~•ndo reforineL& i n•cossidade de uma eoop•r•eio no &moi to 
jo Proqrama Tnt•:nacoonal de SequrançA hós Produtos Ou!mteoa •ntre &• 

)rqanLzaeio Inte:naetonal do Trabalho, o Proqr~aa das ~ações Unidas 

para o ~eio Ambiento 
Orqan~zaçio ·das Nações Unidas para o Desenvolvimento 

cb4iqos e diretriz•• 

I.nclustrial, • 

ApSs ter decididO adota:r di,..er••• propostas relativas 1 
sequzanea na uttlLZaçio de produtos qulmicos no t:rabalhQ, questio que 

const1tu1 o qutnto item na a9enda da aessio, e 

APÔ• te:r decidido que •••a• prop~sta• deveria. tomar a ~orma 
de u~a Convençlo ~nternacional, adota, neste viqiet.o quinto dia do mie 
de JUnho de m1l novecentos e noventa, • aeguinee convençio, que seri 
denominada Convençio Sobre ProdutOS OU!•icoa, lttO: 

PARTE I. AREA O& AP~ICAÇAO E DEFINIÇOES 

Artigo 1 

1. ,., pre.sente convetu:io aplic:•·•• a todos os ra1101 da atividade 

econômica em que slo ut4l1Zadoa produtos quLaicoe. 

'. privia ;unto 

repre•entattvas de .. preqadores e trabalhadores interessadas, • co. 
balo em um. avalLaçio dos peritos existente• e das medidas de proteçio 

Novembro de 1993' 



'Novembro de 1993. DIÁIÜÓ DO CONGRESSO NACIONAL (Seção II) 

~u• deve~io ser apl~~•daa, a autoridade e~tanta da todo M .. bro qua 
rat~t~ear a Convançio1 

ai podari excluir da aplicaçio 4a Convençlo, ou da al9Uaaa 
Jaa •u•~ ~ispo~1~U.a, ~~tar•inadoa ra.aa d& &t1Y1dada 
acon&.iea, e.praa&a ou produto& I 

il quando a sua aplicaçlo apraaantar problaaaa 

espaciais da auticia~t• i.portlncia, a 

i1l quando a Protaçio outorqada no ••u con]unto, •• 
eonfor•idada iquala qqa raaultaria da &plicaçio, 'na 
Inta9ra, daa ~iapoaiç5ea da ConvencloJ 

bJ davari aatabelacar diapoaiçõea aa~iaia para prot~ar •• 
informações confidanciaia, euja divulqaçlo a ~ 

eoncorranta podaria resultar pra)udicial para a atividade 
do ~mpra9ador, IOb a condlçio da q~ a aaqurança a a aa~da 
Jos trabalhadoras nlo tique• co-p~tidas. 

J. A C'onv•nç1o 'niCI •• aplica &OI artiqos qua, IOb CCJnd:Lçk• da 
ut!!i~açio normats ou raaoavll .. nta priYillv.is, nlo axp&.• 01 

trab&lh&dor&l a ~~~ produto qu[atcCI periqOIO. 

4. A Convençlo nio •• aplica aos orqani1-as, a&l aplica•••• sia, 
aos produtos quL.icos derivados dos orqan:L..al. 

&I a ~xpr111lo •p~oduta. qu!.:Lco•• de1iqna oe el ... ntos a 
co~ato• qut.ico•• • •~• •iltur••• ••J .. naturais, ••j .. 
1intitico1: 

b) a expresalo •produto. qut.ico• ~riqoaos• abranqe todo 
produto qut.ico qua tiver ai~o c:Lass1t:Lcado co.a periqoao 
•• conforMidade coa o Artiqo f, ou sobre o qual exiat .. 
~nfo'n~o~cões pert1nentes indicando que •1• 1.-plica rhco: 

c) a exprasslo •utilizacio d• produtos qulmicos no trabalho 
implica toda atividade de trabalho que pader1a •~po~ ~ 
trabalhador a u. produto qut.ico, e abranqe: 

v) a eliainaçio e o trat .. ento dos res!duos de 

produ toe qu Úl:ico•r 
vil a -is1lo de produto• qu..údco• n~sultant&l do 

trabaU\01 · 

viLI a -nutonçlo, a reparaelo e a li•p&ll de &qu.lpo~~~~~nto• 
e r•cipientea ut1li1ados para 01 produto• qut~lcos; 

<li 1 expl:'essio •ra11101 da atividade econõaica • ap! ica-••" a 
todos o• r...a• onde exiat.. trabaLhador•• empreqados, 
inclusiv• a &dM1nistraçio pÜblicar 

e) o tenta •art:Lqo• dasi.,n.a todo objeto que 1&)1 fabncado 
co111 u.. for.. 011 u.~ projeeo e•pecifico, ou que eata,a na 
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sua forM natural, e cuja t~.ti Ll:taçi.o de,and.a touol. ou 

pa~cial.-nta daa caractartaticaa da forma ou pro) ato: 

fi a axpraaalo •representantes dos trabalhadoras• das~qna •• 
94saoas reconhecidas co~ tais ~la l&q1sl&çio ou 
prltica nacionais, -. confo~ldada 'co• a Convançio sobra 
os rapraaant.nt.ea dos trab&lhadoras, l97l. 

Oavario sar consultada& as orqanisaçõ.s mais raprasantativaa 
da ••Ptaqadoraa a da trabalhadoras intaraaaadas acerca das ~idaa 

daatinadaa a lavar a afeito R& diapoaiçõ.a da Convançio. 

Tadp "*-bro 4e~rl, .. conaulta coa aa orqanizaçõas -.ia 
raprasantat.ivas 'da a.-pr~llllo:raa a da trab&l"-doraa,. a lavudo na davi.da 

conta aa condi'çÕOia • pr:lticas n•cionaia, for.ular, pôr - práuca • 
reex.-lnar perlodica..nte u.a po~!tica co•r•nt• 4• sequrança na 
u~itizaçio «• produto• qut.ic:ol no traDatho. 

A autoridad• e'QIIII)etans:•~ •• for ju•titicado por .-o~ivoa da 
sequrança e aaúde, daveri podar proibir ou restrinq~c a u~it~rac:io de 
certo• produto• qut.ico• peri9o•o•. cu axi9ir notificação • autorlzac:io 
pr,via• para a utiliraçlo de•••• pro4uto•. 

PA~TE tti • ÇtASStFtCACAO E MEOI~AS :ONEXAS 

l. A aut.or~dade c:ompet.en.ta, ou ~~ orqan1SI!IOS .sprovados .,11 
raeonhac:~clos pala llut.on."d.sd.a c:'Oil'p~ttmte., em c:on'f•Jrll'~JJode 

c:om as norma• nJoC:lOn&ll ou 

estabelecer slstemas e c:rttir1os 
1nt.err.4C'\OI\411, - Jeverio 
espec:Íf1~os apro~r~3~os 

paro~ c:loJ..Silflc:•r todr,s os 
t1p~ e do qrau dos r1sc:os 
mesmo• oferecem, e para 

u•tomações nec:ess.in.a.s 
perlc:ulostdade, 

i=r'"Od'.!t05 ~UÍ!ft1C:OS_ e.~ : Jn-;ão 'j,') 

fÍSlC:US e -(>III'il_.l Slliirie ~:Jf! ?S 

ou !n&.l.l produtos quim~c:os 

mist.ur•• form•das por dois 
poderlo ser determ~nadas 

aval1ando os rtsc:os que oferece~ o~ produtos qutm1cos que 

.a.s compõe•. 

), No e••o do transporte, tillS sistemAs e er~tirtol d•v~tio 
L•var •"' c:ons~d•i:aelci ai Rec:Oiflandaçõ-.1 i:1a1 ~•cões Un1do111 
reL•tivaa •o tr•nsporte de m.rCador1•1 p•rtqosaa, 

4. Os ststemas de c:la111!icaçi~ e a sua apllc:acio d•v•rio ••r 
proqresa1v~ente ampliados, 

~rtiqo 7 

1. Todos os produtos qut.licos dev•rlo portar uaw: marca qu• 
pe~ita • sue id•ntilieecio. 

2. Os p~odutQa quL-1c:os per1901oe d•verio portar, •lnda, um• 
stiqu•t.• fac:llm•nte c:o~preenatv•l ~ra OI tr•~alhador••• qu• f•c:tlite 

·•. 
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infor~ao;ões esaene1a~• sobre a sua elaaa~ficaçio, os ~r~qos ~u• 

otaracaa • as precauções da saqurança que dev .. ser observadas. 

J.l As aKiqincJ.aa para rocul&r ou .-rcar oa produtos quim1cos, de 
acordo co. os parJqrafos 1 • 2 ~o presente ~rtlqo, davario ser 
estabelecidas pela ~utor1dade co.petente ou por ua orqan11~0 aprovado 
ou reconhecido pela autoridade ~atente, .. conform1~da com &I 
no~• nacJ.on&ll ou tnternacion&ll. 

!.l NQ c.tso do transporta, t•ll exJ.qincl&l deverão lovar eni 

cónsJ.dlrilo;io as II&COIII&ndao;ões d•s Nações Unidas re!&t~vas ao transporu: 

da mercadorias par1qosas. 

ArtlCJO I 

FICHAS -::OM CACOS OE SECUAA. ;A 

1. Os ampraqadoraa que utilizam produto• qu!m1COI perlqosoa 
dev•rio r•~•b•r 0 ti~has ~o~ dados da saqurança que ~ontenh .. 1ntormac6e1 
essan~1a11 da~alhadas sobra a sua 1dan~1ficaçlo, seu fornecedor, a sua 
class1fi~açio, a su• par1cu1osidade, as medidas da pracaucio a os 
procadi~antol da amerq.nc1a. 

2. -_Oa critolir1oa pa~:a a elaboracio .ias fichas cOJII dados da 
saqurança davarlo ser astabalecidoa pala autoridade competente ou por 
~ orqan1s~ aprovado ou raconhac1dO pala autor1dade ca.patenta, •m 
confor•idade co~ as no~•• nac1onais ou internacionais. 

1. A d•no~lnac~o 4u!m1cs ou co•ua ut1l1zada para 1dant1ficar o 
produto qu!mico na f1cha com dados da sequr~nça dever! saJ: a mas~ que 
aparaca na •tiquata. 

Acti9o ' 

RESPONSAIILIDACE DOS FORNECEDORES 

1. Os fornecedoras, •• 
1mportadoras como da distr1b~;~iduras 

assaqursr•s• da quaa 
.. da taDr1csnta" o~;~ 

qu~1cos, davario 

,_,.. 

ai oa ptodutos q~;~!m1cos qua torneca• foJ: .. classifi~ados da 
•cordo com o Art1qo 6, co• base no conhac1~nto das suas 
propr1adadas a na busca da info~ç~as dispon!vais ou 

avaliados •• conformidade com o pariqrafo J do prasanta 
Arti901 

bl essas produtos químicos ostenteM ~ marca que parm1ta a 
sua ident1fisacio, am conformi4a4a co~ o pariqtafo 1 do 
Att190 7; 

cl os produ~o• qu!micos pariqosos qua 1io fornec140I ••Jtlll 
et1qu•~~dos a~ conformldada com o pariqrafo l do Art1qo 1; 

dl se,alll prapara4as a Froporc1onada1 .-os empreqadores, da 
&corôo com o p&riqrafo L do Art1qo I, fichas com d&dos da 
sequranca relativas aos produto• qutm1eos per1qosos. 

2. Os !ornacadores da produtos quilllicos periqosos davcrio ~elar 

para que saJ&m praparadas e fornecida• ao1 empreqadoras, sequndo mitodo 
acorda com a leqltltçio ., • prlt.ica naciona1s, a1 atiquetas • as f1ct'.as 
com dados da segurança, rev1aadas sampre que surq1rem nova1 1nformaç6es 

partinantes •111 .atoliri• d• I&Yde e sagurança. 

). Os fornecedor•• da produtos qui1111cos que &1nda nio tenham 
11do class1ficados .. ~onfo~1dad• co~ o Art~qo 6 davario 1dent1f1car 
os produtos que torneca~ a avaliar as propr1adad•s dessas produtos 
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qU!m1cos se baseando nas 1nform.eões d1sponive1s, com a f1n~l1dade je 

•• determ1nar 11 sio per1qosas, 

PARTE IV - RESPONSABILIDADE DOS EHPREGADOR&S 

Art1qo 10 

IDENTIFICAÇ~ 

1, Os empreqadores deveria assequrar•se da que todos 01 produtos 

qu!~lCOs utlli:ados no trabalho este)~ et1quetados ou mareados, de 

acordo co~ o previstO no Art1qo 7, e de que as fichas eom dados de 

sequraJio;& for&m proporc.!,.onadas, sequndo i prev1sto no_ Art1qo ~. 

coloc.Jd&l i duposiçio dos tra~lhadores o de se\U represeflt.J,nt('S. 

2. Quando os .-preqadores receberem produto• qu!m1cos ~ue n•o 
tenha~ sido etiquetado• ou marcados de acordo com o prev1sto no Are1qo 
1 ou para os quais nio tenh~ s1do proporc1onadas fichas com dados de 
sequrança, confo~ está prev1sto no A~1qo a, deveria ~o~er 

informaç;;,es pertinente• do fornecedor ou de outras fontes de tnforma~io 
ra~oave1mente disponiveis, e nio deveria utllizar os produtos 1u:~t~os 
antes de obtere111 essas inforrna~i;.es. 

l. Os e~preqadoras deveria aaaequrar•se de que somen~e s•J•m 
Utllizados aqueles produtos clallifieados ~e acordo co~ o prev~sto no 
~rt1qo 6 ou identlticados ou avaliados soqundo o pariqrafo l do ~rttgo 
9 e etiquetado• ou •arcados e• confor~1dade co~ o Art1qo 7, bem come de 
;ue ~~~~m ':OI"illd&s t~das .:u ck:•.·t::!lS ;::-e::J.u;C:e:; ~c:r:~::t:: .l :·.1..1 ..:~~~.~.l;:i"'. 

Artl<JO 11 

os- tt!ÕlpreCjidor•• deveria zel•r p&r4 :;ue, 1uando seJa"' 

transfe:rldOI ptodutos quiÍII~cO.I Par• oUtros rec1p1entes ou equtpa:nentos, 
SIJ& 1nd1cado o conteúdo destftl Ült1no1 a ftm de que os tr~D~lr.;soores 

fiquem 1nformados sobre a tdenti4ade de•••• produtos, dOS r1scos ~ue 
oferece a sua utilização e de toC.s as prec•uc;ões de sequr&nça ~ue 

deve~ ser adot•das. 

.: ; ;_; ;:.,~, . : j,; l!'J 

·_ ~ ; .... 

-d •• q: 
. ~;_c,:.,::. 

:•:.--··.~..:~.~'=' ;.-ll.l l .. ~.~r~=h.u! :~mJ:of' .. .,u~~. , 111 ·;'1~·~;~~J"de 

:J.., "" r.o.rm.u , .. c~on.'!~& :.•l · ·.:•r!'1.1Cl~I,.~J: 

:t ·1~.;1U e 

or :o:!~t .. ~ ;:J.í:nLO:Os ;:ctrl.tou:s :J•;a:'l~O ~u·; !er :~eca•:drto, 

~r1 rrcta;e~: l s~.~.a ~•·;~:.ar:;oa • 1 s1.1a ~.atlcla, .J'J ;..lo3::•lo 
<~ltl~'er ;:l:'escn:o -?ot:J. ~lõt:.ri!acle ..:~:s:Fcten";.a 1 

dl .ltilolquru··se J• .;::.:.• os .:!<~.:!-:os r•loltt,•es 
~•10 .lmDlente :. tr&oatho • ~ expost~•o 
~ue uti1i.:J.Il prooh.t:::s 'it:I.:.\.eotl j:ar1qosos .Je)U eons•r•.••d.a 
~·;rar:te oJ pedeJo ;rat.::r.!.t.o: ;:elll <~.uo:::>r;.:bde '""'1?-Cten•-e ~ 

aste~aR'I .ac:,.ss!vets' ?atol a"ses traca.l.:.a~.:n·as <J ~~~ ~eus 
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wS o;>r.lpt'eqa~OCOI J&lteCJO J.':4;l.oi.C Jl :'~Ji;:QS :.õ,.:I.H.J.:'ltot't "1'1 

•;t:L.ll..Z:4,:lc de ;lt'Od.Ut.OS ~~!11\l.CCS :':0 tCJb-.~~0, • J,JJ.':i';.ot'.\t a j:'r::.:~-:1o •J-:.16 

·.:.ao•lhsdCIC'lS ~ontrl .~Ji.i ~~'õ.:cs 

:;sp'lfCl4~mer.te: 

'. 

tJ ""ll·~'!:l:::~:'l·~o ·~-~~ ~:"odut':l:'l .:•:!:r.1c:';'JI ;ue <:>l~~i~.er" .:.·1 :e•:n;r:.tm l? 

~~~.~:1'10 o ~rau <ie r~~co: 

!1 !Jcta:n:!o J~sto:n.al ~ :nitcdcs :1• trJcalr:o ;~• -!'.L.T.~:-.~;r, ..J'J 

~'lt.:'..r.~,L,. .so ,-.. r,~:~~o ~ qra11 :lo n.sec: 

~~ 1~•r.do 41 ~dtC41 que jcac.- ie ••t enunc.L&d4S nio !o:em 

suHcJ.entes, '•.:~_lltlnd.o, ••• ônus para .:1 ':t'.ab4U:.à.:lcr, 
equ:~.pamentos ~. ;roteçiQ r•••o•l • roup&s protetorls, 
•ssoquranCo .1 JQequ&~a ~r.utençio e 

•tili:•çio :!ess•• metei d~ prote;io. 

41 ltmitar l '!~pcsLçlo aoa produtos qu{~ico• per~qosos par& 
<'ro_e•qer a ••crur•n~& e a saGde . .,os trabalhador•• r 

•Js pro(1atos qulmJ.~os p•rJ.qosos 'JUI r.io se)dr.l :no~.u r:•~:est.ir.tos 

" 01 recJ.ptentes que for&.m esv•:zi.&<lo•• .n.1 <:;;ue poliU r:onter res[duol 
le ~:-odutos ;•J!.T.~-;~s :;e~l't':"t~~. !e·.·~rS: :.er r-:.n~;.uLl::l.o:s ·J..: -.~lo..:n:..r.J.C.;~ 

:e 'T'>ll"·•~ra 1 1!l.~:n~n•r o•J re~..::z1r JO ."l!:ar-~u 01 rLJeoos ;..sra -1 u·;:..:::l:'".;o~ 

' .;Jj.!e, :.e111 ::;mo .,ara ? 'llelo >.T'Olotnte, owm :::?r:ter.-:J~Jo'!• ·-,~ 

.•Nl:..l,.lo .,.. o1 ;:r.tlC-' n•elc.r..tll, 

.· 

•~Fe:S~::;-3:;- JO$ 

·.r:.~.si.~o: 

, .. _. :·.~ 

::I.H'III" ,\s -~f~::-1";"~ei '·"" .:J:'"e>~"'~ -Jl .. ..,~·!":..;,·.:.~ 

·.~ ... :--~• :::r:., ---. .Jd~:s '.e t<l-";'1:1~·:.1: 

:J 'Jtll~LH l$ ~lC:"o\1 ;::;'1 '!~;·:~ ,:,_, ·•l•l.,:".l~~~. -:;-;•--,-.. _ 

u .::~or:nol:.;Ces "~~"•::r~J:.n :!: ~~e.al ;>!: ~:-~::J.:.__,, 

., 

··" 
pu· .. 1 ;:rep.sr•.;i.:o ~e o:s;__:·::=.es ç.1r~ .s trl:J.L~ ... .:.;:~;. ; . .;, 

.:l•·•~rlo ser escr~':.JI 3e ~o·~·;er ~pcr-:.·~nl::!..Jde; 
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·•~JtlS 

tr~.o•lho, 

es~ab.,:f!!c-~~o• -~":1111 •t11tls 

ftUOiÜhO. 

.\:t!ÇO 

I'A.RTE v r "6t!ú;::-os ':~cs ;~;..t,;;':.H.>.bc!l'tS s 

' • ~:::"tis ·tr!>::SE;.;;,;~·a:s' 

01 t:r•o•lt.a(!o:et .!ever:io ':~r .J j~rcLtc Je l• ~=-~~~H .~ 

~:14L.:;uer l'•nqo 1or1vou1o dJI JtiluJ:li:t le ~rol!utos .rur;:oo1:-:" ~-l~.:-: 

•averem 11\0tl\!OI r.u:oiv•ls J'IH.II acre.~ o~ H ~·" "tlHS~e u~ r~s:~ ;n'.' '!' 

uu:;er.te ,:;sra .s su• sotqur.1n::a ·:.•J ~ S'J<J ,J:~~. •: .!e·íerão :.::d~:.i-.1 ,,.:~: 

oomorJ •o seu super•ll!lor. 

2, Os trat>.Alh•d.orel qu~~: se a{&stem o!e ·Jm pec1qo, em .:o:;!;;r-~~lCit 

-:0111 a1 <hspos:~,çõ.s do ~ri.qr&!O .snter1or, eu qu., exerC1':e:-: .;,;l • ..;w~: 

outro dl.reJ.to - . ..;:onfor!lu.C:,.d• .;0111 ~.:n:.a, ..;çmven_;:io, ie~·ec3o ~s~.H 

preteq1dos c:ntra •• conteq~ine1as ln)us~~=~=~àas ~esse .aeo. 

&I l~.:Or:'l!'<'\;:"Cos SOOr:'IJ oi ~oJ•r.~~::;:.J;4.o .l.CJ ~:~<!1.:~/J-'J ;~: ..•• -~ 

.;e~~_.:;:.t.dos tiO .~r.lb&l:,o, •S ~:~~J::!ed•~.~~ pou~·.;:.~ ·'•S..:~ 

produtos, •• me•Ud•• -!!e ~rec-auçlo que Je\•er: '"r tol!'•das, • 
educ-&çiO e f. !OrliiCÇiOI 

~~-. -~'J-I~~.:(Uet" ~U':t"4S l:l~<:'f:ll&;i!-.1 p• :!l't'UII -••c- o:'Qr.•lt'".'_.d&.l •111 

lf1:-t•.1de do .:1isp,)sto na ;trwso•1t• •.:onvençio. 

'· ,l•.w.nd~ 1 di•tu~.;.tçlo, • • .1& .,.-c~c-o&·:-•c:ee,_ .!e 1dotntt!':!.:::ao:;.i~ 

~~;:o~:(!~'-·~ .!11 J#.' !!'.<U"e~!•:~~J .!e ;.;::: .:•~21pc::.t.::. ·.a:uü::ico ;:1.1de: r•:t·.!.-:.~r 

~re•J-:t.L:~l: ;:-.u:s 1 u-:.vló.\.te _do e:ç::-e';oldllr, o!l<!l :o:ru·i, .ao !-~r~e.:'tr .u 
~r ~-;,:r.:s~;:~_jl --:~.·.c!.~:~adas ,'\C :;-.u.iqr~:'-:t ~. pr;:;':eq .. t i. l~e:'lt:.~':ao,;i: .!.e. 

.::~':oll•i !"U~e, !* lCOtdO 
lu~:::-ri,b·.'lps c:::q;lll':.:!r.tes, 

Oi;~:~ ~J • 
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... ·~.a.,io - .LA tvt•<to•"'«<l:lto •x;.O:--.::a~oc .:~~:.~tl..:l~ ""' 
rr~d..H.o:~• o.~ut .. ~c:.o.t õ~•t~.;.:t;li t.:tnha udo tota~ ut.~ :i'II:'C1.l~:r,.nt• i1:'·3~C.l<l.J. 

pr:r ;.a;.Õ.• de '"'JO.:ct.nc;J • ••úde no trsoal!lo, •••• ~•~:ado l••:eri ~"\'U' 
.taae t.u.o .) •• :s•3•• ;;·~• .-.. :notivo~cu' ,.., ::on~·IIO:;..T.en<:o ~" o;;.do pal• n 

!Ull •.cporta. 

Art!tO, 2:0 

"• L'lt:.lf:i.c&ç~• t.,r:uis · j• presen.te' ·•:oL":ven;io :~:erio 
;~unlelu!u, fl&I.'.J. seu ~=-•<Jit~c.ro~ ·-.. ,.o~·~Lret.oZ.~rai. 'c!.i. :~eputtÇiO·. 
!ntetr.aeion•i ..!o :'raballlo. · 

"rtiqo 11' · 

1, A ~rewente ~~"venc;lo •ccente v~neularl ~• ~ .. bro1 da 
,..,rqanu:a;io tnt.e.~:nac:Lona1 ,Jo 'l':aall!.o CJ.]AI tat..i.t'içaçõ.• <:enh- l:i.do 

~~q~1t.radal ~elo Olretor-Gera!. 

~. ~ata .:on.ven.çlo '-tntrsri • vi.qo1; doze.;_ ~·•• após, o reqiltnll 

.ua ~•ut:.c.sçõea d.e do.u ~~c• poc- p~~ Jo :linr:'r-c.nl. 

J. ioate~ioc .. ~c•. eac.s ~~v•~cio enccazl . .a v1qor. ?&C'& cad~ 

l'!.r~:l:co, <!cu:e :r.•••• •pós o ~•qiacco .:la a~~& rlt:iUc~clo • 

.\l"tiqo 2Z 

! . :-:do_ :o!ll!lbi'O que r.:enh• .rat:J.f:Leaclo • iJCIIInt:e ~:;nven-;lo j:<:•:lu·l 

:1en•.t:l(::.i-la 19~1 ., e~epir .. çlo •!e ·r• :::erlodo de '-Ha anca -:ont1~1 da 
1:~c:J.d& otm .,,qo~ :ne-d1•nta •to :?a~uru.eado ao ::liretor-\l•r•J. .la '•part~oçlu 

~r.~•rn.s~ional ~o Trabalho • poc aLe :eqiat:rado. A ~~n~ia 16 aurttr~ 

~t~:.~o ~~~~ 41'10 4FÓ' O 111.1 t'19'1ttow 

.;:, ~':I<!O '1~M~~bro ;ue -:.enha -:at:iHcado a presente Conven;l_o • r.lo 
: ~.:•r .ao .;:., ~1.:1.:l~ada •!a :len.:incia prevista pelo presente o\.rtiqo dentro 
!e ;:al~ la ~m '"o ap61 J ·~~lraclo do par!~do de ~·• .anos prevtatos 

.... ~~ ;,:.J..r.i.:r.r.a:o arltarl.or, fJ.car.l. oiu'19&::io_ iJOC ._novo pec!odo d• .ie:r; 
~~e• ~. ~aterlor..nte, ~o~eri ienunciar • presente ~ooven;lo &e 

u~au.r ~da ?«r!odo <±e :iei: anos, naa -:ondiç~l p~a.viiU.s :~o rr•••n~~ 
.-\.rt.;ro. 

! • o o~c-aeor-aer&l ~a 

::o~lfLJ:ar.t a ':odos os M~n~bros 

• •• -. • -!' • ~ t .• · -~·; 

~~arti~l~' t:~t:arnacional' · ~ ~:1bl!ho 
da Orqa~izaçlo tntacnaCional do Trsbaihol 

·~ requ~;.~ :!e tQdaa u nu.t.:.c•;l5.1, .Seclarae&a• • cla:~únciaa .;ua :.!':a 

_. .. ~.:aiR .:.'XIIunl..:a<iaa ~los "-Oro• d• l)rq•nt.zaçl6~" 

~. Ao not1tic•r aoa ~embroa da ~r,aniaaçl40 raqiatro d.:a. ••~~nda 
ou·!~.:sçio -:tu• lt1.e canna J\.:lo cau.ucada, ·o DtreCor-tõaral c~&:l'arl ;., 

lUn:io J.~• !'!•broa para :s dat:ll da •ncrada - 'liqor lia ;r•aente 
:on·.·•:~clo. 

O ~Lrotor.Caral da Raparciclo Intarnac1onal elo :raQa~~o 

~r:ou;:~:sd 10 s"retlri.o-<oar.al 1aa ~ações ::nidas, õi&C'a Hn.a ia 
r<t';fiY:.r-:=,_ ~?r.f:')r'!ll .., 1\r<::i;o :I)Z .:la cacta .:laa ~~o;5as t:f'lid.ll, u 

~:I!Of"fi&;":Ses eompl•taa rat'arantlll .a quaLsquar :atitie•o;Ces, 1ae:.,u.a.:-5as 
" 1'::a Je !-an!nca.:a ~~~• tanh.a :agtstraclo .:la lc:or-:lo :011 n Ar-::.qc.s 

.lntet"!.-::as, 

ArtLqo 25 

3.,:-~;::-a ·11ll o ;u!;ac na<:els-lrlo, o <::nnsa~h.o ::11 .S.'.IIIi.::iatrl;.lc: 

.:1.- :I•)Ç'' :''::\.;lo ::~carn•c 1::;.~• L •Jo -r:aca~:\0 _..,ratenta"i l :~n (eri::c ~4 .;o: l<. 

'.1:1 r•:. . .:~.t6rt0 .~.:::a a J;.:i-:lo;io .:la ~l:'tl&nta Cor.•ran.;1c: • ·.:lo<:-1·!~:.i 100"("1 1 

~pc:':.'li'I:..:IJ:.:Ioi ~• ~t:sc:revar ::a -II<Jar.;;!a .:1.& -:~n~aci:-oc:1a a {'.11tt1o -!;• s·~.a 

r.V~'};;,O) ':<:~.1!. ")10, ;'.li'O::~ollo 
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1, ;J., ..1 C":~nt'erfn(::l.& adotar •.paa :'IOV& Co:wençlo ~·Je :.H'LS& t.J•.•i. 

1)U t~are.a.almance a pr•••nee ·.:cnven.;.lo • J. :~anos 4·.:• 1 ::o'!l& ·::nver.;l? 
dilponha eo~trari ... ntet 

ai 1 r:at.c.H::J.-;IcJ, por Jnl ~-bro, da ,.nov& Convan:lo :or~''.l":J. 

ut:p~'!..;arl, .J.e -;.leno .:u·e~to, ."l.lo :.o1to1nte ~ •il.o~post.:. ~w:.:. 

~rt.\.·10 ~l, J.upra, , ::linúne:~.a :JIIedl&ta ~• ;-r•••~~• 

.:~:wtr.;:io, ies.;!;e -111• J. r.ova :.:or.vençio l:'ev~J~• ":'1:1~·• 

a::-.trldO &:11 V!.101:'o 

01 1 rare1r ,:!.a -tnt.rJ.d& -111 ·1~qor ;:la <."Qn·:en;io ~''l'tti':J, 

rral&n':e ;;~n·ten.;io Je1.xar.i de •Ut&r Jb&r':& l r•~t~~.;::.a;i-= 

ojoa MMOros. 

l, • A preaente <:Õnvençio ::ontinu.ari e11 ·::1.-:jor, &111 quaJ.c:;:u•tr ·~aso, 
~ aua f~~ e teor atu~is, pata os ~emb~os ~u• a t.ive~ .. :J.t1.~~:1d.:. ~ 
-:r..a• :~io r.:a'!it.i.'careta & ConOJe::~io r&'-'lãta. 

,\a ·ter•d4• .r:CJJ..es& • trA~c••• ~ ... c•~to d.a pr•s .. r.-:.e :='~·:~~.-:!-:; 

~io ·~u&l~n~• ~utintic~•. 

•. Novelllbro de 1993 

CONSTITUIÇÃO REPÚBLICA FEDERATIVA DOBRA­
SIL 

Parágrafo únicó .....:..-Ficam sujeitos à apreciação do Con­
gresso Nacional quaisquer atos que impliquem revisão do refe­
-rido acordo~ bem como quaisquer atos que~ nos termos do 
art. 49, inciso I, da Constituição Federal, -acarretem encargos 
ºJ,J. _cOmpromissos gravosos ao patrimônio nacional. 

1988 

································TiTUi.:õ·i:v··········-········-·--···-, 
Da organizaçlio dos Poderes 

CAPÍTULO I 
Do Poder Legislativo 

Art._ 29 Este decreto legislativo entra em vigor na data 
de sua publicação. 

MENSAGEM N' 166, DE 1993 

Senhores membros do Congresso Nacional, 
De conformidade; com o disposto no artigo 49, inciso 

··································sE.ÇXciii"""""""""""""""·········----···~ - i da Constituição Federal, submeto à elevada consideração 
Das atribuiç6es dt;~ Congresso Nacional de Vossas Excelências, acompanhado de Exposição de Moti­

· ·· · · · :Art: · 49: ···é~ &~~;;;P"~iê.~ci~ ·;~ci~;i~~- d~·c:~~8;;~~~·N-;. 
cional: 

I -resolver definitivamente sobre tratados, acordos ou 
atos internacionais que acarretem- encargos ou-oomproinissós 

. gravosos ao pat~ónio naciona!.; 
.......................... ·············· ......... ·-·······~·-~···-·· ..... ····-······ 
........................ : : . ~ ·-· ·----~-"·-·-·--·· ·--·-· ·--·---· ·-· ·--·-·---·~~--:-----~~-~~~ .... 

vos do Senhor 'Ministro de Estado das Relações Exteriores, 
o texto do Acordo de .Cooperação Judiciária em Matéria Civil, 
COmeréial, Trabalhista e Administrativa, celebrado entre o 
Governo da República Federativa do Brasil e o Governo da 
República Oriental do Uruguai, em Montevidéu, em 28 de 
dezembro de 1992 . 

Bf11Sília, 30 <!e 1993_ 

- w.. 
/ 

Exposição de motivos n• 44/MRE, de 11 de fevereiro de 1993" 
(À Comistão de Relações Exteriores e Defesa Nacio~ do Senhor Ministro de Estado das Relações Exteriores. r 

nt;~l) Excelentíssimo Senhor Presidente da República, • 
Tenho a honra de submeter à alta con-si~ação de Vossa 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N' 54, DE 1993 .. Excelência os anexos textos do (1) Acordo de Assistência. 
(N• 283/93, na.Cilmlll"ll dos Deputados) '~Jurídica Mlitua e'll Assuntos Penais e (2) do Acordo de Coope' 
Aprova o texto do Acordo de Cooperação Judiciliria · ração Judicial em Matéria Civil, Comercial, Trabalhista e Ad-' 

em. Matéria CivD, Comercial, Trabalhista ~e Acbninis- ministrativa, ambos firmados em Montevidéu, em 28 de de­
trativa,celebradoentreoGovêrnodaReplibliCaFedera- · zembro de 1992, entre o Governo da República Federativa 
dva do BrasU e o Governo da RepúbUca Oriental do do Brasil e Governo da República Oriental do Uruguai, por 
Uruguai, em Montevidéu, em 28 de dezembro de 1992. , ocasião da visita de_ Vossa Excelência àquele país. 

- ·2. Os instrumentos jurídicos retratados nos dois acordos 
O Congresso Nacional decreta: 1 visam a atender exigênciaS pi'ementes e atuais da integração 
Art. 1" Fica aprovado o texto do A.~rdo de Coope- regional do Mercosul, ora em pleno e acelerado desenvol­

ração Judiciária em Matéria Civil, Comercial, Trabalhista e_ vimento.-os acordos tomarão mais ágil e flexível acoopera_ção · 
' Administrativa, celebrado entre o Governo da República F e-··, judiciária, nos respectivos campos de ação, facilitando os rela­
; derativa do Brasil e o Governo da RCpúblicà Oriental do..,.. cionamentos de negociação entre os dois países, resolvendo 
Uru~1 ~~_Montevidéu, em 28 _ge ~~e~!;>!O __ de 199~- -~- ~ ·-controvérsia.!.~IJl ~~s.nWeis de in~ercãmbio cdfb. a ne~·s.:._ __ _ 
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sária rapidez e evitando entraves ou conflitos jurisdicionais. 
Em ambos os cas_os;·Iouva-se o esforço em ·obter a harmonia 
das legislações adjetivas dos dois países, qu·e ficarão, a partir 
da entrada em vigor dos referidos Acordos, fortalecidos em 
seus vínculos jurídicos. 

3. Ein vista do grande interesse do Brasil e do Uruguaí 
na ~rge~te atualizã.çã? de contatos nessa vertente da coope­
raçao bilateral, perm1to-me submeter a Vossa Excelência o 
àn~2'o projeto ?e Mensagem 3() -~_ollgt:~~-~~~çp.~, junta­
me_nte com cóptas autênticas dos_ dois A~rdos, em português, 
a f1m de que sejam encaminhados à apreciação do Poder 
Legislativo. - _ -- -

Respeitosamente, - · - · 
FERNANDO HENRIQUE CARDOSO 

Ministro de Estado das Relações Exteriores 

ACORDO DE COOPERAÇÃO JUDICIÁRIA EM MATÉ­
RIA CIVIL, COMERCIAL, 

TRABALHISTA E ADMINISTRATIVA ENTRE ARE-
PÚBLICA . 

FEDERATIVA DO BRASIL E A REPÚBLICA . 
ORIENTAL DO URUGUAI 

O Governo da República Federativa do Brasil 

O Governo da República Oriental do Uruguai 
(doravante denominados "Partes Conti3tarifeS'"'), 
Desejosos de promover a co_operação judiciária em maté-

ria civil, comercial, trabalhista e administrativa e de contribuir 
desse modo para o desenvolvimento de suas relações com 
base em princípios de respeito à soberania nacional e à igual­
dade de direítos e interesses recTprocbs, 

Acordam o seguinte: 

CAPÍTULO! 
Cooperação e Assistência Judiciária 

ARTIGO 1 

As Partes COntrã.tantes se cómprõmetem a prestar assis­
tência mútua e- ampla cooperação judicfári3 ·em Inãteriã Civil, 
comercial, trabalhista e_adminiStrát_iVa:./(âsSístê-ncí3jU.di~iária 
se estenderá aos_ procédimefltos ad.minishaiivos-que-- adMitam 
recursos perante os tribunais. 

CAPÍTULO II 
Autoridades Centrais 

ARTIG02 
Para finS do presente Acordo, a autoridade central da 

República Federativa do Brasil será o Ministério das Relações 
Exteriores-; e· a· autoridade central da República Oriental do 
Uruguai será o Ministério da Educação e Cultura. Para esse 
efeito, as autoridades centrais se comunicarão diretamente 
entre elas~ com intervenção das autoridades competentes, 
quando necessário. 

CAPÍTULO III 
Rogatórias 
ARTIG03 

Cada Parte Contratante deverá enviai às autoridades ju­
diciárias da outra Parte Contratante, segundo a via prevista 
no artigo 2, a:s-roga:tO"r"iaSem. m.atena CiVil, comercial, traba­
lhista ou administratiVa, quãõdo tenham por objetivo: 

a) diligências de mero trâmité, raiSC,Oiiió-CTtãçõcis, intima~ 
ções, notificaÇões OU outrãS semelhantes; 

b) medidas de prova. 

ARTIGOA 
As rogatórias deverão conter: 

· a) denominação e endereço do órgão judiciário reque­
rente; 

b)- lndividuãii.Z3çãO do expediente conl especificação ·ao 
objeto e natureza do processo e do nome e endereço . 
das partes; 

c) transcri_çãº _ qo ~espacho que ordena a expediçãÕ da 
rogatória; 

d) nome e endereçO do Procurador da parte soiicitante 
no Estado requerido, se houver; 

e) indicação do objeto da rogatória, precisai_ldo o nome 
e o endereço do destinatário da medida; 

f) informaçãO do prazo de que dispõe a pessoa afetada 
pela medida para cumpri-la; 

g) descrição das formas ou procedimentos especiais pelos 
quais deve ser cumprido o pedido; 

h) qualquer outra informação que-possa facilitar o cum-
primento _da r_ogatória. -

ARTIGOS 

Se for solicitado o recebimento de provas, a rogatória deverá 
conter, ainda: 

a) uma descrição do assunto que facilite a diligência pro­
batória; 

b) norrie e endereço de testemunhas ou outras pessoas 
ou instítUíçdes que devam intervir;-· ___ o • 

c) texto dos interrogatórios e documentos necessários. 

ARTIG06 

1. O cumprimento da rogatória somente poderá ser inde­
ferido quando não se encontre- dentro das competências da 
autoridade judiciária do Estado requerido ou-quando por sua 
natureza atente contra os-princípios essenciais de ordem pú­
blica. 

2. Essa execução não implica em um reconhecimento 
da jurisdição interilãciõnal do juiz do qual emana a rogatória. 

ARTIG07 
As rogatórias· e ·os documentos que as acompanham deve­

rão ser redigidos no idioma da parte requerida ou ser acompa­
nhados de uma tradução no referido idioma. 

ARTIGOS 

L A autoridade requerida deverá informar o lugar e a 
data em que a medida solicitada será cumprida, a fim de 
permitir que as autoridades requerentes, as partes interessadas · 
e seus respectivos representantes possam comparecer e exer­
cer as faculdades previstas na legislação da Parte Contratante 
requerida. 

2. Essa comunicação deverá ser efetuada com a devida 
antecedência por intermédio das autoridades centrais das Par-
tes Contratantes: -

ARTIG09 
1. Q__ cum-priinenio das rogatói:ias "se efetUará de aCordo 

com a lei interna_da Parte Contratante requerida. 

2.-_No entanto, poder-se-á admitir" o pedido da a"utoridade 
requerente de aplicar um procedimento especial, sempre que 
esse n_~o seja incoinpatíVel com a ordem pública do Estado 
requerido. 

3.-- A rogãtória deverá ser cumprida sem demora. 
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ARTIGO 10 

Ao cumprir a rogatória; a autoridadé re~iuerida aplicará 
as medidas coercitivas previstas nos- CaSOS em sua legislação 
interna e nos casos ein que deva fazê-lo para cumprir uma 
precatória das autoridades de seu próprio Estado. 

ARTIGO 11 
1. Os documentos em que conste o cumprimento da roga­

tória serão comunicados por intermédio das autoridades cen­
trais. 

2. Quando a rog-atória não -tiver Si-dq cUmPrida total ou 
parcialmente, tal fato, assim como as ra:Zões que o determi­
naram, deverão ser comunicados à autoridade requerente, 
utilizando o meio aSsinalado no parágrafo precedente. 

ARTIG012 

1. O cumpr1rilentci âa rogatória não poderá dar origem 
ao reembolso de nenhum tipo de gasto. 

2. No entanto, a Parte Contratan~e requerida t~rá direito 
de exigir da Parte Contratante requerente a remuneração dos 
honorários dos peritos ou intérpretes, bem como o pagamento 
das custas resultantes da aplicação de urna formalidade espe­
cial solicitada pela Parte Contratante requerente. 

ARTIGO 13 
Quando os dados relativos ao domicílio do destinatário 

d~_solí~}taç_~<? o:u .. d~ pessoa citada a ?~~l~rar sejam inco~pJetos 
ou inexatos, a autoridade judiciária requerida deverá esgotar 
os meios para satisfazer o pedido. Para esse fim, poderá solici­
tar à parte requerente os da4os complementares que permitam 
a identificação e a busca da referida pessoa. 

ARTIG014 

Os trâmites neCessários para toriiar·efetivo o cumpri­
mento da rogatória não requei'erão a intervenção da parte 
interessada, devendo ser praticados ex officio pela autoridade 
judiciária competeDte do Estado requerido. 

CAPÍTULO IV 
Reconhecimento e Execução de Sentinças -

Judiciais e Laudos Arbitrais 

ARTIGO 15 
As disposiçõe-s do presente capitulo serão aplicáveis ao 

reconhecimento e execução no :Estado requerido das sentenças 
judiciais e laudos arbitrais pronunciados no Estado reque­
rente, em matériã ciVil, comercial, trabalhista e administrativa. 
As mesmas serão igualmente aplicáveis às sentenças em maté­
ria de reparação de danos e restituiçãO de bens, pronunciadas 
em jurisdição penal. 

ARTIGO 16 

1. As sentenças judiciais e os laudos arbitrais a que se 
refere o artigo anterior terão eficácia extraterritorial nas Partes 
Contratantes desde que reúnam as seguin-tes cOndições: 

a) que cumpram as formalidades externas necessárias pa­
ra serem considerados autênticos no Estado de onde 
procedem; 

b) que a sentença ou laudo e os documentos anexos que 
forem necessários estejam devidamente traduzidos no 
idioma oficial do Estado no qual sãO solicitados se_y._ 
reconhecimento e execuçãO;.--- -- "'----- - ------- --

c) que a sentença ou laudo emanem de um órgão judi­
ciário ou arbitral competente segundo as nolllJas sobre 
jurisdição internacional do Estado requerido; 

d) que a parte contra a qual se pretende executar a deci­
são tenha sido devidamente citada e tenha sido garan­

- tido o exercício de seu direito de defesa; 
e) que a decisão tenha força de coisa julgada e/ou execu­

tória no Estado no qual foi ditada; 
_f) que não contrariem manifestamente os princípios es­

senciais de ordem pública do Estado no qual são solici­
tados o reconhecimento e/ou execução. 

2._ Os requisitos dos incisoS ã), C)","d.) e e) deven:i Constar 
da certidão da _sentença judiciaLº~ l,audo arb~tral. 

ARTIGO 17 

A parte que em um processo invoque um Sentença judicial 
ou um laudo arbitral deverá juntar uma certidão do _m,~smo 
com os requesitos dos incisos a) a e) do artigo precedente. 

-ARTIGO 18 

1. Não se reconhecerá nem _se procederá à execução de 
sentença ou laudo se fOr alegãdO e P!Ovado pela parte interes­
sada que -eXiste sentença ou laudo definitivo, pronunciado 
anteriormente no Estado requerido, em um processo entre 
as mesmas partes, referente aos mesmos fatos e com idêntico 
objeto. . 

- 2. Se uma sentença ou laudo não puder ter eficácia em 
sua totalidade, a autoridade judiciária competente no Estado 
reqUerido poderá ã.ctinitir sua eficácia parcial mediante solici­
tação da parte interessada. 

ARTIG019 

Os procedimentos, inclusive a competência dos respec­
tivos órgãos judiciários, para efeito do reconllecirnento e exe­
cução da sentença ou dos laudos arbitrais, serão regidos pela 
lei do Estado requerido. 

CAPITULO V 
Força probatória dos instrumentos públicos 

. .. . ARTIG020 

- Os instrumentos públicOs cirlgJiláriOs de um ~stadõ-rart~ 
tei'ão ·no outro a mesma foi:ça probatória ·que· Seus pr6prios 
instrumentos públicos. 

CAPÍTULO VI 
Igualdade de Tratamento Processual 

ARTIG021 

1. As pessoas físiCas que tenham cidadania ou residência 
permanente em um Estado Parte gozarão no outro das mesmas 
condições de que gozam os cidadãos ou residentes perma­
nentes do ·referido Estado-Parte para ter acesso aos órgãos 
judiciários em defesa de seus direitOS e 1Iiteresses. - _ -

2. O parágrafo anterior se aplicará às pessoas· jurídicas 
constituídas, autorizada's ou iv,Scrit3.s em conformidade com 
as leis de qualquer dos dois Estados. 

ARTIG022 

1. Nenhuma caução ou depósito, qualquer que seja sua 
denominação, poderá ser imposto em decorrência da condição 

-de cidadão ou residente permanente no outro Estado. 
2. O parágrafo anterior se aplicará às pessoas jurídicas 

constituídas, autorizadas ou inscritas de acordo com as leis 
de qualquer dos dois Estados. 
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CAPÍTULO VII 
Disposiç6es Gerais 

ARTIG023 

Os documentos enviados pelas autoridades judiciárias de 
qualquer um dos Estados-Partes que sejam tramitãdos pelas 
autoridades centrais ficam dispensados do requisito da legali­
zação. 

ARTIG024 
1. As autoridades centrais das Partes Contratantes pode­

rão solicitar teciptOCanfente informações enl niiité-i-la"de direito 
civil, comercial, trabalhista ou administrativo, sem que inéor­
ram em custo- algum. 

2. As autoridades centrais das Partes Contratantes -pro­
moverão consultas em ocasião mutuamente acordadas, com 
a finalidade de facilitar a aplicação do presente acordo. 

ARTIG025 
O benefício de pobreza reconhecido no Estado reque­

rente será admitido no Estado re:"querido. 

ARTIG026 

Cada Parte COntratante remetetã,pOT-intermédiO dã au­
toridade central, a pedido da outra e para fins exclusivamente 
públicos, certificados dos assentamentos dos registros _civis, 
sem ônus. 

CAPÍTULO VIII 
D"isposiçó'es finàis 

ARTIG027 
O presente acordo entrará em vigor na data da última 

das notificações pelas quais as Partes Contratantes comuni­
quem, por via diplomática, haver dado cumprimento a todos 
os requisitos legais respectivos. 

ARTIG028 
O presente aco_rdo poderá ser denunciado mediante co­

municação escrita, por via diplomática, e surtirá efeito 6 (seis) 
meses depois da data de recebimento da notificação pela outra 
Parte Contratante. 

Feito em Montevidéu, aos 15 dias do_ mê_s_ de dezembro 
de 1992, em dois exeritplares originais, noS idioinàS -J:iõitUgtiês 
e espanhol, sendo ambos os textos igualment~ autênticOs. 

A'' . . ~ 

'>lJI"V\_,<.... 
PELO GOVERNO DA REPÚBLICA 

FEDERATIVA DO BRASIL 
~~~~. //:~ . 

$Zé:ácid::T'"·?=Y 'c< -- --
PELO GOVERNO DA -REPÚBLICA. 

ORIENTAL DO URUGUAI 

LEG/SLAÇAO CITADA ~ 

CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA FEDERATIVA DO 
BRASIL 

_1988 
0 0 O 0 0 , 0 0 0 0 0 0 0 0 O O O O O 0 O O O O O O O O O. OO .. O o oo O o o~ o ~o o"" o o :O~• o -~ ~~~ .,~. ~.:o O U O 0 .o .. H-••• 'I-

TÍTULO IV~ 
Da organizaÇão dos Poderes 

CAPÍTULO! 
Do Poder Legislativo 

................................................ _ ... ~ ... _ ........... _ ............ . 

SEÇÃO 11 
Das atribuições do Congresso Nacional 

•• , .... ,;;-,; .... -••••••• -•••• ~-.............. ; •• o .... ;~ ..... ~ ........... ~·•----~~·-

Art. 49. É da competência exclusiva do Congresso Na­
cional: 

I- resolver definitiVamente sobre tiatcidos, acordos ou 
atos intemadOnais que acarretem encargos ou compromiSsoS 
gravosos -ao patrimônio nacional; 

(À Comissiio de Relações Ext'eriores e Defesa Nacional.) 

OFÍCIO DO SEGUNDO SECRETÁRIO. 
DA CÂMARA DOS DEPUTADOS 

N' 396/93, de 18 do corrente, comunicando a rejeição 
do Substitutivo do Senado ao Projeto de Lei da Câmara n• 
108, de 1993 (n' 3.495193, na Casa de origem); que dispõe 
sobre a composição e a estrutura do Conselho Nacional de 
Informática e Automação - CONIN, e_ dá outras providên~ 
cias. 

~ (Projeto enviado à sanção em 18-11-93) 

PARECERES 

PARECER N•420, DE 1993 

(Da Comissão Diretora) 

Redaçilo linid do Projeto dí;Resolúção n• 104, de 
1993. 

A Comissão Diretora apresenta a redação final do Projeto 
de Resolução n9104, de 1993, que-autoriza a Prefeiturâ Muni­
cipal de Sarandi (PR) a contratar operação de crédito junto 
ao Banco do Estado do Paraná S. A.- BANESTADO, no 
valor de Cr$32.170.000,00 (trinta~ e ~dois milhões e cento e 
setenta mil cruzeiros reais), a preços -de maio de 1993. 

Sala de Reuniões da Comissão, 22 de novembro de 1993. 
- Cli&gaS Rodrl.giliis, Presidente - Levy Dias, Relator-­
Nabor Júnior - Nelson Wedekio. 

-~NEXO AO PARECER, N• 420, DE 1993 

Redação final do Projeto de Resolução n• 104, de 
1993. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, ·e eu, Presi­
dente, nos termos do art. 48, íferi:i:-28, do Regimento Interno, 

__ promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃOW, DE 1993 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Sarandi (PR) 
a contratar _operação de crédito junto ao Banco do 
Estado do Paraná S.A. --, BANESTADO, no valor 
de Cr$32.170.000,00, dentro do Programa de Desen­
volvimento Urbano- PEDU, para execução de proje­
tos de infr~-e~trutura urbana, naquela municipalidade .. 
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O. Senado Federal resolve; 

Art. 1' É a Prefeitura Municipal de Sarandi (PR), nos 
termos da Resolução no;~ 36, de 1992, do Senado Federal, auto­
rizada a contratar operação de crédito junto ao Banco do 
Estado do Paraná S.A. - BANESTADO, nõ valor de 
Cr$32.170.000,00 (trinta e dois milhões e cento e setenta mil 
cruzeiros reais), a preços de maio de 1993. -

Parágrafo úniCo. Os recursos referidos neste artigo sáo 
provenientes do Fundo Estadual de Desenvolvimento Urbano 
~ FDU, e serão destinados à execução de projetos de infra-es­
trutura urbana. 

Art. 29 As condições financeiras da operação de crédito 
são as seguintes: 

a) valor pretendido: Cr$32. i 70.000,00, a preços de maio 
de 1993; 

b) prazo para desembolso dos recúrsos: até doze meses: 

c) juros: 12,00% a.a.; 
d) atualização monetária: reajustável pela Taxa Referen­

cial; 
e) garantia: ICMS; 

f) destinação dos recursos: realização de o.bras de infra-es­
trutura urbana; 

g) condições de pagamento: 

- do princip_al: ·~m quare~ta e ~ito parcelas mensais, 
vencíveis no dia trinta de cada mês, vencendo a primeira 
doze meses após a primeira lib~ração 

- d~s_ju~;..}~~p ~~s~c::_perío~o de ~r~g_~a.:... .. 
Art. 3!> A autorização exercida por esta Resolução de­

verá ser exercida no prazo máximo de duzentos e setenta 
dias, contados a partir de sua publicação. 

Art. 4!1 Est·a Resolução entra em vigor na data de sua 
publicação. 

PARECER N• 421, DE 1993 
(Da Comissão Diretora) 

Redação final do Projeto de Resolução n• 105, de 
1993. . 

A ComisSão Diretora apreserita a redação final 
do Projeto ·de:_ Resolução IJ"' 105, de 1993, que _autoriza 
a Prefeitura Municipal de São Jorge do !vai (PR) a 
contratar operação de crédito no valor de 
CR$8.000.000,00 (oitó milhões de cruzeiros reais) jun­
to ao Banco do Estado do Paraná S.A. - BANES-
TADO. . 

Sala de Reuniões da Comissão, em 22 de novem­
bro de 1993. - Chagas ROdrigues l'residente, Levy 
Dias Relator, Nabor Júnior, Nelson Wedekin. 

ANEXO AO PARECER N' 421, DE 1993 

Redação Final do Projeto de Resolução n• 
105, de 1993. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, e eu, Presi­
dente, nos termos do art. 48, item 28, do Regimento Interno, 
promulgo a seguinte 

RESOLUÇAO N' , DE 1993 
Autoriza a Prefeitura Municipal de São Jorge do 

Ivaf (PR) a contratar operação de-crédito no valor de 
Cr$8.000.000,00 junto ao Banco do Paraná S.A. --Ba­
nestado. 

O Seriado Federal resolve: 
Art. 1"' J:: a Prefeitura Municipal de São Jorge do Ivaí 

(PR), nos termos da Resolução n• 36, de 1992, do Senado 
Federal, autorizada a contratar operação de crédito no valor 
de Cr$ 8.000~000,00 (oito milhões de cruzeiros reais) junios 
ao Banco doEstadod_Q Paraná S.A. 0- BANESTADO. 

Art. 29 As características financeiras da Operação de cré­
dito são as seguintes: 

-a) valor pretendido: Cr$8.000.000,00, a preço de abril 
de 1993; 

cial; 

b) juros:12% a.a.; 
C) prazo para desembolso dos recursos: até doze meses; 
d) atualização monetária:reajustáVel pela Taxa Referen~ 

e) garantia:parcelas do ICMS; 
O destinação dos recursos. realiZação de obras de infra·es­

trutura urbana, através do Programa Estadual de Dese_nvol-
virtlento Urbano- PEDU; " · · 

g) condições de pagamento: 
-do principal: amortização em quarenta e oito parcelas 

mensais, com carência de doze meses; 
- dos juros: não existe período de carência. 
Art. 3\' A autorização concedida por esta Resolução de­

verá ser eXercida no prazo de duzentos e setenta dias, contados 
da data de sua publicação. 

Art. 49Esta Resolução entra em vigor na data sua publi~ 
cação. 

PARECER N• 422, DE 1993 
(Da Co_missâo Diretora) · · 

Redação firuif do Projeto de Resolução o• 106, de 
1993, 

A f.~missãO Diretora aPresentã a redação final do Projeto 
de Resolução n" 106, de 1993, que autoriZa a Prefeitura Muni­
cipal de Maringá (PR) a contratar operação de crédito juilto 
a9iBanco do Estado do Paraná S. A. - BANESTADD, no 
valor de Cr$269.839.900,00 (duzentos e sessenta e nove mi­
lhões, oitocentos e trinta e nove mil e novecentos cruzeiros 
reais), utilizando recursos. do Programa Estadual de Desenvol­
vimento Urbano- PEDU. 

Sala de Reuniões da Comissão, 22 de outubro de 1993. 
- Chagas Rodrigues, Presidente - Levy Dias, - Relator 
Nabor Júnior - Nelson Wedekin. 

ANEXO_AO PARECER N' 422,DE 1993 

Redação final do Projeto de Resolução o• 106, de 
1993. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, e eu, 
Presidente, nos termos do art. 48, item 28"." do 

Regimento Interno, promulgo a seguinte. 

RESOLUÇÃO N' . , DE 1993 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Maringá (PR) 
a contratar operação de crédito junto ao Banco do Esta~ 
do do Paraná S.A. - Banestado, no valor de 
Cr$269.839.900,00, utilizando recursos do Programa 
Estadual de Desenvolvimento Urbano -. PEDU. 
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O Senado Federal resolve: 
Art. I<.> É a Prefeitura Municipal de Maringá (PR), nos 

termos da Resolução n<.> 36, de 1992, do Senado Federal, auto­
rizada a contratar operaçãO de crédito n-o valor de 
Cr$269.839.900,00 (duzentOs e sessenta e nove milhões, oito­
centos e trinta e nove mil e novecentos-cruzeirOs reais). 

Art. 29 As condições financeiraS da áperação s-ãn as-
seguintes: _ _ -· - _ --- __ _ 

a) valor pretendido: Cr$269.839.900,00, apreços de junho 
de 1993; 

b) juros: 12% a.a.; 
c) atualização monetária: reajustável pela Taxa Refe­

rencial; 
d) garantia: ICMS; 
e) destinação dos recursos: realização de obras de infra­

estrutura urbana, através do Prograina EStadual de Desenvol­
vimento Urbano __:. PEDU; 

f) condições de pagamento: 
- do principal: amortização em quarenta e oito parcelas 

mensais, com carência de doze meses; 
- dos juros: não existe períOdo de carência. 

Art. 3" A autorizaÇãO exercida por esta Resolução deR 
verá ser exercida no prazo máxiino de duzentos e setenta 
dias, contados a partir da sua publicação. 

Art. 49 Esta Resolução entra em vigor na data de sua 
publicação. 

PARECER N• 423, DE 1993 
(Da Comissão Diretora) 

Redação final do Projeto de Resolução n~' til, de 
1993. 

A Comissão Diretõra apresenta a redaçã'o final do Projc:ito 
de Resolução n9111, de 1993, que autoriza a Prefeitura MuniR 
cipal de Tuciinduva (RS) a contratar operação de crédito junto 
ao Banco do Estado do Rio Grande do~ril S. A.- BANRI­
SUL, no valor de Cr$3.211.595.000,0!J, utilizando recursos 
do FUNDOPIMES. -. - -

Sala de Reuniões da Comissão, 22-de novembro de 1993. 
- Chagas Rodrigues, Presidente-- L-Cvy Dias, Relator .:.....: -
Nabro Júnior- Nelson Wedekin. 

ANEXO AQ PARECER N' 423, DE 1993 

Redação final do Projeto de Resolução n• 
111, de 1993. 

Faço ·saber qu·e o sen-ado Federal aprovou, e 
eu, , Presidente, nos-termos do art. 48, item 28, 
do Regimento InternO, promulgo a seguinte -----

RESOLUÇÁO r,. -DE 1993 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Tucunduva 
(RS) a contratar operação de crédito junto ao Banco 
do Estado do Rio Grande do Sul S.A. - BANRISUL, 
no valor de Cr$3.211.595.000,00, utilizando recursos 
do FUNDOPIMES. . -

O Senado Federal resolve: _ o -

Art. 19 É a Prefeitura Municipar de TuctiriâuVa (RS), 
nos termos da Resolução n9 36, de 1922, do Senado Federal, 

autorizad-ã a contratar operação de crédito junto ao Banco 
do Estado do Rio Grande do Sul S.A. - BANRISUL, no 
valor de Cr$3.211.595.000,00 (três bilhões, duzentos e onze 
milhões e quinhentos e noventa e cinco mil cruzeiros), a preços 
de fevereiro de 1993. - -

Parágrafo único. Os recursos referidos neste artigo são 
l?roveni~ntes do Fundo de Investimento do Programa Inte­
grado de Melhoria Social - FUNDOPIMES, e serão desti­
nados à eXeCuÇãO de projetos de infra-estrutura urbana e de- · 
sertvolvimento institucional. 

Art. 29 As condições financeiras da operação de _crédito 
são as seguintes: - -

a) valor pretendido: Cr$3.211.595.000,00; a preços de fe-
vereiro de 1993; 

b) prazo para desembolso dos recursos: sessenta dias; 
c) juros: 11% a.a.; 
d) atualização monetária: reajustável pelo IGP-FGV; 
e) garantia: caução das parcelas que s'e fizerem necesR 

sárias- do produto de arrecadação tributária municipal~ incluR 
sive quotas-parcelas do ICMS e do FPM; 

O destinação dos recursos: Programa Integrado de Me­
lhoria Social; 

g) condições de pagamento: 
- do principal: em quarenta e oito parcelas mensais, iguais 

e sucessivas, vencíveis no dia vinte de cada mês, vencendo 
a primeira doze meses_ após- a primeira liberação; 

- dos juros: exigíveiS triritestralmente na carência e men­
salmente na amortização. 

Art. 39 A autorização exercida por esta Resolução deverá 
ser exercida no prazo máximo de duzentos e setenta dias, 
contados a partir de sua publicaçãO. - -· 

Art. 49 Esta Resolução entra em vigor na data de sua 
publicação. 

PARECER N• 424, DE 1993 
(Da Coniíssãa Diretora) 

Redação final do Projeto de Resolução n~ 112, de 
1993. 

__ A ComTs~ão Diretora apresenta-a redação final do Projeto 
de Resolução n9 112, de 1993, que-autoriza a Prefeitura Muni­
cipal de Condor (RS) a contratar operação de crédito junto 
ao Banco do Estado do Río Grande do Sul S.A., no valor 
de Cr$6.264.600.437,00 (seis bilhões, duzentos e sessenta e 
quatro milhões, seiscentos mil e quatrocentos e trinta e sete 
cruzeiros), a preços de maio ~cte 1993.-

Sala de Reuniões da Comissão, 22 de novembro de 1993. 
Chagas Rodrigues, Presidente - Levy Dias, - Relator -
Nabor Júnior - Nelson Wedekin. 

ANEXO AOPARECERN'424, de_1993 

Redação final do Projeto de Resolução n• 112, de 
1993. 

Faço saber que o Senàdo Fe-deral aprovou, e 
eu, , Pfesidente, nos termos do art. 48, item 28, 
do RegimentO Interno, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÁO N• , DE 1993_ 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Condor (RS) 
- a contratar operação de crédito junto ao Banco do Esta­

do do Rio Grande do Sul S-. A., no valor de 
Cr$6.264.600.437,00, a preços de maio de 1993. 

/ 
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Art. 1' É a Prefeitura Municipal de Condor (RS}, nos 
termos da Resolução n9 36, de 1992, do Senado Federal, auto­
rizada a contratar operação de crédito- junto ao Ba~Co do 
Estado do Rio Grande do Sul S.A., com as seguintes caracte­
rísticas e condições: 

a) valor pretendido: Cr$6.264.600.437 ,00 (seis bilhões, 
duzentos e sessenta e quatro milhões, seiscentos mil e quatro­
centas e _trinta e sete cruzeiros), a preç:os de maio de 1993 
- equivalentes a Cr$3.021.853.402,00 (três bilhões, vinte 
e um milhões, oitocentos e cinqüenta e treS mil e quatrocentos 
e dois cruzeiros) a preços de fevereiro de 1993, ~hializados_ _ 
pelo IGP; --

b) juros: 11% a.a.; 
c) atualização monetária: reajustável pelo IGP-FGV; 
d) destinação dos recursos: investimentos nas áreas de 

desenvolvimento institucional (assistência téCriíca) e infra-es­
trutura urbana (pavimentação e drenagem); 

e) garantia: caução das parcelas que se fizerem neces­
sárias do produto da arrecadação tributária municipal, inclu­
sive quotas-partes do ICMS e do FPM; 

O condições de pagamento: 
- do principal: amortização em quarenta e Oito pa-rcelas 

mensais, iguais e suc-esSívas, venCIVeis no dia vinte de ~da 
mês, vencendo-se a primeira doze meses ap~s a primeirã libe-
ração; _ _ _ _ 

- dos juroS: exigíveis trimestralmente na carência e men­
salmente na amortização. 

Art. 2"' A autorização concedida por esta Resolução deve­
rá ser exercida no prazo máximo de duzentos e setenta dias, 
contados a partir de sua publicação. 

Art. 3-:> Esta Resolução entra em vigor na data de sua 
publicação. -

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) :_ O Expe­
diente lido vai à publicação. 

Do Expediente lido, constam os ProjetOs de Decre-to Le_­
gislativo n9~ 53 e 54, de 1993, que terão, nos !ermos do art. 
376, c, do Regimento Interno_, perante a Co!itisSão de Relações 
Exteriores e Defesa Nacional, o prazo de cinco dias para 
recebimento de emendas, findo o qual a referida Comissão 
terá quinze dias, prorrogáveis por igual período, para opinãr 
sobre as proposições._ 

Há oradores inscritos .. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Lourival Baptista. 

O SR- LOURIVAL BAPTISTA (PFL - SE. Pronuncia 
o seguinte discurso.)- Sr. Presidente, Srs . .Senadores. estive 
em Feira de Santana na semana passada e, no meu retorno, 
passei ontem por Salvador. onde pude observar o progresso 
atual da cidade, embelezada com a recuperação de vários 
monumentos antigos e- do centro· histórico do Pelourinho. Uma 
grande metrópole é hoje a capitã! da Bahia. 

Morando em Sergipe e participando de sua vida social 
e política há cinqüenta ·anos, sempre fui muito fiel às minhas __ _ 
raízes e às minhas reminiscênciaS baianas. Tendo nascido no 
povoado Sítio do Meio, no municlpio de Entre Rios, depois 
fui para Alagoinhas, onde residi anos, e Salvador, onde passei 
grande parte da minha vida estudantil e universitária. _ ---

Sempre que pasSo em Sãlva~or. rePteniof_o o velho Colé­
gío António Vieir3'e o Ginásí9· tpifanga~.- hOje ·plenamente 
recuperado pelo Governo do Estado, e a antiga Faculdade 
de Medicina. E desses lugares, inesquecíveis, guardo na me­
mória _a lembrança dos meus professores e dos colegas que 
me foram contemporâneos. 

_ __ O~tem, na:rÍtivh_a Passagem pela Bahia, tive a notÍcia 
do falecimt:;?nto de um _colega desse tezp.po, companheiro e 
amigo do tradicional Ginásio Ipiranga, onde cursamos juntos 
q 4_9, 5"'. e 69 ano _gin.asial. Depois segui Medicina e ele, Jorge 
Costa Pinto, o curso de Direito, tornando-se brilhante advo­
gado, rea~izaD.do também, pela sua veia artística, uil_l. ~~lo 
currículo, de renomado artista plástico com trabalhos em di­
versos museus do Brasil e do exterior. 

Ãos 77 an-Os de idade, muito querido e relacionado na 
sociedade baiana e nos meios artísticos, faleceU Jorge Costa 
Pinto, no dia 20 do corrente mês, anteontem. Eu desejaria, 
Sr. Presidente, associar o meu pesar ao de todos os seus fami­
liares, sua esposa e filhOs, e dos amigos que lamentam o 
seu desaparecimento:- -

- FinaliZando, Sr. __ President~_, peço _a transcrição, com o 
meú.j:tronunda.meintÕ,~ dà.nota publicada sobre o assunto no 
jornal A Tarde, de Salvador, e-dição de ontem, 21 de novembro 
de 1993. 

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O SR. 
LOURIVAL BAPTISTA EM SEU DISCURSO: 

A Tarde Domingo 21-11-1993 
FALECIMENTOS . 

EM SALVADOR 

-Jorge Costa Pinto- Faleceu, ontem, em sua resi­
dência. às 9 horas, o advogado e artista plástico Jorge 
Costa Pinto, pessoa muitO relacionada na sociedade 
baiana, assim como nos meiOs 3rtísti00s, de qUe era 
uma das principais figuias. O sepultamen~o-~erá hoje, 
às 9 horas, no Campo Santo;em cujo velOrio o corpo 

- esteve assistido,_desde que ali chegou, ao fim da manhã 
de ontem, por inúmeros amigos, além dos familiares. 
Formado em_ Direitõ em 1938, Jorge Costa Pinto foi 
procurador jurídico da Legião Brasileira de Assistên-

-- ___ cia; rta Bahia, assessor jurídico do Serviço Social do 
Comércio - SesC, e inspetor de ensino do Ministério 
da Educação, além de advogado militante. Era- muito 
competente como profissional do Direito e sempre 
exerceu os: cargos e encargos-com grande senso_-a_e res­
ponsabilidade. 

Cofi! _propensão para-·as artes plásticas revelada 
desde a iilfância, passOu a dedicar-Se à pintura, na déca­
da de 60, quando praticamente se desligou da atividade 
profissional. Fez~ em 1965, a primeira exposição-dos 
seus trabalhos, seguindo-se, daí por diante, outras apre­
sentações de suas telas na Bahia, em outros pontos 
do País e também no exterior. Quadros de sua autoria 
figuram em diversos museus, no Brasil e no estrangeiro. 
Elegendo preferentemente paisagens como temas de 
suas obras de arte, alcançara um estilo próprio e incon­
fundível, caracterizado pelo forte contorno-dos objetos, 
tendendo para a linha cubista. Desaparecendo aos 77 
anos de idade, deixa víuva a Sr~ Vera Fraga Costa 
Pinto, e dois filhos, Arthur Jorge e Ronatdo Costa 
Pinto. 

_O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - Concedo 
a palavra ao nobre Senador Pedro Teixeira. 

O SR. PEDRO TEIXEIRA (PP-.:_ DF. Pióílu-ncla ~o-se: 
guinte discurso. Sem revisão do orador.) -Sr. Presidente. 
Srs. Senadores, aprovado o Regimento Interno da Assembléia 
revisora, composta dos membros do Congresso Nacional. va­
mos_ afiri.al enfrentar a Revisão Constitucional, em sessãó uni-



No'" '>rode 1993 DIÁRIQ DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) Terça-feira 23 10715, 

camrrqJ. consoante assim o determina claramente, sem outros 
lir art. 3-:> do Ato Das Disposições ConStitucionaiS Tiàl}­

tpesar dessa batalha para opor linÍites à ReviSão. 
-o povo _:.- s-abfamos e tínhamos notícias de que 

"o poder corrompe", ou concede oportunidades a que corrup-
tos se aproveitem para agir passiva oú ativamente. O_ fato 
Paulo César· Farias-- com todos os_ seus eriVOlvimentos -
foi um escândalo nacional, em moldes ainda não percebidos, 
e a figura de PC apareceu como um- astro, em torno de quem 
giravam meros satélites e asteróides, 

A CPI do Orçamento está aí para apurar e verificar cfuem 
realmente tem culpa no cartóriO, sem clima emocional, dentro 
do melhor direito e dentro do legítimo princípio de que nin~ 
guém é considerado culpado até que transite em julgado a 
sentença. Está também nos abrindo os _olhos cada vez mais 
para o grande perigo que _corre o Brasil~ neste momento da 
Rev-isão Constituéioilal, em que apenas _grandes linhaS deve~ 
riam ser inseiidas na carta Magna, por meio da qual seria 
guiado o_ nosso destino· daqui para freiJ.te, possibilitando dar 
soluções às dificuldades por que passamos. Isto porque agora 
temos oportunidatie de saber da existência de tão grande nú­
mero de homens frágeis diante da tentação de adquirir dinhei­
ro fácil em proporções iriiriiaginávei.S e que há pessoas visando 
unicamente lucros e mais lucros, de um lado e de outro. 

É preciso então que, ultrapassada essa fase, na Assem­
bléia Revisora, tenhamos os olhos desmeSuradamente abertos 
para a realidade que se nos está mostrando e que não é só 
nossa: é da Itália, do Japão e da França; é da natureza do 
homem caído. A tentação está nO cenlfo-do poder, nas defi­
ciências do sistema e _onde houver dinheiro. E dinheiro haverá 
e muito. Temos _o conhecimento de como as coisas se fazem 
- das mãos abertas do sistema finãilceíro_ internacionàl pãra 
o nacional e dos seus Iobbies para tentar fazer uma Carta 
que lhes permita transformar o Brasil em um dos seus feudos 
e escravo de seus _ _juros, que agora_já se tomarapt impagáveis: 
60% dos nossos suores, hoje, jáosãõ des~inaçlos a lh~~_pagar 
apenas os juros, que se vão acumU:larido ao capitãC ou à 
dívida que, em verdade, não devemos nessas-propotções fabu­
losas e absurdas. 

Um candidato presidencial disse à imprensa, nesta sema­
na, que não lhes pagará, porque náo lhes devemos nada. 
Convocará os outros países devedores para que façam o mes­
mo. Só esta bandeira .o elegerá, se nós, que não somos socia­
listas radicais, não tivermOSJUf:io- paí-a ri6s-'uonlhnoS erri torno 
de um Brasil viável, e isto importa unir todos os setores da 
produção, incluindo grandes empresários, contra os 150 ban­
queiros que estão arrasandO o Brasil. Que Pensem -'niSSO os 
"grandes candidatos"! Ulyss~s e Aureliano eram os grandes, 
dos grandes partidos. PensaVam· etes qué- eram grandes Caci­
ques, mas se esqueceram ·de que-o-s seus índios de antigamente 
se transformaram no povo do fim ·do século XX. 

A batalha hoje já Dão é- fi"itVàda entre_ qUatro paredes, 
nos e-scritófiOS dos "grandes" politiCõides. Em verdade~ é pla­
nejada por cierifisfãSC(Ue-COiíhf::ceiD do rãlnO-..:..:. a psícopolítica 
-e que contam com bilhões de dólares para fazer a lavagem 
cerebral, com processos subliminares e outros tais que, por 
meio da mídia, já vêm "fazendo a cabeça" do homem comum, 
que começa a admitir religiosamente Cj_ue tudo tem qUe ser 
privatizado; que a inflação será resolVida pelo jogo dO merca­
do; que o Banco do Brasil também tem que ser vendido ou 
cedido aos banqueiros; que o Banco Central tem-- que ser 
independente do Governo, isto é, depenae:nte deles, os ban­
queiros. Essas baboseiras fazem parte do decantado neocapi­
talismo, encontram-se n&. raiz dos mais_ sérios problemas sociais 

e human~s qu.e atligem a _!::uropa_ e o mundo e_ são manif~s­
tações çlistorcidas do capitalismo,' como muito bem disse Sua 
Sarttiôade o Papa João Paulo li, em entrevista concedida a 
Jas Gawronski, jornalista de La Stampa e membro do Parla­
mento Etirope_!J,_r:testa S~J?lan~. que abalou o mundo. 
·--·· ~ªo podemos- permitinjue OtittO JOão Alves se introduza 
nababescamente dadivoso na Assembléia Revisora para man­
chá-I~ com casuísmos que impossibilitem nosso Estado_ de 
ter o seu tamanho exato, sua força exata, com seu regime 
de partidos que permit~ aos gov_ernos ~ut.uros governarem 
realisticamente o país de_ nOssos sonhos. _ 

Temos que ·construir um país que interesse a nós e a 
nossos filhos, cientes de que os olhos do sistema financeiro 
internacional e sua mão-longa, com seus bilhões de dólares, 
estão de olhos e bolsos_ abertos, dispostos a completar a obra 
que seus cientistas psicopofíticos estão construindo de longa 
data, por intermédio de suas ·universidades e de muitos de 
seus economistas que estãO sendo jogados entre nós como 
mentores ·e donos de verdades incontestáveis, mas que há 
~uito- iião estão dando certo, apesar de suas repeti ti vãS afirma:.. 
ç_ões e promessas. 

O Sr. Mauro Benevides- V. Ex• me permite um aparte? 

O SR. PEDRO TEIXEffiA- Comprazer, ouço V. Ex• 

O Sr. Mauro Be'nevideS- Nobre Senador Pedro Teixeira, 
estõú. acompanhando com a maior atenção o pronunciamento 
que V. Ex• faz neste instante na tribuna do Senado Federal, 
começando - e é esta, certamente, a mensagem que V. 
Ex• deseja transmitir a todos nós - pelo fato de estarmos 
diante da Revisão Constitucional e devemos nos preparar para 
esse grande instante de significação-pOlítica, econômica, social 
e cultural para o País. Fui legislador cons-tituinte,- integrei 
aquela Assembléia memorável, que teve a presidi-Ia a figura 
exemplar de Ulysses Guimarães. Mais do que isso, cheguei 
a ser o Primeiro Vice-Presidente da Assembléia e pude, natu­
ralmente, vivenciar toda aquela explosão- de sentimentos 
quando se debatiam as grandes questões intrinsecamente vin­
culadas ao interesse do País. As teses da conceituação de 
empresa nacional, os monopólios, as conquistas sociciis, os 
direitos humanos, tudo isso representava nas Subcomissões. 
_nas ComiSSôes Temáticas, na granP,e Comissão de Sistema­
tização e, depois, no plenário da Assembléia Nacional Consti­
tuinte, uma marca indelével do espírito que presidiu aQuele 
instante áureo da nossa história político-institUcional. V. EX!' 
faz muito bem em começar a aflorar esses problemas, para 
que nós, que vamos participar da revisão_ da _Carta Magna 
brasíleira, estejamos de fato preparados para eSse grande 
aconteciiDento e tenhamos condições de ajustar a Le"(Funda­
mental brasileira àquito que possa ser a nova realidade vivida 
pelo País. V. Ex~, portanto, merece os nossos aplausos pela 
advertência que faz a Senadores e Deputados no que tange 
à amplitude e abrangência da ref~rma da Carta Magna brasi­
leira. 

O SR, PEDRO TEIXEIRA - V. Ex', Senador Mauro 
Benevides, captou exatamente a linha, a e~pinha dorsal do 
nosso pronunciamento, qual seja - diante de tantas turbu­
lências qiúi nOs têm desviado de fins mais nobres e de objetivos 
nacionais de gt:ande significado-, provocar. alimentar, esti­
mular que todos adotemos aqui as providênci(!s ne_cessáPas 
parâ que a Revisão, que se avizinha, seja debatida naquelas 
cláusulas necessárias para que o País supere muitas das suas 
dificuldades. Por certo, V. E10' estará ombreando a todos os 
CorigresSístas, a todos aqueles que partícipai"ão dessa Revisão, 
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com sua bagagem e experiência. O Brasil lhe_ é enor.ine d_eve­
dor de projetos 4a maior cxpressividade e da maior sigili-
ficação. · · ·· · 

--Telnos~ hoje-, por -v. -EX' - como sempre tiVelnos .:._, 
um carinho especial e a convicção e a certeza de que V. 
Ex• trará substancial colaboração e subsídios primorosos, _para 
que, da Revisão Constituciollal, surjam leis de íntereS:se nacio­
nal, e que não nos amesquinhemos diante de fatos "palan­
queiros'' e de objetivos não muito -reVelados, impedindo_ as 
pessoas de darem a sua necessária córitribuição. __ 

Tenho certeza de que V. Ex• chegará ao pódio das deci­
sões na~ionais cOm. ã.q uela experiência e com aquele valor 
que foram exemplo para a sua geração e para a que lhe sucede 
hoje. 

Muito obrigado pelo aparte de V. Ex• 
Eu já disse e repito: o- meu coitipiomissO, primeiro, é 

com a verdade e com o meu Brasil. 
Diante deste quadro que vivemos, temos que excluif- to­

dos os interesses políticos e eleitoreiros, para reconstruir o 
retrato normativo da Nação brasileira e dar-lhe possibilidade 
de crescer como um todo e não pensar somente no homo 
oeconOmicus, que é apenas uma pequena parcela de nosso 
Brasil. E re~itamos, repetidamente: dentre essa pequena par­
cela da economia, que é, princípalmente, a ProâU.ÇãO, seguida 
da circulação e do consumo, estão só 150 homens - os ban­
queiros nacionais, que se tránsformararn. em agiotas e assalta­
ram o poder e estão dispostos a escrever uma ConstituiÇãO 
que lhes garanta continuar "mamando nas tetas da vaca leiteira 
da inflação", que lhes está pennitirido esses lucros enormes, 
de que eles mesmos deram notícias com a: publicação de seus 
últimos balancetes. - __ -

Meu compromisso, repito, é com a verdade. 
Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem!) 

O SR. MAURO BENEVIDES - Sr. Presidente, peço 
a palavra para uma comunicação inadiável. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues)- V. Ex• tem 
a palavra, na fonna regimental. 

O SR. MAURO BENEVIDES (PMDB . CE~Para uma. 
comunicação inadiável. Sem revisão do orador-.)- Sr. Presi-. 
dente, Srs. Senadores, repercutiu de forma dolorosa, em tOdos · 
os círculos ~a vida social e intelectual de Fortaleza, o faleci­
mento, no fmt da semana que passou, do Sr. América Barrei­
ra, que se distinguiu por sua luta ince-ssarlte em prol dos ideais 
n;tunicipalistas do Brasil, alcançando, com isso, projeção na­
Cional. 

Inteligente, lúcido e brilhante, foi um espírito combãtíVo 
e dinâmico, com a atuação nas mais diferentes áreas dO Ceará 
indo das agitações literárias do pós~modemismo aos trepi~ 
dantes _comícios revolucionários, em defesa dos ideais que 
defendia, recebendo com a mesma serenidade os insucessos 
e os triunfos. 

Nascido em Baturité, cidade localizada no centro· do Esta­
do, veio cedo para a capital cearense, bacharelando-se pela 
Faculdade de Direito, na turina de 1937. Exerceti,-com êxito, 
a advocacia e o magistério, além de participar de atiVidades 
jornalísticas e outras exigências de sua ahiia inquieta e criado­
ra, em que deixou marcas de uma personalidade inconfun­
dível. 

Por concurso, desempenhou as funções de de"iegado re­
,gional do ensino, tendo sido vereador à Çãmara Mu~icipal 

, de Fortaleza, de 1947 a 1952. Como especialista em temas 
e problemas educacionais, publicou em 1949 o livro intitulado 
_/\. ~s~~la_P~~~~ n~Ç~al-á, em_ (iue faz análises de natureza 

-~iíhca e· aponta soluções para o assunto,_ que é um dos mais 
Importantes do Brasil. 

Em 1949, promoveo a fundação da Associação Brasileiia 
·de Municípios, tomando-se posteriormente o Presidente de 
Honra _da Frente Municipalista Brasileira, movimento 3 que 
se dedicou com todas as energias de sua mente e todo o 
entusias111o,d~_ seu cor~ç~o. ~quando se realizou o I Congresso 
dos Mumc1~IOS _Brastleuos, em 1950, apresentou, corajosa­
mente, a pnmetra tese para a realização de uma profunda 
reforma agrária. - , 

Cassado pela Revolução de 1964, em virtude da ideologia 
que prf?gava, voltou à política em 1982; concorrendo ao GO­
verno do Estado, mesmo sabendo ser impossível a sua eleição. 
Ao marcar presença~ -porém, _idealisticamente, fortaleCeu o 
processo democrático. -

No início de sua vida pública, foi Prefeito-de Várzea 
Alegre, sendo eleito em 1985 para exercer o nlandato de 
Vice-Prefeito· de Fortaleza, na chapa que levaria ao Poder 
Executivo do Município a atuafDepUtada Federal Maria Luíza 
Fontenele, Professora da Universidade Federal do Ceará. 

Fomos se_mpre amigos, mesrilo com~ diferenças filosóficas 
entre nó~, COisa que ele sempre respeitou, com seu espírito 
largo e mdulgente. E mereceu em todos os momentos o 
respeito de seus concidadãos, se~do sua morte lamentada ~o­
mo uma grande perda pela intelectualidade e pelos munici-
palistas ceare·nses. _-- _ · _ 

- Ao fazer este registro, Sr. Presidente, associo-me como­
vi~_o, às manJfestaçõ~~ d~ p_çsar c;:le _Sll3 f~míliã e -de seus'correli­
gio_nári~s 4o Partido c_ios Trabalhadores, na convicção de que 
estou a prestar homenagem à memória de um homem digno 
e merecedor da gratidão de todos nós. 

O Sr-:-Eduardo ·supHcy :- Senador MãUro- Benevides, 
permite-me V. E~ um aparte? 

O SR. MAURO BENEVIDES - Concedo o aparte a 
V. Ex•, Senador Eduardo Suplicy. 

O Sr. Eduardo Suplicy - Permita-me apenas também 
.solidarizar-me com· a menção de homenagem que V. Ex~ presta 
a esse companheiro do Partido dos TrabalhadoresH. 

· O SR. MAURO BENEVIDES - Realmente, Senador 
Eduardo Suplicy, o Professor Américo Barreira era uma figura 
exponencial do seu partido, tendo inclusive disputado o Go­
verno do Estado em 1982. Homem de convicções--claramente 
definidas, América Barreira projetOU-se õ.aCionalriiinte, inte­
grando os quadros diretiVos da Associação BraSileira dos Mu:­
nicípios. E foi exatamente a sua pregação em favor do munici­
palismo que o credenciou a merecer o respeito e a admiração 
de todos aquele.s que, nas várias unidades federativas, integra­
ram-se a essa justa causa, que, nesta Casa, tem como um 
dos propugnadores mais decididos o nobre Senador Divaldo 

_ Su~uagy, que privava da amizade pessoal do ProfessOr Amé-
rico Barreira. · 

Foi uma grande perda para o Partido dos Trabalhadores 
e, sobretudo, para d Cea~á, já que Américo Barreira era 
um intelectu~ de mérito, um homem de convicções límpidas, 
claras e arraigadas e que prestou, inequivocamente, os mais 
assinalados serviços à política e à vida cultural do meu Estado. 

Muito obrigado. 

O Sr. Eduardo Suplicy- Nobre Senador, agradeço, em 
riome do Partido dos Trabalhadores, a iniciativa âe V. Ex~ 
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Conheci o Professor Américo- quando em visita a Fortaleza, 
por ocasião da gestão da Prefeita Maria Luíza Fontenele7 

quando então era ele o Vice-Prefeito:-- Naquela ocasião, per­
cebi a seriedade dos seus propósitos e a·sua dedicação à causa 
de interesse público e de maior juStiça em nosSo País. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - O Senhor 
Presidente da República editou a Medida Provisóría ti-?-372, 

'de 17 de novembro de 1993, que--altera dispositivos da· Lei 
'n' 8.666, de 21 de junho de 1993, que regulamenta o art. 
37, inciso XXI, da ConstitUição Federal, institui normas pãra 
licitações e contratos da Administ{ação Pública e dá_ outras 
providências. 

· De acordo com as indicações das Lideranças, e nos termos 
do § 5' do art. 2' da Resolução n' 1/89-CN, fica assim consti­
tuída a Comissão Mista incumbida de emitir parece-r sobre 

·a matéria: 

SENADORES 

TITULARES 

PMDB 
1. GARIBALDI ALVES FILHO 
2. FLA VIANO MELO 
PFL 
3. DARIO PEREIRA 
PPR 
4. AFFONSO CAMARGO 
PSDB 
5. JUTAHY MAGALHÃES 
PSB 
6. JOSÉ PAULO BISOL 
PT 
7. EDUARDQSUPLICY 

Suplentes 

Ronaldo Aragão 
CoutinhQJorge 
Júlio Campos 
Lucídio Portella 
Dirceu carneiro 

Titulares 
BLOCO 

DEPUTADOS .. 

1. FÉLIX MENDONÇA -
2. JOSÉ CARLOS ALELUIA 
PMDB 
3. WALTERNORY 
PPR 
4. V ASCO FURLAN 
PSDB 
5. · GERALDO ALCKMIN FILHO 
PT 
6. JAQUES WAGNER 
PRN 
7. PAULO OCTÁVIO. 

Suplentes 
Cesar Bandeira 
Ney Lopes 
Luís Roberto Ponte 
Armando Pinheiro 
João Faustino 
Valdomiro Fíoravantc 
ElísiO Curvo 

De acordo com a Resolução n\ll, de 1989-CN, [ica estabe-
lecido o seguinte calendário para a tramitação da matéria: 

Dia 22-11 - Designaçãô ·da Comissão Mista; 
Dia 23-11- Instalação da Comissão Mista; 
Até 23-11- Prazo para recebimento de emendas. Prazo 

para a Comissão Mista emitir o parecer sobre a admissibi­
-lidade; 

Até 03-12- Prazo final da Comissão Mista; 
Até 18-12- Prato no" Congresso NadOital. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - Concedo 
a palavra ao nobre Senador Eduardo Suplicy. 

O SR. EDUARDO SUPLICY (PT- SP. Pronuncia o 
seguinte discurso. Sem revisão do orador.)- Sr.- Presidente, 
Senador Chagas Rodrigues; Srs. Senadores, há duas semanas, 
aproximadamente, esteve no plenário do Senado o Ministro 
da Fazenda, nosso companheiro desta Casa, SCriador Fernan­
do Henrique Cardoso, para discutir a política econômica. 

Imaginávamos que àquela altura já tivesse o. Ministro 
da Fazenda delineadq as principais medidas de política econô­
mica que estava para anunciar ao País, e que aqui transmitiria 
as proposições e as debateria com os senadores. 

Acontece, Sr. Presidente, que o MiriíStró da Fazenda 
preferiu, à época, falar aqui de procedin:ientos que não iria 
adotar, embora - já agora se sabe - tivesse em processo 
de amadurecimento as medidas que, nesta semana, está para 
anunciar, confonn_e noticiári() _da j~prensa. 

E dentre as medidas que o Ministro da Fazenda, ou seja, 
que o Governo Itamar Franco está para anunciar, fala-se na 
indexação da economia atrelada à moeda estrangeira princi~ 
pai, ou seja, o dólar. 

Ora, aqui o Ministro da Fazenda nos disse que~ de manei­
ra alguma, o Governo iria adotar um processo de dolarização 
da economia brasileira. Mas o que é a indexação da economia 
em relação ao dólar? Não estaremos ã.í exafamente adotando 
uma das formas conhecidas de dolarização como mecanismo 
de reforma monetária? Quais são aS vã.ritage"ns e desvantagens 
da proposta de atrelar-se a moeda brasileira à moeda de prin­
cipal curso no cenáriO econômico internacional, o dólar nOrte­
americano? 

Em que pese haver alguns atrativos nessa proposição~ 
na verdade, ela envolve riscos, sobretudo a prazo mais longo. 
São riscos que precisamOs levar em conta, como também o 
Min{s"tro- da Fazenda, o Ministro do Planejamento, -Aiexis 
Stepanenko, e o Senhor Presidente da República, Itamar 
Franco, pois podemos perder a autonomia monetária e cam­
bial. Há implicações_sobre a circulação interna da moeda es­
trangeira em muito maior escala do que a que normalmente 
ocorreria. Existe o risco da perda da flexibilidade fiscal e, 
como conseqüência, da supressão do emprestador de última 
instância, o que póde ser grave para as próprias autoridades 
econômicas. 
·· ··-O que se tem observado naqueles países em que ocorreu 

o processo_ de _dolarização é, principalmente, a sua irreversi­
bilidade. Caso o Brasil adote um processo de dolarização, 
há uma possibiHdade muito grande de dificuldades em ter 
a sua própria riloeda novamente, como, inclusive, _um sinal 
de soberania da economia brasileira. Numa economia de porte 
continental, como a do Brasil, devemos pensar muito ante~ 

· de se adotar um processo de dolarização. Precisamos ter em 
. mente a importância de o Brasil conseguir manter a índepen- • 

' 
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dência monetária como dimensão essencial da __ soberania na~ 
cional. -

Sr. Presidente, Srs. Senadores, ainda, rec-entemente, 
quando em visita ao Brasil, em setembro_ último, o Prêmio 
Nobel de Economia, James Buchanan, em entrevista.conce­
dida ao Jornal da Tarde, quando perguntado sobre a conve­
niência de o País adotar um currency board, ou seja, um 
conselho de moeda, uma medida que pode ou não faz.er parte 
daquelas pertinentes à dolarização, assim respondeu: 

"Para um país pequeno comó ª-'Estôniã, parece 
uma experiência certa. Hong Kong fez o mesmo. O_ 
Brasil é diferente pelo tamanho, e há risco de problema. 
O País fiCa dependente de quem tem moeda forte. 
O Brasil precisaria ter sua própria moeda. É como· 
se você disSesse: ''Já que eu não consigo me controlar, 
vou delegar isto· a o':!tros pafses'~._Não quer2 ser-neg~-~ 
tivo, mas creio que não é suficiente_ no caso do Brasil .. , 
concluiu o Prêmio Nobel James Buchanan. 

Um dos mais conceituados ecop.omistãs brasileiros, PaUlo 
Nogueira Batista Júnior, em recente análise sobre a área mo­
netária, adverte para os _seguintes aspectos: a prolongada e 
aguda instabilidade da moeda brasileira vem despertando um 
interesse cada vez maior por modalidades de reforma mone­
tária-que envolveriam algum tiPO de dolarização da economia. 
Esse interesse encontra respaldo no aparente Sutesso de expe­
riência do gênero-em alguns países latino-americinos, apoiada 
tácita ou expressamente pelo governo americano e pelos orga­
nismos multilaterais de crédito e nas indicações de que a exten­
são desse receituário, --ao cáso brasileiro-, também não seria 
vista com· maus olhos por interesses financeiros--externos e 
alguns dos seus aliados domésticos. 

Em sua análise, o economista aborda seus elementos cen­
trais e, em especial, a possibilidade de aplicá-la ao Brasil. 
Limitações de espaço não permitem que se discuta a totalidade 
das implicações dos processos de dolarização que- afetam a 
economia sob os mais variados pontOs de vista. M~s aqui 
estão considerações importantes e acredito suficientes para 
desencorajar qualquer tentativa desse tipo em uma economia 
com as características da brasileira. 

O que é a dolarização? 
"0 termo "dolarização" tem sido usado de forma vaga 

ou imprecisa, o que dificulta uma discussão orde_nada da ques­
tão. O primeiro passo;portanto, é definir-claramente o que 
seja. 

O termo possui dois sentidos básicos; que cónViria distin-­
guir. Pode designar. por um lado, a tendência espontânea 
dos agentes econômicos, que se manifesta no -plano microcco­
nômico de substituir a moeda nacional pelo dólar, após um 
período de i"nflação elevada. Por outro lado, pode designar 
a utilização da moeda estrangeira como ponto· central de refe­
rência ou elemento básico de um programa de e_stabilização 
macroeconômica-. 

No primeiro sentido, a dolarização constitui uma esPécie 
de reforma monetária produzida pelo mercado, isto é, um 
processo sem coordenação central, pelo qual a moeda domés­
tiea va,i sendo abandonada progressivamente como un:idade 
de conta, padrão para pagamentos diferidos, reserva de valor 
e até mesmo meio de troca. 

Mas é no segundo sentido que estaremos usando o termo 
dolarização deste estudo. O que se procurará discutir são 
as características gerais e implicações da dolarização, enten­
.dida como mecanismo de estabilização e reforma monetária 

supostamente apropriado para economias atingidas p-or grave 
crise inflacionária. 

O diagnóstico que dá origem a programas desse estilo 
pode ser explicado em poucas palavras. Parte-se da avaliação 
de que os distúrbios monetários agudos constituem fenômenos 
qualitativamente disünfQs das inflações moderadas, não sen­
do, portanto, passíveis de solução pela via dos instrumentos 
convencionais de contenção fiscal e monetária, associados ou 
não a políticas heterodoxas_ de controle de preços e salários. 

· Inflações extraordinárias pela sua· dimensão ou duração resul­
tariam fatalmente no colapso da confiança no Estado nacional 
e na moeda de sua emissão, e não poderiam ser enfrentadas 
sem o recurso a algum tipo de âncora ou garantia, únic~ forma 
viável de restituir credibilidade às iniciativas eStabflizadoras 
de um Estado desacreditado. 

Ancorar a moeda nacional significaria, neste contexto, 
estabelecer uma relação de subordinação cgm um padrão mo­
netário estrangeiro confiável. Na América Latina, o candidato 
natural ao papel de moeda âncora· ou moeda lastro seria o 
dólar dos Estados Unidos. 

Admitir esse diagnóstico implica aceitar que a Crise mone~ 
tária atinge em cheio certos traços centrais do sistema mone­
tário moderno, tal como preValece hoje na maior parte do 
mundo e em todas as principais economüis, quais sejam, O 
monopólio estatal da emissão primária de moeda e a ausência 
de lastro na forma de uma vinculação com um padrão metálico. 
Não por acaso, a sua superação podei-ia-então pressupor uma 
regressão a formas primitivas ou uftrapassadas de organização 
e regulação_ de moeda. 

O caráter regressivo das refonnas dolarizantes aparece 
de forma inequívoca na experiência e no debate recentes. 
O programa argentino de conversibilidade de 1991 é o exemplo 
mais conhecido. No essencial, a Lei de Conversibilidade é 
uma tentativa de ressuscitar os elementos centrais do antigo 
padrão ouro, com o dólar exercendo todas as funções do 
ouro, inclusive a de servir de meio de pãgamento interno 
em paralelo à moeda nacionaL A -~emelhança com o antigo 
regime monetári-o reside não apenas nã fixã.Çã6 aa taxa de 
câmbio com a moeda lastro, na plena conversibilidade da 
moeda argentíria e na subordinação da base monetária de 
reservas externas do Brasil. mas também no fato de que estas 
regras representam compromissos estabelecidos em lei e não 
apenas decisões enunciadas pelo governo ou pela unidade 
monetária. 

O movimento regressivo associado às reformas mone­
tárias desse tipo aparecem, também, no caso_da Estônia, onde 
se estabeleceu. em junho de 1992, sob os auspícios do f_undo_ 
Monetário Internacional, um regime monetário ancorado no 
marco alemão para combater uma inflação que alcançava 20% 
ao mês. Aparece também nas propostas de reforma monetária 
para o Brasil, defendidas em diversos documentos elaborados 
pelo Banco Mundial ou sob encomenda do Banco nos últimos 
anos. 

O que se fez no caso da Estônia foi dividir o Banco 
Central em dois departamentos, o Departamento de Emissão 
e o Departamento Bancário, restaurando o célebre modelo 
de organização estabelecido para o Banco da Inglaterra no 
século XIX pelo Peel Act de 1844. O DePartamento de Emis­
são, que opera como um_ currency board, teiTJ _n_o PílSsivo 
a base monetária e -no a-tivO reservas internacionais que devem 
lastrear integralmente a moeda de sua emissão. _O .Departa­
mento Bancário detém as reservas excedentes e responde pela 
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funções residu_ais do Banco Central, inclusive de suprir em­
préstimos emergenciais ao sistema bancário~ 

No que se refere ao Brasil, as propostas de reforma bancá­
ria apresentadas pelo Banco Mundial s_eguem o mesmo figuri­
no. Também nesse caso_ o que se_considera necessário para 
conferir credibilidade ao processo-_de ajustamento é O ·retorno 
a formas mais rudimentares de organizaÇão. Nomeadamente 
a implantação de um conselho de moeda, o currency board, 
nos moldes do regime monetário das anti_gas colônias da Ingla~ 
terra e outras potências européias na Africa, nã Ásia e no 
Caribe. 

Quais são os elementos centrais das propostas de dolari­
zação? 

São sempre variações em torno de alguns temas recor­
rentes ou elementos constitutivos .. Primeiro, a ancoragem 
cambial, entendida com a definição de uma regra de variação 
para a taxa de câmbio nominal com uma moeda _escolhida 
como referência, o qu_e pode signlfíCar o congelamento, a 
prefixação do câmbio ou, ainda, a definição de faixas de_varia­
ção para a taxa nominal". 

Seria o que parece estar sendo anunciado pelo Go_vemO 
Itamar Franco. 

"Em segundo lugar, a conversibilidade da moeda nacio­
nal;isto é, a supressâó completa ou qma;;:.e completa dos contro­
les cambiais e restrições de acesso ao mercado de câmbio. 

Em terceifo lugar, a subordinação da base monetária 
às reservas internacionais, ·ou S:efa, ·a iiitfOdução de uma regra 
rígida de criação de moeda primária que passa a ficar condicio­
nada a igual contrapartida em termos ·cte reservas externas 
adicionais nO Banco Central ou no currency board. 

Em quarto lugar, está o uso interno da moeda estrangeira, 
ou seja, eliminação de restrições a sua circUlação doméstica, 
a criação de créditos de depósitos ·dolarizados, a utilização 
da moeda estrangeira como indexador_ de contratos na econo­
mia. enfim, a supressão pardal ou total do conjunto de dispo­
sitivos legais e administrativos que defendem a moeda domés­
tica da concorrência de moedas estrangeiras de ljqüidez inter­
nacional. 

No caso argentino~ Como vimos, -encontramOs os quiltro 
elementos_cm_estado quase puro. No caso da Estônia, temos 
apenas os três primeiros, uma vez que aí houve a preo_cupação 
não só de evitar qu_e se ampliasse o_ uso doméstico de moedas 
estrangeíras, mas também o de limitar algumas concessões 
feitas nesse terreno durante o período de inflação alta. 

A opção por um esquema de estabilização que inclua 
todos ou a maioria dos quatro pontos acima referidos constitui 
inegavelmente uma aposta de alto risco. Por isso mesmo, 
os responsáveis pela política econômica de um país só tomam 
esse caminho quando confrontados com um dramático estrei­
tamento do leque de opções. COmo-- veremos mais à frente, 
a âncora cambial pode gerar grave -~esequilibrio- nii balança 
de pagamento em conta corrente e dependência Crescente 
de capitais externos voláteis ou de curto prazo; a conversi­
bilidade torna a economia maiS vulnerável aos movimentos 
internacionais _de capital; a vinculação da base às reservas 
e coloca a gestão monetária e financeira doméstica na estrita 
dependência da política monetária d_o_ paíS erriissor da moeda 
âncora; e. finalmente, a vinculação da base às reservas coloca 
a gestão monetária e financeira doméstica na estrita depen­
dência àã -pOlítica nionetáría do paíS emíssól" âa moeda âncora; 
e. finalmente. a legalização do uso interno da moeda estran­
geira cria hábitos ou padrões de comportamento de difícil 
reversão. 

Não obstante, a doJarização pode apresentar-se como 
uma alternativa aparentemente atraente em determinadas cir­
cunstâncias, sobretudo quando se adota a ótica imediatista, 
que costuma caracterizar decisões. tomadas em momentos de 
extrema dificuldade econômica e política_. _ 

Estaria havendo, Sr. Presidente, Srs. Senadores, um mo­
mento de extrema dificuldade econômica e política? Estaria 
o Governo Itamar Franco tão preocupado com a falta de 
solução para o problema inffacloitáfiO, com os problemas que 
se colocam devido à própria crise resultante do desvendar 
da verdade sobre o que se passava com o Orçamento da União 
e os comportamentos inadequados que estão sendo obJ'eto 
de apuração por parte da CP! do orçamento? 

Será que tudo isso estaria -criando um ambiente de dificul­
dade tão forte para o Governo Itamar Franco, de repente, 
adotar medidas que envolveriam riscos sérios, ainda que pos­
sam ser atraentes do ponto de vista do rurto prazo? Estaria 
o Governo Itamar Franco preoc!•pado em adotar -medidas 
de forma semelhante ao _ _que aconteceu ce_rta vez, em 1986, 
quando se instituiu o Plano Cruzado, que teve uma grande 
repercüSsão no Pàís e grande efeito do ponto de vista eleitoral 
nas eleições daquele ano. para depois a situação se agravar 
mais à frente? -- - - -- -

Ê esse o sentido das advertências _que exponho ~qui, Sr. 
Presidente, consubstanciadas em estudo muito bem funda­
mentado do economista Paulo Nogueira Batista Jr. 

O Sr. Josapbat Marinho- Permite-me V. Ex~ um aparte? 

O SR. EDUARDO SUPLICY -Com muita honra, Sena­
dor Josap~at Marinho. 

O Sr. Josaphat Marinho - Venho acompanhando sua 
exposição, nobre Senador. V. Ex~ reflete sobre os problemas 
econômicos pelo qual o País vem passando. Mas o pior para 
o Brasil é que parece que o Governo nem sequer reflete, 
vive aperüi.s a dúvida. Hâ meses- há meses! ~que o Governo 
promete uma decisão; Contudo, há meses- há longos meses! 
-o Governo anuncia que vai encamínhar medidas ao Con­
gresso Nacional. Entretanto_, nem decide nem remete ao Con- _ 
gresso, e a Nação, paralisada, vive a indecisão dele. 

. O SR. EDUARDO SUPLICY-::- Agradeço o aparte, pre-
zado Senador Josaphat Marinho. 

Gostaria de ressaltar que há indícios de qu~ o _Governo 
vai anunciár algumas med~das de natureza fiscal. Em virtude 
do calendário e de estarmos praticamente na última semana 
de novembro, o Congresso Nacional tem praticamente um 
mês para decidir quaisquer modifícaçõe"s do sistema tributário 
que poderão estar em vigência durante o ano de 1994. 

Mas o Governo também está, segundo noticia a imprensa, 
por anunciar a adoção de um novo indexador, talvez, atrelado 
à moeda estrangeir-a: o dólar._ Ressalto sob_re os riscos que 
poderíamos ter em limitar a própria possibilidade de adoção 
de política monetária e fiscal q-ue sejam consistentes com a 
soberania de nosso País. Estaríamos abrindo mão. dentre ou­
tras coisas, ~o _ Q!@_!iq processo de rece_ita que o Governo 
normalmente tem de senhoriagem. Estaríamos _dependentes 
daquilo que. por razões que não dizem resPeito io -Brasil, 
seriam de iniciativa do G6verno dos- Estados Unidos_ com 
o intuito de fortalecer ou enfraquecer o dólar visRà-vis outras 
moedas Do cont-exto internaCional. -

O Sr. Epitacio Cafeteira- Permite-me V. Ex~ um aparte? 

Ex~ 
O SR. EDUARDO SUPLICY - Com prazer, ouço V. 
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O Sr. E pita cio Cafeteira- Nobre Senador, não conheço 
nenhum país desenvolvido, realmente sério, ,que desvalorize 
a sua moeda. Entretanto, essa é uma praxe flo Brasil e faz 
com -que ·a Nação seja excluída de todas as ca§aS. de câmbio 
do mundo. Somente- o Brasil aceita o crozeíro real, co-mo 
aceitou o cruzado, o cruzado novo, o cruzeiro -e, _agora, o_ 
cruzeiro real, que só as casas de câmbio do Brasil recebem. 
Creío que não ficarí~os em dependência de coisa alguma. 
O que não podemos é ter moeda podre. Quando o trabalhador 
faz-de-conta que trabalha, também faz-de-conta que recebe 
o que o Governo faz-de-conta que paga, ou seja, tudo é um 
faz-de-conta permanente. -A UFIR é o indexador de receita 
do Governo. Se à ObSerVarmOs -V. EX" pode acompanhar 
-, constataremos que duas UFIRs correspondem a_ pouco 
mais de um dólar~ muito embora o Goverrio 'hão diga que 
a UFIR está indexada ao dólar. Mas, diariamente, quando 
o preço do cruzeiro em relação ao dólar é alter3:do, o pr~ço 
da UFIR também se modifica. Oficialmente não está interli­
gada, mas o Governo quis garantir as suas re~itàs. Contudo, 
ele não faz as suas despesas pela UFIR. Ele não corrige uma 
conta de hoje que irá ser paga nO final do mês ou no próximo 
mês; paga com utna moeda que apodreceu 30%, inclusive 
ao funcionalismo público, civil e militar. Todos recebeni com 
o dinheiro defasado, mas não o Governo. Anossa declaração 
de renda anual é calculada, més a mês, effi UFIRs~ E, por 
fim, pagamos o nosso Imposto de Renda com um item que 
é contra nós e a· favor do Governo, já que, na maioti1rdos 
casos, o ordenado de janeiro é pago somente no mês de feve­
reiro. Aqui no Senado, recebemos o paga-mento do m~s dentro 
do próprio mês, mas existem muitos funciôrià:HOs· p,rblicos 
e trabalhadores que recebem os seus salários no mês seguinte, 
ou seja, pagam seus impostos sobre a UFIR de um mês quan­
do, na realidade, recebem quando a UFIR já valia 30% a 
menos. Há uma âncora-para a receita do Governo, Inas não 
há uma âncora pará a do trabalhador. Tenho_ tratado muito 
dessa questão. O nosso problema não é somente o aumentO 
dos preços_ das utilidades; existe sempre o homem que faz 
a falcatrua ao fazer a correção. Não vou diz~rque o Gõverno _ 
faz a mesma coisa, mas ele se-:inpre corrige acima d,a inflação:_ 
Agora. as coisas se equivalem. Se eu_ c_ompra:t urtf carro e 
V. Ex~ Comprar um outro de valor equivalente ao meu, daqui 
a um ano eles terão o mesn,ro valor; cont.inua h~venc!~_e_quiva­
lência, o cruzeiro é que fica para trás. Nossa moeda já teve 
vários nomes_. Soube até que, na última modificaçãõ: eles­
pensaram em usar o nome ''cruzeiro forte•_•, mas ia ser tão 
fraco, ele ia se desvalorizar 30% ao rriês. Portanto, é uma 
fortaleza apenas no papel, como a realidade do cruzeiro real 
é apenas no papel. O que eles fizeram? Aumentaram o tama­
nho do ''r". Ao ínvés dele ser minúsculo, é um "r" maiúsculo, 

·mas o_ dinheiro continua se_ acabando. Há necessidade de se 
ter uma âncora para o trabalhador. A âncora d9 Gove_rno 
é a UFIR. E a âncora do povo? É do mefiior alvitre que 
o Governo pense nisso. Certa fe_it3., eu disse- aO Ministro Fer­
nando Henrique Cardoso:_"V. Ex~ não receberá mais nenhum 
pedido de aumento de salário se pagar em UFIR". Se os 
salários forem fixados em UFIR, ninguém vai pedir aumento 
de salário, porque há a recuperação do !ialor da moeda. O 
que nós temos não é um aumento de preço da mercadoria, 
mas sim um apodrecimento da moeda. A moeda é que se 
esclerosa, cada dia vale menos. Se nós formos jUntar as cédu­
las, que antigamente tinham até o retrato de vultos históricos, 
se formos usar somente as cédulas dos últimos vinte anos, 
dá para enchermos uma parede de cédulas dif~rentes. Agora 
não se usa mais nem vultos deste País: é um gaúcho de bigode; 

o próximo pode ser um baiano, um paulista ou um carioca. 
Mas não existe mais aquela homenagem, porq-ue a homena­
gem é efêmera na medida em que é efêmero o valor da moeda 
brasileira. A- América do Norte jamais vai desvalorizar seu 
dinheiro, porque no momento em que desvalorizasse para 
criar um problema aqui para nós, criãria um outro para ela 
mesma diante da Europa e do resto _do mundo. Então, a 
moeda deve ser uma coisa sériã. Soinente nós- é que não 
encaramos assim. Vimos passando tanta dificuldade, e por 
isso tem havido esse empobrecimento e essa fome, que não 
vai ser resolvida pelo Betinho, distribuindo feijão ou arroz. 
É preciso que nós consigamos colocar nossa economia nos 
trilhos para, então, haver emprego, desenvolvimento, menos 
fome e menos miséria. -

O SR. EDUARDO SUPLICY- Agradeço oaparte de 
V._ Ex~, Senador Epitacio Cafe-teira, que chama a atenção 
justamente para uma das coisas que temo: se, porventura, 
for adotada, para a remuneração dos trabalhadores, para os 
salários, um-a forma de indexação que seja menor dO que 
a que está efetivamente ocor:rendo com os preços na economia 
privada. 

Seria importante que o Ministro da Fazenda, que parece 
estar dialogando com empresários tanto do setor financeiro 
quanto do setor industrial, do comércio e do agrícola, sobre 
as medidas que está cogitando tomar, discutisse as medidas 
antes, também, com os trabalhadores. Eu gostaria - aqui 
ressalto novamente- que S. Ex~ tivesse discutido conosco, 

_ com os Senadores; que S. Ex• tivesse discutido perante o 
-Congresso Nacional essas medidas mesmo na fase de imple­
mentação, para pensarmos alto e juntos, porque não me pare­
ceu que S. Ex: aqui desvendou inteiramente o teor das medidas 
cogitadas, pois há indicações de que as medidas estão por 
ser anunciadas esta semana, já que estão ein fase de elaboração 
----: seja na forma de projetos de lei, de medidas provisórias 
ou lá o que for. 

Na vel:dade, quanto ao caso da economia brasileira, uma 
economia de dimensões continentais. os risCos de um sistema 
~ _clolarização de âncora cambial, atrelada a uma moeda es­
trangeira, podem ser muito maiores J1.0 senti49 Qe perda da 
soberania nacionàl e perda daquilo que seria importante ser 
preservado. 

o· grande ci~n~ista político e economista francês_,_do sécu­
lo XVI, Jean Bodin - que citei cl_urante o diálogo c_om o 
Ministro Ferilimdo Henrique Catâoso, e por S. Ex~ também 
cOnhecido-, ao desenvolver o conceito de soberania, tratou 
o direito de _produzir moeda própria cc:nnõ~tim dos seus aspec­
-~q~ _mais ímPortantes e essenciais. Desde a constituição do 
Estado Nacional, na sua forma moderna, a soberania mone­
tária tem sido universalmente reconhecida como uma prerro­
gatiy~ central_ dos governos de países_ independentes. 

Uma .inflação prolongada e intensa significa,- entretanto, 
uma ruptura de confiança na capacidade de o Estado exercer 
essa prerrogativa de forma socialmente adequada. Entendida 
como um mecan_ismo de estabilização, a chamada dolarização 
não é mais do que a legalização e o reconhecimento óficíal 
desse processo de erosão da soberania monetária. 

O Sr. Epitacio Cafeteira- Permite-me V. Ex~ um aparte? 

O SR. EDUARDO SUPLICY ~Concedo o aparte a V. 

O Sr. Epitacio Cafeteira - Essa dolarização, da maneira 
como Jean Bodin e V. EX' -colocam, seria pr3.ticamen~~- a 
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troca da moeda: ao invés de usarmos_cruzeiro real ou cruzeiro 
forte, usaríamos o dólar. A dolarização, da forma como enten­
do, é a manutenção de um equilíbrio entre o preçu da moeda 
brasileira e o preço da moeda americana. Daí por que, talvez, 
usando essa forma, o Ministro Femando_Henrique Cardoso 
esteja procurando uma âncora. Precisamos ancorar o cruzeiro 
real: _ou o ancoramos, ou ele irá até o_ fundo, chegando a 
um ponto em que 1 dólar custará não mais 200 e -pouCos 
cruzeiros reais, pOrém mais de um milhão de cruzeiros reais! 
Desde o Governo José Sarney, a nossa moeda já perâeu nove 
zeros! Quantos zeros temos o direito de perder? Então, 6 
que é importante nessa âncora é ·manter o preço de uma 
moeda nacional. Não quero que trabalhemos com o "verde 
americano", com a "moeda verde"; quero que tenhamos_uma 
moeda que s_e comporte, porque é o Governo que desvaloriza 
a moeda diariamente. Isso é bom, pois faz com que os produtos 
brasileiros sejaffi Sétnpre atrativás_ lá fora. Poiém, ou ele"-agi:'a­
da o produtor para que exporte, ou .agrada o consumidor 
para que este coma. 

O SR. EDUARDO SUPLICY - Eu gostaria de concluir 
com as palavras do Professor Paulo Nogueira Batista, quando 
assinala que a dolarização traz uma enorme perda de indepen­
dência, o que sigbífiéa abdicar da possibilidade de desenvolver 
políticas próprias nas áTeas inonctária-·e CãTnbial; ilnplica ficar 
rigidamente atrelado às decisões do tesouro e do banco çen_tr_al 
norte-americanos sem, com-isso, adquírir-qUalquer direito ou 
possibilidade de influenciá-las. Provoca, além disso, perda 
de competitividade inteinadOrlal; portanto, dependência de 
fiminciamentOs externOs, obtidos, muitas vezes, em condições 
adversas de prazo e custo, aumentando, por isso, o risco de 
crise de balanços ·cte pagamento, que colocam o País à mercê 
de interesses e pressões estrangeiras; aumenta, também, a 
vulnerabilidade das instituições financeiras nacionais, que pas­
sam a operar sem prestador de última Instância, prõduzindo 
uma tendência- à -desnacionalização do sistema financeiro do 
País. O piot· é que inedidas de dolarização constituem um 
caminho sem volta, posto que resultam na cristalização de 
práticas- fiiianc"eliaS -de muito difícil reversão, comO revela 
a experiência de várioS pãfscS latíno-americanos que tomaram­
esse rumo, num passado recente. Com todos esses inconve­
n1cimtes, a dolarização deveria ser consíderada um último re­
curso a ser adotado, depois- de serem experimentadas todas 
as possibilidades de solução iriterna. Pode: ser que essa fosse 
a SituaçãO de alguns países Vizínhos, que foram conduzidos 
a se comprometerem, em maíof ou menor-grau; com"difúerites 
modalidades de dolarização. Mas parece difícil acreditar que 
o Brasil já tenha chegado a esse ponto. Urna economia da 
complexidade e dimensão da brasileira tem condições de en­
contrar, dentro de si mesma, os recursos ·e-· a energía neces-­
sários para escapar do atoleiro inflacionário e retomar o desen-
volvimentO. - --- - -

Ressalto a importância de o Ministro da Fazenda abrir, 
estender o diálogo com os mais diversos segmentos e -induir 
os trabalhadores nesse diálogo que S._ Ex• vem tendo intensa­
mente, na fase de pré-anúncio de medidas, com os setores 
empresariais. - -- -

Sr. Presidente, está aqui e"ntré h6S õ Deputado Gerlnano 
Rigotto, que exerce a liderança do PMDB.atualmente. Nesta 
semana, teremos uma audiência- com o Ministro do Planeja­
mento, o Sr. Alexis Stepanenko- seria hoje, mas foi adiada 
para amanhã à tarde -, para discutirmos a proposição do 
Proieto de Garantia de Renda Mínima. O Deputado Gerinano 

RigOtto~é_ o Relator dessa matéria e já apresentou um parecer 
favoráy_el-._ Mas disse ao Presidente Itamar Franco que gostaria 
de colher os elementos de sugestão para eventuais melhorias 
do projeto. É esse o sentido do diálogo que manteremos com 
o Ministro Alexls Stepanenko. 

Erá o que eu tinha a dizer, Sr. Presidente.(Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) -Concedo 
a palavra ao nobre Senador Josaphat Marinho. 

O SR. JOSAPHAT MARINHO (PFL- BA. Pronuncia 
o seguinte discurso.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores, a crise 
ora vivida pelo Poder Legislativo tem a dimensão dramática 
da realidade inesperada. Sabia-se de erros e irracionalidades 
nos trabalhos da Comissão Mista de Orçamento. Desconfia­
va-se de tratamento discrimíriatório entre os parlamentares 
ria distribuição de recursos através de emendas. Presumia-se 
larga confusão nos serviços da Comissão. Mas não se imagi­
nava que ali ocorressem ou dali pudessem resultar as irregula­
ridades que estão sendo apuradas. 

Essas irregularidades revelaram-se extremamente graves 
ou assim se estão revelando. Se não atingem a Instituição 
no seu conjunto, a verdade é_ que macularam a imagem do 
Poder Legislativo. - -

Enquanto a ComisSão-trabalha para suas conclus_ões defi­
nitivas, é indispensável que procuremos dar um mínimo de 
normalidade aos trabalhos parlamentares._ A verdade é que 
o escândalo gerado em torno dos_ fatos objeto de apuração 
da Comissão Parlamentar determinou praticamente a parali­
sação das atividades parlamentares. 

Ainda não é hora de promover as reformas_ que os fatos 
já estãO aconselhando, mas cumpre restaurar, pelo trabalho, 
a seriedade_ do Poder Legislativo. _Não é possível que permane­
çamos praticamente com as ativ"ldades legislativas paralisadas 
ou o plenário vazio, como aqui hoje, segunda-feira.lsso â"epõe 
do Poder ou depõe contra o Poder. 

Não basta condenar os fatos: a execração por si só não 
é construtiva. Mas, se ainda não é hora de projetar reformas, 
é tempo de restabelecermos a regularidade dos nossos traba­
lhos. Não podemos ficar apenas lamentando as ocorrências 
que são apuradas na Comissão Parlamentar de Inquérito. 

Rui Barbosa, ainda na Câmara: do Império, legou-nos 
uma advertência admirável: "Todas as infelicidades compen­
diam uma lição". É o que neste_ instante nos cumpre ver. 
As lamentáveis ocorrências qüe estão sendo apuradas nos 
indicam que erramos todos, impessoalmente considerados. 
Não exercitamos sobre as atividades da Comissão Parlamentar 
de Inquérito a fiscalização deVida. Erraram SobretUdo _os parti­
dos políticos, que jã.mais consideraram o Orçamento a lei 
fundamental da República. Por isso mesmo, os-trabalhos da­
quela Comissão nunca foram viStoS COmO: Iuildamentais ao 
mecanismo _do Governo e do Poder Legislativo. Não se via 
que o Orçamento não se limitaVa a fixar teceita e despesa; · 
não se percebeu que, na realidade, o Orçamento encerrava 
o plano de ação do Governo, pelo qual grandemente é respon­
sável o Poder Legislativo. 

A_go_ra, a infelicidade nos recomenda urna lição: a lição 
das correções devidas. Até que a Comissão Parlamentar de 
Inquérito ofereça as sUgestões que lhe pareçam cafiíveis, temos 
que retomar o nosso trabalho, temos que nos indagar, sobre­
tudo, o que é que nos cumpre neste momento. 

Estarilos a ·caminho de dezembro, período normal de re­
cesso do Congresso N acionai. Há longos meses, o Gov~rno 
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ammcia a remessa ao- Congresso das medidas consideradas camente, não mais teremOs-seSsões ordÍnárias da Câmara e 
ne_cessárias à sustentação do que está muito rta_ mOda: da do _Senado até,_.quem sa~e, 15 de março- não se espante 
governabilidade. Anuncia e não ·envia;·-noticia-·e-não nlanda nenhum de nós_ se isto for até início de abril. Em segundo 
as providências ao Poder Legislativo. - lugar, porque o Goverriõ ainda não mandou a su~ reprogra-

Nos últimOs dias. membros da equipe c_conómica,_a come- - maç-ão do Projeto Orçamentário. A traniitaÇao dO Orçamento 
çar pelo Ministro da Fã.zcnda, e a iiD.prensa anunciam a-próxi- está virtuafinente paralisadÇ~;·; estão sendo tomadas apenas pro-
ma vinda ao Congresso das providênciã:s que traduzirão o vidêncif!,S que eu chamaria ancilares com relação à votação 
ajuste fiscal, a reforma tributária e o texto.9.e UJ.ll. Orçamento do Otçamerito, mas a questão substantiva não está sendo 
revisto para 1994. Por enquanto, promessas. enfrentac!a, à espera de subsídios que ficaram de ser remetidos 

Pelo que vi e ouvi nã. televisão, do M~n.istro da Fazenda, pelos Ministros do Planejamento e da Fazenda. De mais a 
estas medidas só estarão presentes no Congresso e.tn_ fim de mais, como lembrou V. Ex~ com muita propried3.de, estamos 
novembro ou nos primeirOs dias de dezembro. Vale dizer, realizando uma CPI que, de alguma forma, afeta não somente 
quando estas medidas forem remetidas -·e se não sofrerem o trabalho de elaboração do Orçamento, que é, talvez, a 
uma outra delonga muito própria no procedimentO do atual lei ãnua mais importante que aprovamos- não somente no 
Governo --se sobrevierem as medidas, ãquí chegarão no Brasil, mas em todo o mundo, a lei orçª'ment_ária é o docu-
mome·nro em que a Cómissã.o ·Parlamentar de Inquérito come- mente mais importante que um Congresso pode elaborar, 
çar a fixár suas conClusões para graves·ueciSões, no ·mês de aiõ.da que seja uma lei de. duração temporária, circunscrita, 
dezembro. · portanto, a um determinado período cronológico.::..._, mas afeta 

Neste mesmo período, estamos às voltas coJll. a Revisão prinêipalmente a Instituição. Além disso, sabe-se que o Go-
Constitucional, que, a partir de amanhã, entrará em discussão ye_rno yai _l)landat:, ou pretende mandar ~-assim já anunciou, 
aos solavancos da imprecisão e da incerteza. _, em diferentes oportUnidades, o_próprio Presidente da Repú-

Na Comissão de Educação, aprecia~se-, com a presteza blica- um conJunto de medidas, tendo em vista estabelecer 
que for possível, a Lei de Diretriz_es -~ __ Bases da Educação. o desejado equilíbrio das contas públicas; e, dentre essas medi-
Lei importante, como a Lei sobre Propriedade Industrial, __ d~S1 _~ta-s_e d_e uma refprma fiscal. que, pela própria natu-
está sendo discutida nas ComiSsões, bem ~orno outras propo- reza da matéria, importa em mudanças no texto da Consti-
sições, dessas que sobrevêm muifO ao ·Plenário nos i1Itiln.os tuição em_ vigot. Tudo issqfaz com que estejamos, nos pr'6Xf· 
momentos da sessão legislativa, hão de estar preseQtes a este DJ.OS 40 dias que nos ligam ao fim do ano, com uma série· 
Plenário. Estaremos, portanto, num mês de acúmulo de traba~. . d~ ati~idades ex~r-~!f!ª-mente importantes e C()ID prazo de tem­
lho. Pois foi para esse mês cjue i:)GoverncYtesei"VóLÍ ai~m.ess-à ~ - po bastante escasso pira deliberar. Realmente, fico tim pouco 
das medidas que lhe parecem importantes para ·garclntir a perplexo. Ainda na semana atrasada, tive oportunidade de, 
governabilidade e para assegurar o equilíbrio da vida econô- cOnversando com. o Ministro "Fernando Henrique Cardoso. 
mica do País a partir de 1994. Que pretende o Governo com chamar a _atenção de S. Ex~ para a necessidade de se definir, 
esse procedimento? Não somos ing~nuos. A demora não é ·· Õ miis rápido possível, o projeto relativo a este assunto, sob 
apenas significãtíVa das incertezas do GoverD."o, de sua indeci- pena de termos muitas dificulda~des na cond_ução desta maté-
são, de sua incapacidade de deliberar. ~sse_ procedimento iiá, impediildo-nos, assim, de dar as melhores respostas que 
é claramente indicativo de qué nos quer manda·r todo esse o País espera do Congresso neste momento tenso e denso 
conjunto de medidas pelo fim de novembro, para que sejamos da Vida política brasileira. De toda maneira, conrungando 
obrigados a decidir ~obre elas em regime de urgência. E umã. com aS idéias de V. Ex~, espero que encontremos .caminhos 
forma de agravar as nossas ·dificuldades e de, ainda mais, para s.~perar essas dificuldades. Espero Que o Poder Executivo 
humilhar o Poder Legislativo. Precisamos reconhecer es~e fato tenl)a igual septün.entQ, ou seja, verifique as dificuldades por 
e reagir a esse tipo de procedimento. Não podemos ser um que ~~tamos passando e aja de forma mais hábil, mais expe-
Poder submisso ao Poder Executivo. dita, de forma que não sejamos mais pressionados põr limita-

O Sr. Marco Maciel- Permite-me v. Ex~ um aparte? ções cronológicas quase insuperáveis. Às vezes,. pergunto-me 
se ainda será possível cogitar-se de_ uma reforma fiscal este 

OSR.JOSAPHATMARINHO-OuçoV.-Ex•compra- ano, isto é;para vigorar a partir de 1• de janeiro de 1994. 
zer. Não ~ pode desprezar o princípio da anualidade -·a este 

O Sr. Marco Maciel-Nobre Senador Josaphat Marinho, 
como faz habitualmente, V. Ex~ traz, nesta- tarde, à nossa· 
consideração, observações muito lúcidas sobre o momento 
político em que viVeritos, sobretudo na,ótiça~_do CongreSso 
Nacional. Tem razão V ~Ex~ quando nos adverte para as difi­
culdades que, certamente, enfrentará o Congresso Nacional 
nestes últimos dias do ano de 1993. Eça de Queifo~, pela· 
boca do Conselheiro Acácio, disse, certa feíta, c}ue as conse­
qüências vêm depois, nunca antes. penso que e~e axioma 
acaciano cai cOmo uma'· luva no momento etTJ. qu~ V. Ex~ 
já" denuncia, por anl:ecip3Çã.o, difkuldaâes qiie certamente 
enfrentaremos, sobretudo no mês de dezembro. Em primeiro 
lugar, porque, amanhã, instalam-se, formalmente, .os tt:aba­
lhos revisionais, ou seja; ·a partir de 3rn3.nhã teremos sessões 
unicamerais às 14h -Câmara e Seillidõ trafisformã.dos ·nuina 
só Casa - e ~stas ses~iões serãO. diáriaS; s·a!Vo às -~8undas­
feiras, se não estou equivocado. Isso sigriifica: dizer que, prati-

respeito, o Supremo Tribunal Federal foi muito claro em re­
cente decisão sobre o IPMF; ãliáS~ V .. EXI' 1 mais uma vez, 
profeticamente 1 ante.cipou que essa questão pOctería surgir, 
e de" fato aconteCeU. Portanto, como não temos como. ladear 
o princípio da anualidide, nãO vejo como aprovarmos, ainda 
este ano, o ajuste fiscal, ou seja, fazer com que essas regras, 
sobretudo as que dizem respeito a tributos, venham a serem 
implementadas a partir de janeiro de 94. Além dessa _questão 
do ajuste fiscal,· que 1 repito, nãO vejO condições de sei- apro­

··vado este ano, há outras matériãs que precisam de uma rápida 
resposta do Congresso. Fico muito preocupadO .com as coloca­
ções de V. Ex\ porque entendo também que, de uma hora 
para outra, todas essas dificuldades serão motivo para que 
se diga amanhã que os problemas não foram resolvidos porque 
o Congresso riãO foi diligente; porque o Congresso não delibe­
rou em tempo hábil, porque os Congressistas foram desidiosos 
no cumprimento de seus nliSteres~ HOje pela manhã, to~"ei 

"+-. .;;-··~·. 
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conhecimento ...:::.;.-e -agora- â tarde voltei a falar a respeíto 
com a Secretária-Gerá! da Mesa, Dr Sara Figueifedo - de 
que, com relação às sessões -do Senado Federal, o Presidente 
cogita de submeter à co~sideração d~ C.;t.sa algumas normas 
de procedimento que permitani a eSta Casa; -coOcOmitarite­
mente cnm o funcionamento do Congresso-Revisor, desincuib­
bir-se de suas tarefas, realizando sessões extraordinárias em 
horários adequados e, como disse, nãG-coinCidentes com as 
sessões do Congresso Revisor. <:onfíssO~ pelo~melios, conse­
guiríamos dar seqüência -à mitériàs que~: são tipiclnfftmte dO 
Senado Federal e até àquelas que são-plivativamente do Sena­
do. A minha dúvida ainda permanece com relação à questão 
orçamentária, que é um-a queStãO cbtl-g:feSSüãl, 7citü!-eXige ações 
conjuntas das duas Casas do Congresso NãdOnal. Tenho dUvi­
das também com relação à própria Revisão-e, maiS-acelltuada­

) mente, quanto à questão do ajuste fiscal, porque não vejo 
mais condições de vê-lo aprovado este ano. Além disso, tenho 
dúvidas_ com relação ao prazo· pata a conclusão ·dos trabalhos 
da CPI do Orçarnento;que ãfeia dé-forma-rntiito signifiCátiva 
- ninguém pode desconhecer iSto :- o Congresso Nadoital, 
viSto que a pt6(>fiã InsfitiliÇâó esláSehdô-observada pela socie­
dade em suas práticas de elaboração orçamentária. Por isso, 
pedindo escusas a V. Ex~ pelo longo aparte, concordo com 
suas colocações._ De alguma_ forma, as g_reocu_2aç6es de V. 
E~ se constífiit!m famóêm eln ãngUSUãS mírihaS. Fico muito 
temeroso de que, em 31 de dezembro, encerremos gregoria­
namente o ano, sem termos tido condições de dar à sociedade 
as respostas que ela certamente deseja do Congress6Nacional. 
Muito obrigado a V. Ex• 

O SR. JOSAPHAT MARINHO- Com~. seriiitidade que 
lhe é comum, Senador Marco Maciel, V. Ex~ desdobrou alguns 
dos aspectos que eu examinaria,-e 3.té aCiescentou-Oiitros. 

V. Ex~. por exemplo, as_sinala que a Mesa do Senado 
pretende examinar normas que assegurem a realização de 
sessões, já que, a pai:"tir de amanhã, as tardes de terça a 
quinta-feiras serão tomadas pela Revisão CõnstitticiOnal, que 
ainda se estenderá às sessões de sexta-feira, de 9h às 13h. 

Ora, releve-me a Mesa a ponderação crítica. Houve má 
orientação na decisão a respeito desta :matéria. As sessões 
da Câmara e do Senado deveriam ter confinüãdo- com seus 
horários normais; a Revisão ConstituciOflal é que ocuparia 
um espaço próprio, durante todas as manhãs. Não haveria 
por que alterar as sessões _ordinárias da Câmã.ra e do Senado. 
Se se quer f::iú:r a Revisão COriStitucíona.I, se se a considera 
urgente, que se proceda a ela no espaço de tempo disponível 
durante as manhãs na Câm-ara e nó "Seriado. Altera-se tudo 
sem planejamento e, depois de fe]ta- a-cóõfusão, buscam-se 
normas de emergência. Estamos, eilfiiri, neSte País, Vive:Odo 
na emergência: a emergência de um Goyemo que não decide, 
a emergência dos trabalhos do Congresso sem horáiio regular. 
TUdo na base do açodamento, tudo na base da indecisão, 
da incerteza. E as soluções não se dão com a reflexão neces­
sária. -- - - -

O nobre Sfmãdor Marco M3ciel, líder da segunda bancada 
no Congresso, poriderou as dificuldades correntes: como aten­
der, no prazo de um mês e menos de 15 dias, à elaboração 
de tantas proposições e à decisão sobre elas? Atente-se. Sr. 
Presidente, na gravidade do problema. Segundo se noticia 
-e se até lá o Governo, ainda uma vez, não-variarUe opiníão 
-entre as medidas a serem submetidas ao Congresso Nacio-
nal virá a inStituiçãO do impoSto sobre as grandes fortunas. 

Sou a favor dele,-já o disse quando aqui se votou irregular­
mente o Imposto sobre Movimentação Financeira. 

Não tenho jufzo formado sobre as outras medidas relati­
vas à reforma tributária e ao ajuste fiscal, que dever~o ser 
encaminhadas pelo Governo. E n3o _ten-ho juízo formado por­
que não se conhece quais são essas medidas. Tudo quanto 
sabemos é que, durante esses meses, o Governo elaborou 
e reviu medidas;_ i~çjuiu l!mas e ~xcluiu optras; adotou hoje, 
abandonou amanhã.--E nehhuma delas se caracterizou, ainda, 
em Ú::rmos de conhecimento pelo Pode-f Legíslativo. Vã.mos, 
portanto, receber certa massa de proposições e de estudos 
- sobre os quais o Ç}_overno demorou meses ... -:- para que 
decidemos em alguns dias. É razoável fazê-lo? E correto para 
o .Pod~r Legi~lativo submeter-se a essa pressãO? É justo que 
nos submetamos à tii'ania de instituir um imposto- novo, de 
votar medidas de ajuste fiscal ou de reforma tributária, de 
rever todo o Orçamento durante o mês de dezembro, dentro 
do qual há dias necessariamente ihi.íteis no Brasil? Como ire­
mos fazê-lo? - - - -

O que o Goverriõ ___ h_ã-ffieses cogita-de elaborar ou há 
ineses elab6ia, I-eelaóoi-a, iiíodifica, será-s-ubffietido ao Con­
gresso para decisão, nas duas Casas, num prazo máximo de 
30 dias. Como procederá corretamente o Congresso a um 
ajuste fisCal com medidas que devam entrar em vigor em 
1994, -de-nho desse prã.zo exíguo? Com que corrêçãõ nós o 
fareinos? Temos ou não responsabilidade para deddir? 

Dir-se-á: há o regime de urgência. De- certo, é com isso 
que conta o Governo. Em bons termos, o Governo argúi 
cóm a iriesponsabilidade do Congresso. É tempo de reagirmos 
a essa forma de raciocínio sobre as nossas atividades. 

Então, será razoável que votemos aqui um novo imposto, 
que decidamos sobre um ajuste fiscal de várias medidas, que 
façamos a revisão_ do Orçamento em prazos limitados pelo 
regime de- urgência? O Congr~sso, que está com a sUa autori­
dade diminuída perante a opinião pública, deverá arriscar-se 
a tanto? 

Estou fazendo essas pondera-ções, Sr. Presidente, no dia 
22 de novembro, para assinalar, sem nenhuma ameaça, que, 
disposto a alterar qualquer programa de ordem pessoal, aqui 
estarei presente, mas para -exigi'r a presença· da maio-tia, sem 
o que não se fará nenhuma votação. Não é sobretudo condi­
zente có'm a nossa dignidade que, no momento em que o 
CongresSo está em-má poSiÇão na opinião pública, ainda tenha­
mos que decidir sob pressão do Poder Executivo; mais do 
que sob pressão, tenhamos que decidir submetidos ao interesse 
do Poder Executi\rO~ - - -

Não podemos confundir o interesse público com o inte­
resse do Governo. 

O nobre líder do meu partido ponderou _as enormes difi­
culdades correntes para uma decisão adequada nos prazos 
que restam. E S. Ex~ indagou: "Como daremos à opinião 
pública a satisfação necessária?" 

Parece que devemos discutir de logo o problema, meu 
nobre líder, para afirm~r_ que não ·somos responsáveiS pela 
demora do Poder Executivo. Se._ durante longos meses, o 
Governo não foi capaz de elaborar as suas providências e 
remetê-las ao Congresso a tempo de uma decisão correta, 
não somo~ l).ÓS_ os culpados se não vierem a ser julgadas até 
o fim de dezembro. O que Dão rioS Cumpre, ou melhor, mais 
do que isso, o que não nos ·deve caber é a responsabilidade 
de decidir_ sobre medidas complexas em prazos indevidos. 

Este é, sobretudo, um momento em que devemos exigir 
a maior correção no nosso-próprio procedimento, para que 
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digamos a toda opinião pública que esta não é uma casa de 
corrupção, nem um ce~tr<_?_~e Í!responsabilidade. A represen­
tação nacional está apta a examinar os problemas que o Go­
verno lhe enviar, mas a fazê-lo de fo_r:ma reguJar, _em tempo 
próprio, e não açodadamente. _ _ _ _ __ . 

Como ireinos proceder quanto ao ajuste ofiscal - talvez 
nele embutida a instituição -de um novo tributo- e à-r~visão 
do Orçamento? Segundo se noticia, este já agora virá sem 
déficit, pois foi corrigido, revisto e· modificado pelo Goverilo, 
de tal modo que toda a contribuição do Congresso para a 
sua elaboração desaparece, praticamente. 

Pretende o Poder Execu!ivo que_ sejamos aqui apenas 
o carimbo par-a afixar a palavra '~sim" às suas proposições. 
Não, Sr. Presidente, não s-omos e nem podemos ser esse órgão 
de registro da vontade ou do império do Poder Exc:;cutivo. 

Se o Goveino quer fazer um novo Orçamento a seu crité­
rio, a seu arbítrio, que o faça através do que lhe_ fQi remetido. 
Como a lei é de autorização, não pague as verbas que os 
parlamentares destinaram aos diferentes serviços do_s EstadoS 
e dos Municípios. Não podemos dizer aqui que vamos decidir, 
quando o Governo toca nos cordéis, à sua vontade. É tempo 
de cessar com esse procedimento. 

No instante, repito, em que o CongressO paSsa pOr gi"ave­
crise, não restabeleceremos a nossa autonomia sendo submis­
sos ao Poder Executivo. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, foram essas as ponde­
rações que me trouxeram hoje à tribuna, sobretudo quando 
fui advertido, por um funcionário da Casa, de que, a paitir 
de amanhã, só haverá sessões no Senado às segundas-feiras. 
Tudo agora cor;rerá à conta da Revisão ConstituciOnaL :É 
o novo remédio que se inventou para corrigir a incapacidade­
do Governo e as deficiências do Podá Legislativo. 

Em verdade, o que vamos fazer é enfraquecer o Estado, 
deformando a Constituição~ Espero dizer isso no plenário 
do Congresso Nacional, mas não tenho dúvida de que é isso 
que vai ocorrer. Em nome da economia de mercado, em nom~ 
da livre iniciativa, em nome do poder econômico Privado, 
estrangule-se o poder do estado, vivam os poderosos, mãndem 
os dominadores! E o povo que sofra como está sofrendo.- -

Ainda uma vez, quer-se ludibriar a opinião pública, dando 
a idéia de que a reforma ·constitucional é que irá restabelecer 
o império da normalidade sócio-econômica no País, promover 
o progresso e corrigir as distorções. Como se fafá issO 5:e, 
na linha de tudo quanto se anuncia, o que ocorrerá é a submis­
são do Estado ao poder econômico pfi_vado? 

Quero travar essa discussão no plenário do Congressq 
NaciOnal. Hoje, aCfui, Queria pedir a atenção Pai-a a nossa 
responsabilidade neste fim de Sessão Legislativa, advertindo 
sobre o equívoco em que está incidindo o Poder Executivo 
na demora de suas providências, para nos estrangular no mo­
mento final das deliberações de 1993, 

Ao Poder a que pertenço, quero~apenãs lembrar que 
um órgão legislativo não delibera sob pressão sem perda de 
sua autonomia. Perder mais autonomia, neste inOmento deli­
cado em que vivemOs, Sr. Presidêrité", rião serà áperias desaS-· 
troso, será terrivelmente deploráveL 

O SR- PRESIDENTE (Chagas Rodrigues)~-Co~~~d; 
a palavra ao nobre Senador Marco Maciel. 

O SR. MARCO MACIEL-(PFL - PE: Pronuncia o se­
guinte discurso.) -Sr. Presidente, Srs. Senadores, hoje à 
tarde, trago à consideração desta Casa e do Poder Executivo 
Federal assunto que, para mim, tem uma sig' riificação muito -1 ' 

gran~e, posto que envolve o meu Estado. Refiro-me ao agra­
vamento da seca no Nordeste e, de modo especial, em Pemam­

_buco. 
Conforme-adverti anteriormente, Sr~ Presidente, estamos 

vendo confi.rmÇtr-se o fato_ de que a seca no Nordeste, este 
ano, é certa~ente _a maior do.s~culo. No .caso de Pernambuco, 
apresenta-s_e com um complicador que nos deixa extrema­
mente pr~~cupados, enquanto pernambucanos e respo·nsâveis 
pelo destino de nosso Estado: a seca agora avança sobre a 
Zona da Mata e sobre a região metropolitana, comprome­
tendo, ip_clusive, o abastecimento de água de cidades impor-
tantes e do próprio Recife. . . 
- Os.jornâis do meu Estado registram, hoje, que a Barra­

gem de Tapacurá, por exemplo, uma das que concorrem para 
o abastecimento de água da _cidade do Recife e do Grande 
Recife, poderá deixar de abastecer a capital dentro de oito 
dias. O_ seu Volume dei ágU~ já chegou a um nível crítico: 
ã médi~, ness3: fase do 311Q~ é de pelo menos dez metros 
de lâmina c;l'água, segundo a Compesa, órgão que administra 
o_abastecimento d'água de Pemambuc_o; hoje, essas reservas 
já estão em apenas dois metros. Isso significa dizer, Sr. Presi­
dente, q_ue estamos próximos d~ problemas muito graves, não 
apenas no sertãO e rio agreSte, mas também na -região metropo­
litana e na Zona da Mata. 

Além das repercussões sociais, Sr. Presidente, esse pro­
blema afeta de forma muito grave as atividades econômicas. 
Apenas para exemplificar, gostaria de lembrar que, na Zona 
da Mata, que se cara_cteriza sobretudo pelo cultivo de cana-de­
açúcar, a red!J.ção _da_ nossa produção já atingiu, em média, 
50%, sendo _q~~: na Z_9n~_da Mata norte, essa redução é 
ainda maior, enquanto que, na Zona da Mata sul, onde chove 
um pouco mais, a r_edução foi_um pouco menor do que 50%. 

__ Sr. Presíd~nte, trocando em miú~os_, isso significa c:Jeseni­
prego, porque a atividade de plantation é altamente empre­
gadora de mão-de-obra, como todos sabemos, não somente 
no campo, mas também nas atividades industriais e nas ativida­
des -terciárias- transporte, comércio etc. 

Assim sendo, Sr. Presidente, o quadro que estamos viven­
do no Norde~~e. de modo especial em Pernambuco, é extrema­
mente graye. Por isso, venho hoje à tribuna para, justain,ente, 
faz~f-~sta co~unic~ção à CaSa é ·pedii" ao Governo Federal, 
nomeadamente ao Presidente Itamar Franco e aos Ministros 
Alexis Stepanenko, do Planejamento, Fernando Henrique 
Cardoso, da Fazenda, e Alexandre Costa, do Desenvolvi­
mento Regional, que nos_ ajudem a enfrentar e a resolver 
es~_e_sr~ve problein~--

Hoje, logo mais, estará aqui em Brasília õ Governidor 
do meu Estado, o nosso ex-colega Deputado e Constittlinte_ 
Joaquim Francisco. Foi aprazada, --inclusiVé, uma audiência 
com o Ministro Fernando Henrique Cardoso, onde essa ques­
tão será discutida, da mesma forma que em encontros_ que 
o GoVernador entreterá com outros ministros e, quem saPe. 
com o próprio Presidente da República. 

Mas, antecipando-me à chegada do G_overnador Joaquim 
Francisco, gostaria de solicitar ao Presidente Itamar Franco 
e ãs autoridades da área do Planejamento e da Fazenda que 
tomem providências mais ágeis com rel:ição à liberação de 
recursos destinados ao enfrentamento da seca, de modo espe-
cial ng~. região metropolitana.___ _ _ o 

__ :Há rercã de_quãtro mesç.s, entre junho e julho, ó Gover­
nador de Pernambuco aqui esteve e obteve do Presidente 
da República a aprovação de uma Exposição de Motivos, 
qlie S. Ex~ havia submetido ao Chefe do Poder Executivo 
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Federal, solicitando a liberação de recursos de aproximada­
mente 20 milhões de dólares para que fOssem exploradas alter­
nativas de abastecimento de água, inclusive- a construção de 
adutoras de emergência.- -

O Presidente da República foi sensível- à postulação ·cto 
Governador e determinou fosse atendido não o pleito de 20 
milhões de dólares, mas de aproximadamente l2 milhões de 
dólares. No entanto, até agora a verba não foi liberada. Como 
a inflação não dorme nem respeita feriado ou dia santo, os 
recursos - à época previstos em 12 milhões de dóh~res -, 
traduzidos em cruzeiros reais, representam, no momento, tal-
vez 4 ou 5 milhões apenas. · -

Isso significa dizer que, se esses recursos não forem hbera­
dos imediatamente, nenhuma significação terão para a execu.: 
ção de algumas obras fundamentais para que os recifenses 
e os habitantes da região metropolitana não venham a sofrer 
ainda mais do que já eStão sofrendo com as irregularidades 
climáticas. 

Há cidades em Pernambuco, como, por exemplo, Carua­
ru, que estão tendo água apenas um dia, a _cada dez dias. 
Há cidades onde a situação é ainda mais-grave. Muitas delas 
estão em estado de calamidade pública e o Recife está prestes 
- e é contristado que devo revelar esses fatos - a sofre:r 
um racionamento ainda mais radical do que o que está sendo 
aplicado neste instante. - - - -- -

Sem querer me alongar em considerações, Sr. Presidente, 
gostaria de lembrar que o expediente que o Govef!!ãdor enca~ 
minhou ao Ministro Fernando Henrique Cardoso foi objeto, 
inclusive, de comentário que tive a oportunidade de fazer 
aqui, no início do mês de julho. Nesse_ expediente, datado 
de 28 de maio, o governador já pedia a liberação de_ recursos 
e apontava até as rubricas orçamentáfias adequadas, para 
que pudessem ser feitas algumas adutoras, em caráter emer­
gencial, que ajudassem a -captação da água e, conseqüen­
temente, o fornecimento ãs áreas mais atingidas. 

Em 29 de junho de 1993, novo ofício foi dirigido à Admi­
nistração Federal - este último ao Presidente Itamar Franco 
-, em que o Governador voltou -a listar algumas obras mais 
importantes que, se feitas em-caráter de urgêitcia urgentíssima, 
dispensados alguns procedimentos burocr#ticos, poderiam 
permitir à população pernambucana o abastecimento de. água. 

Estamos, agora, Sr. Presidente, já no fim de novembro 
e essas providências ainda não foram tomadas. ~- -

Tudo isso, além do atendimento de uma necessidade bási~ 
ca da população, faz com que se ampliem as dificuldades 
de emprego e renda na região metropolitana, o que agrava 
o quadro no Estado, sobretudo quando sabemos que, no, agres­
te e no sertão, já é muito grave a-·situação. 

Sr. Presidente, V. E~, que é um ilustre representante 
de um estado do Nordeste, o Piauí, sabe quanto está sendo 
intensa a seca deste ano. Jornais, louvados em estudos de 
órgãos idóneos do País, como o CTA e o. INPE, não heSitam 
em estampar que está caracterizada a maior seca do século. 

No caso de Pernambuco, eu gostaria de giz ar, de salientar, 
que desta feita atinge a franja litorânea d"o Es_tado, a Zona 
da Mata, que é uma região onde, caracterizadamente, chove 
mais de mil e oitocentos milímetros cúbicos por ano. Por 
isso mesmo, trata-se ·CJe uina região ãdequada à cultura da 
cana-de-açiicar, que demanda água de maneira i_ntensiva,_pra~ 

' ticamente o ano todo e, quando não, todo dia. Como canse-
.. qüência, traz dificuldades para a região metropo~itana, posto 

que muitos mananciais que abastecem a região metropolitana 
encontram-se na Zona da Mata. 

O Sr. JõsaphatMarinhÕ....::.. Permlte-me V .-EX' um aparte? 

O SR. MARCO MACIEL- Concedo o aparte a V. Ex•, 
nobre Sen_ador Josaphat Marinho. 

O Sr. Josaphat Marioho - Representante também do 
Nordeste, e de um estado em que larga parte é grandemente 
assolada pela seca, nobre Senador Marco Maciel, sei com 
que procedência V. Ex~ faz as ponderações que vem desenvol­
vendo. A minha dúvida é que, apesar da maciez com que 
V. Ex~ apela para o Governo, as providê1_1~!~s chegue_m para 
a próxima seca. 

O SR. MARCO MACIEL_:_ V.·Iix'· tem· razão, .nobre 
Senador Josaphat Marinho, o que nos deixa extremamente 
preocupados, posto que a população já se;: encont!a num nível 
de muita impaciência. 

O governador apresentará, hoje, ao Ministro Fernando 
Henrique Cardoso o quadro que nós vivemos e, de modo 
especial, as expectativas, que são muito pouco alvissareiras, 
com relação a chuvas no Nordeste. Levantamentos de estudos 
meteorológicos dizem que chuvas, possivelmente- de acordo 
inclusive com o Lamepe, que é o laboratório que estuda, 
em Pernambuco, esses problemas de precipitação hídrica; se­
melhante à Funceme, no Ceará -, só oc_orram em janeiro, 
ou seja, quando praticamente já não haverá reservas de água 
não somente no agreste e no sertão, mas também na própria 
região metropolitana. . 

Se falo em água para a ablução da população, avahe, 
Sr. Presidente, para as atividades 4tdustriais, algu~as das 
quais a requerem para utilização intensiva. Isso, inclusive, 
explica a queda da produção industrial do Estado, a queda 
da produção agroindustrial, porque a seca também atingiu 
a zona canavieira, que é uma das regiões que mais produzem 
em Pernambuco, e as expectativas de queda acentuada do 
emprego e da renda, pela falta de providências tempestivas 
por parte do Governo F~~e.~l~ 

- :Recentemente, Sr. Presidente, lendo um estudo elabo­
rado pelo IPEA, verifiquei que o qmiàro é aínda mais grave, 
porque a região metropolitana do Recife é, hoje, talvez, a 
que possui a maior incidência de -pobres proporcionalmen~e 
à população total. Um estudo feito pela economista Sônia 
Rocha, do IPEA, apresentado no XVII Congresso da Asso­
ciação- Nacional de Pós-Graduados em Pesquisa e Ç~~I;tcias _ 
-sociais- ANPOCS- aliás, uma instituição-- que já tem algu­
ma tradição ;_, demonstra que em 1990 48,5% da população 
da região metropolitana do Recife era cOnstituída de pessoas 
caracterizadamente pobres, taxa muito acima_ da de outras 
capitais do País, o que ajuda a reforçar os meus argumentos 
de que o quadro se agr3.va. Uma dascausas do agravame_nto l 
é a inexistência de_ providências que venham a regulanzar 
a atividade social e econômica do nosso Estado. 

Já não falo, faço questão de frisar, Sr. Presidente. do 
problema do agreste e do sertão. V. Ex~, que representa o 
Estado do Piauí, sabe que nã região do chamado semi~árido 
e do árido a questão é bem mais grave. Lá não há redução 
de produção, simpJesmente, não há produção. E isso também 
contribui para o Ç~pdo riJ.ral, faz com que muitos produtores· 
tenham que se desfazei dos seus rebanhos, deixar que as ',. 
suas produções sejam crestadas no campo. Falta o apoio_míni~ 
mo indispensável para que possamos enfrentar as dificuldades 
vividas pela regiãp nordestina, mormente a _mais duramente 
atingida pela seca· .. 

Por isto Sr. Presidente, venho à tribuna fazer este apelo 
ao President~ Itamar Franco e, de modo especial~ aos Minis~ 
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tros da área econômica, Fernando Henriquê Cardoso e Alexis 
Stepanenko, e ao Ministro da Integração Regional, Senador 
Alexandre Costa, para que nos ci.júdem a resolver essa ques­
tão, liberando O- mais rapidamente possível recursos que já 
foram prometidos, assegurados desde maio e junhO deste ano 
e que, até agora, não foram liberados. Como esses recursos 
foram oferecidos em cruzeiros reais, eles estão sendo dian-a-.: 
mente erodidos pela inflação, e se demorar muito a Sua Iibúa­
ção, certamente, quando vierem a ser liberados, pouco ou 
nada restará e pouco ou nada poderá ser feito para evitar 
que constrangimentos cada vez maiores recaiam· sobi:-e a-popu­
lação do Recife e do Grande Recife, sem falar já sobre os 
grandes constrangimentos que estão sendo lançados à popu-
lação do agreste e do sertão. -- _ , 

Por isso, Sr. Presidente, faço este apelo ao Governo Fede­
ral, de modo especial ao Poder Executivo Federal, certo de 
que as minhas palavras expressam não somente o sentimento 
da bancada de Pernambuco no Senado e na Câmara, mas 
também, de alguma forma, o sentimento de todo o Senado 
Federal, que é a Casa da Federação, como dizia Piménta 
Bueno. 

O Sr. Beni V eras- Senador Mafco Maciel, concede-Íne 
V. Ex" um aparte? 

O SR. MARCO MJ\,CIEL- Ouço V. Ex• coni prazer.~ 

O Sr. Beni V eras-As palavras de V. Ex~ sobre a situação 
do Estado de Pernambuco poderiam ser ditas a respeito de 
outros Estados do Nordeste, como Ceará, Piauí, Rio Grande 
do Norte, Paraíba, que, realmente, enfrentam urna sftuáção 
também dramática. Não saímoS dos noticiários preS.-entem.ente 
porque se diz à larga que estão sendo q~andados recursos 
para o Nordeste, quando' sabemos que os reC!Jrsos liberados 
são apenas suficientes para manter as pessoas vivas, com um 
salário de fome de seis mil cruzeiros reais ao més. Pena é 
que não se faça nenhum esforçO conStrutivo, elétivo, para 
resolver o problema da seca, cuja solução, como sabe V. 
Ex~, é identificada, conhecida, e depende apenas da vontade 
política do Governo e de um trabalho de longo prazo. Real­
mente, essa é a maior dificuldade, porque no nosso País não 
se trabalha a médio nem a longo prazo, trabalha~se apenas 
quando se está no sufoco. E o combate à seca exige um esforço 
planejado que perdure por alguns anos. Se o Governo tiaba­
lhasse por dez anos para corrigir as reservas hídricaS do Nor­
deste, certamente nós teríamos um problema muito menor 
nos períodos de seca. Espero que nós, nordestinos, possamos_, 
no momento oportuno, influir para que o País f3.ça u!n plaiieja­
mento adequado para a região, para que ela não sofra tanto 
e para que o próprio País não seja levado a essa grande dificul­
dade nos momentos em que _o cataclismo se verifica ita região. 
Muito obrigado. 

O SR- MARCO MACIEL- Nobre Senador Bení V eras, 
concordo integralmente com as-palavras de V. Er-, e devo~ 
dizer que a questão do Nordeste já está suficientemente idê"nti- -
ficada. Nós sabemos quais são os próblenlas e a forma de 
resolvê-los. os-planos existem, e â saciedade; inclusive muitos 
deles dormem nas repartições pUblicas e alguns deles~ estra­
nhamente, foram paralisados qüando já estavam em adiantado 
nível de execução. 

Concordo também com V. Ex~ quando diz que o que 
falta, naturalmente, são políticas perinarie-nteS, porque me 
parece que toda _vez que chove no Nordest~L quando passa, 
conseqüentemente, a seca, quando 0- verae verdeja no chão 

, daquela região, como lembrava Gonzaga, imediatamerite as 

ajudas, as tranSfel-êllêias federais são s~Stadas. E o fenômeno 
se repete tão logo a seca vo~ta a ocorrer. 

Aliás, certa feita Euclides da Cunha disse, num livro 
que ele fez, em torno de 1902 ou 1903: "A seca é, no Norte, 
o fenômeno imprevisível da maior previsibilidade." _Como 
ela se repete com feqüência, eu diria até que o normal, no 
Nordeste, é a seca. A exceção é o ano de chuvas regulares, 
sobretudo na região_ do chamado semi-árido, uma expressão 
que, ao final, fof elevada à categoria de expressão legal, e 
que outra coisa não quer dizer s_enão região qüe sofre p"eri6dica 
e permanentemente~ se não de seca, quando _nada, de graves 
irregularidades climátfca:s~- -- " 

As vezes nós nos deparamos com a estatística de que 
choveu 400 ou 500 milímetros no ano. Mas é preciso saber 
como foi essa chuva, porque talvez ela tenha caído em dois 
ou três dias apenas, permanecendo seca a região o resto do 
ano. Então, choveu, é certo, naquele ano, mas não-deu para 
se ter um~ cultura, uma agricultura e, muito menos, uma 
pecuária. As vezes chove, mas irregularmente e. muitas vezes, 
nem irregularmente, como nós estamos verificando neste ano._ 

- O -que eu- gOstaria de dizer é que, como esse fenômeno 
imprevisível, com relação ao Nordeste, é de altíssima previsibi­
lidade, para usar a expressão de Euclides da Cunha, não vejo 
pOr que não tei:mos políticas perni.ãnentes, planos que não 
se interrompam pelo simples fato de se precipitar a água sobre 
o Nordeste e fazer com que os campos reverdeçam. Dizem 
que uma das características das chamadas plantas xerófilas, 
abundantes no semi-árido, é ·que elas, com qualquer chuva, 
no dia seguinte, amanhecem verdes._ Talvez isso explique por­
que o viajante e as autoridades públicas, que não conhecem 
aquela região, ao chegarem lá e encontrarem o verde que 
apare_ce rapidamente no sertão e no agreste pensam que o 

-problema está resolvidO. Naturalmente, é nesse instante que 
· as obras são paralisadas e o problema fica plantado para a 
seca subseqüente. 

_ Não m~ esqueço que Epitácio Pessoa -a história registra 
com muita propriedade- começou um ousado plano de com­
bate às secas. Ele tentou fazer obras permanentes e, inclusive, 
importou equipiiinentos p·ara-esse fim. Naquela época, quando 
náo havia no Brasil indústria de bens de capital que fabricasse 
máquinas de grande porte. Quando as máquinas chegaram 
ao Nordeste começaram algumas obras de açudagem mais 
relevantes, interrompidas com o advento do Governo de Artur 
Bernardes, cujas prioridades de governo eram outras. Então, 
muitas dessas máquinas ficaram abandonadas nos campos. 

A partir daí, o que tem caracterizado a questão nordestina 
é essa sucessão de começa-interrompe-começa-interrompe 
obras contra as secas. Isso tem acontecido até hoje. Muita 
gente estranha essa permanente reclamação dos nordestinos. 
E exatamente por esses motiVos, que são óbvios, como declã­
rou, com muita propriedade, o Senador Beni V eras. 

Se tivéssemos Um programa permanente, teríamos gasto 
muito trieno-s dinheiro do que gastamos anualmente nas emer­
gências, estas, sim, ruins,· porque são recursos dados exclusiva­
mente para evitar que a população morra~ não sendo capazes 
de retificar o quadro do semi-árido nordestino. 

O Sr. Josapbat Marinho- V. Exa me permite um aparte? 

O SR- MARCO MACIEL - Ouço, mais um vez, com 
prazer, o nobre Senador Josaphat Marinho. 

O Sr. Josapbat Marinho- Essa descontinuidade de tra­
balho a que V. Ex~ tão bem se refere acabou por enfraquece~ . 

·"-·--~--
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a própria "S-udene. que foi crüi.da:-para ordenar os trabalhos 
do Nordeste. 

O SR. MARCO MACIEL_:_ Tem· razão V. Ex• E essa 
é uma das razões pelas quais muitas hastes têm se levantado 
contra a Sudene em todo o País. Na realidade, a Sudene 
não é causa, ela está sofrendo os efeitos da inexistência de 
uma política conseQüente, c_onSiSteiitee-arUô.iliú:la-para are-
gião. - -

Sr. Presidente, sem querer me 3Iongar,- gostaria de lem­
brar que as experiências-maís re-centeS--estão demonstrando 
que o Nordeste pode se converter numa re-gião produtora 
e produtiva sob o ponto de vista agropecuário e fazer florescer, 
não somente um bom parque industrial, mas também um 
bom parque agroindustrial. 

Sr. Presidente, somente para exemPlificar, o ·pólo frutí­
cola que se desenvolve no eixo Petrolina-Juazeiro, este ano, 
exportará alguns milhões de dólare~. náo -sô para o inercado 
interno, para o Sul-Sudeste, maS· também_para o exterior. 

Recentemente, lendo estatísticas do IBGE verifiquei que 
o incremento na produção de frutos- ·exportados do Brasil 
deveu-se, não ao crescimento da produção no Sul-Sudeste, 
mas basicamente ao aporte que o eixo Petrolina-Juazeiro-co­
meçou a dar para a exportação de frutas selecionadas. Por 
exemplo, a-uva que está permitindo a fabricação de excelentes 
vinhos tipo botticelli além de outros cultivares que são extre­
mamente apreciados pelos europeus e americanoS, como a 
manga, que ocupa ~m espaço muito imPOrtante nas ·exporta­
ções de Petrolina-Juazeiro, e outros cítricos, como o limão 
e a laranja, que vão permitindo mostrar como o Nordeste 
pode ser uma região produtora e produtiva. 

O Nordeste tem solução, mas ê necessáriO que-Ihê s-ej3in 
aplicados adequadamel!_t~_9S remédio~. Todo_s sabemos qual 
o diagnóstico e a terapia. Com base nu diagnóstico, fõfpossível 
levantar a etiologia da questão e estabelecer a terapia que 
leve à solução das questões nordestinas. 

Certamente, pa:ra tudo isso, é necessárió·-que ritedidas 
sejam adotadas adequada e tempestivamente, o_ que não está 
ocorrendo. O fato é que estamos vivendO mais uma vez,;ná 
região nordestina, o gravísSiriiO PrOótema-crâ seca; cõ-M-apecu­
liaridade de que, desta feita, ela foi ao litoral, não ficoü rias 
regiões mais mediterrâneas, do inteii.6I--, 'no~C.IúitD.ado polígono 
das secas ou semi-árido, avançando sobre a mata e o litoral. 
Isso torna, portanto, o problem~ da se~a extremamente grave 
porque é no litoral - como já lembrava Frei Vicente do 
Salvador - que está a maior pãrCelã: da população do Jlrasil 
e, por que não dizer, do Nordeste. -

O Sr. Antônio Mariz- V. Ex~ me permite um aparte? 

O SR. MARCO MACIEL- Ouço V. Ex•, nobre Senador 
Antônio Mariz. 

0- Sr. Aotôitio Mariz - Senador Marco_ _MaCiel, ariies 
de mais nada quero exaltar a importância das palavras que 
V. Ex~ pronuncia sobre a questão nordestina e acentuar um 
ponto que me pareCe de suma importâ~cia _e _que tem sido 
tratado com ligeireza e superficialidade pelo Governo da ReR 
pública: a questão das frentes de emergência, a que se referiU 
ainda há pouco o Senador Beni V eras. Não sensibiliza, não 
com-ove, não emociona ninguém o fato de i:riílliões de trabalha­
dores nordestinos_ estarem ganhanao a metade _de um salário 
mínimo, qtie nun-ca cOrresponde ao saláriO rriírÍimo do mês. 
Na verdade, esse pagamento tem correspondido, ao longo 
do ano, a cerca de 1/4 do salário mínimo. Quando o Governo 

.. acentua sua preocupação com a qu-estão da fome,- criando 

uma Com.issão de Segurança Alimentar, como é do conht!ciR 
mento público, não se admite que as frentes de trabalho posR 
sam pagar salários dessa natureza. É um autêntico escândalo, 
poderíamos classificar esse procedimento como um crime de 
genocídio que se pratica nessas frentes de emergência, diailte 
do silêncfo e da passividade do PaíS-iriteiro. No mais, o que 
existe é O que V. Ex• analisa: a questão de fundo, estrutural. 
das políticas de longo prazo. Ainda há pouco conversava com_ 
o Senador Beni V eras Sobre uma obra- que há 60 anos se 
espera seja concluída no Estado da Para1ba: trata·se de um 
canal entre dois grandes açudes qu~ permitiiíã irrigação de 
cerca de 30 mil hectares. Essa obra foi iniciada ainda no Go· 
verno de Epitácio Pessoa, a que se referiu V. Ex•, e foi reto­
mada no Governo de Getúlio Vargas, início dos anos 30, 
quando era Ministro de Viação e Obras Públicas o paraibano 
José América de Almeida. Há 60 anos, as cidades de Coremas, 
Sousa e São Gonçalo aguardam a construção do Canal que 
se utilizaria das águas represadas na grande bacia Coremas­
Mãe·dágua. Esse é apenas um exemplo no méio de milhares 
de outros que poderiam ser expostos para demonstrar a des- _ 
continuidade grave e criminosa das obras de combate às secas. 
Aliás, V- Ex• faz com todo brilhantismo um discurso enfO-
cando eSSe p-roblema nordestino. - -

O SR. MARCO MACIEL - Nobre Senador Antônio 
Mariz, agradeço muito sensibilizado o aparte de V, Ex~ e 
a contribuição que traz ao debate da questão regional nordesR 
tina, mormente, à questão da seca. -

COncordando com_ as palavras de V. Ex\ devo dizer que 
é inacreditável que ainda não tenhamos conseguido realizar 
um programa permanente, que não dependa das oscilações 
das ch~vas, para a região do semi-árido. V. Ex~ troux~ hoje 
à colação exemplo oportuno de uma obra há muito reclamada 
pela sua comunidade, o que já havia feito durante um dehate 
na Embrapa, ocasião em que se_discutia um programa decena_l 
para o Nordeste. Todas essas obras já foram devidamente 
identificadas, algU.Inas delas, às vezes~ até com recursos alocaR 
dos, ao final, não saem do papel por circunstâncias várias 
com urna só marca: a falta de vontade política que pron~t:va 
a -solução- deSsa qUeStão,- que não- é nordéstina, é- nacion3I, 
postO que toda v e i: que a ecoriâniiã. do Nordeste fica- t.ombalída 
pela irregularidade climátiCã. iSso agrava, "pelo êxodo, a situa­
ção do Sul, do Sudeste _e, por que não dizer, também do 
Centro-Oeste. POdsso agrad-eço o ap-arte de v: E·x· · 

Sr. Presidente, eu diria que a quesrão do Nordeste é 
política, fa~ta vontade política para resolvê·:la. 

·O Sr. AJmir Gabriel - Permite-me V. Ex" um aparte, 
Senador Marco Maciel? 

O SR. MARCO MACIEL --Pois não, nobre Senador 
Almir Gabriel. Ouço V. Ex~ com prazer. 

O Sr. Almir Gabriel - Senador Marco Maciel, existe 
um estudo do IBGE que demonstra que a tax3 de iricremento 
populadonal do Brãsil tenderá a se reduzir ao longo desses 
próximos Vinte anos: Talvez desça de 1.8 ao ano para, possivel· 
mente, 1.2 ou 1.4. Mas há alguns fatos inte:reSSantes n_esse 
estudo. Um deles o é que a taxa de incremento populacional 
do Nordeste não cairá tanto quanto a do restante do Brasil. 
O o.utro demonstra_ que o Nordeste contiriua_rá "export3ndõ'' 
pessoas para o Sul e Sudeste e que a qualidade de vida dessas 
p~ssoas será sempi'e rrfaiórdo que dag_uelas que pennanecem 
dentro do Nordeste, principalmente nas regiões semi-áridas~ 

_ o que, de resto, corresponde ao perfeitamente observável 

.. 
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em to_do o País àO longo de todas as suas grandes migraç6eS 
e, obviamente, também influenciará sobre a migração das 
pessoas nesses próximos anos. O dis-cuis-trde V.bx~ é absolu-ta­
mente correto, sério e propõe-ao üovernõ, de manerra serena, 
uma ação imediata, que já vem sendo-fen:a; embora em situa~ 
ção extremamente grave e complicada, como foi assinalada 
pelo Senador Antônio Mariz. Os 600 milhões de ·dólares que 
já foram destinados pelo Governo para as frentes de trabalho 
são grandes recursos, importantes, mas literalmente insufi­
cientes para resolver os problemas emergenciais de todas eSsas 
áreas. Fico muito -centiido no discurso de V. Ex• quando 
cita Euclides da Cunha, várias fãses_ da ReJ:iública brasileira 
e vários momentos ein ·que Se-teve- enSãiOs para solucionar 
o problema. É verdade que, ao longo do tempo, tivemos 
vários planos- alguns com "indicação de uma solução, outros 
com indicação de outras soluções - , mas, ao _firial deste 
século, é bem provável que o número de planos exístentes 
e a probabilidade deles terem sucesso sejam bem maiores 
do que no início- do século. Portanto, a essa altura, tanto 
a etiologia qUanto a terapêutica do problema da seca estejain 
praticamente-definidas, faltando apenas decidir. Afvem uma 
questão- que é política, no meu entender. Nos últimos vinte 
e cinco anos o Nordeste tem tido um peso--significativo, uma 
interferência importante na História do Brasil, embora em 
outros momentos_ também o tivesse. Entretanto, apeSa-r disso, 
o Nordeste não tem sido capaz de carrear para- ele próprio 
um volume de recursos de maneira contínua e em quantidade 
suficiente para enCaMinhar a solução. O. que se vê é_que, 
a cada hora, a cada instante; faz-se o atendimento de_ uma 
emergência ou se inícia uma itoVa obra, e não se chega a: 
solucionar de maneira correta nem ao m:enos em um-só -Estado_ 
ou nem ao menos numa só área da dita semi-árida existente 
no Nordeste. A questão, portanto, fica como uma pergunta 
para mim: havendo pessoas de tamanha desenvoltura nomea­
das na política nacional e tendo bancada tão signilícafiva-, 
por que, até agora, os políticos não foram capazes de COnseguir 
uma decisão política para que o Nordeste tenha um tratamento 
permanente e específico? Entendo que, na época de Getúlio 
Vargas, com o -objetivo de industrialização brasileira, tenha 
sido dado ao Sul-Sudeste urna especial atenção. Mas, a partir 
de 1964, a questão_ da_ passagem -da fase a,grícola para a fase 
industrial brasileira já nãO et-a tão importante. Então, n'essa 
fase, já havia uma possibilidade extraordinária de sé dar ao 
Nordeste uma atenção adequada, que não foi reSolvida pela 
SUDENE. E eu temo se a Bancada do Nordeste, junto com 
a Bancada do Centro-Oeste t'f da Amazônia, não poderiam 
se unir em um trabalho contúluo; ·permanente, a fim de- que 
este País pudesse dar atenção maior para as áreã.s de maior 
carência:, com vistas a reduzir as suas desigualdades existentes. 
O que eu posso deduzir é que_ os_ Governadores de Estido 
sempre atuam em função do seu desejo ou da sua ne_cessidade 
menor, da questão do seu Estado e do seu mandato especifi­
camente e acabam quebrando a possível união que deva existir 
entre essas bancadas, no sentido de conseguir;- realmente, 
que este País passe a refletir mUito menos efu razãocao Sul-Su­
deste e muito mais eiri razão das áreas mais carentes eXistenteS 
em nosso País. V. Ex~ tem uma experiência põlítico-partidária 
e política nacional muito maior do que a minha. Portanto, 
gostaria de ouvir de V. E~ uma explicação çlo porquê, em 
tendo uma bancada de tamanha importância e tendo atraves­
sado períodos tão significatiVOs da RepúbliCa brasileira, o Nor­
deste não consegue chegar a solucionar adequadamente um 
problema que é grave, mas que seguramente não envolveria 

-,mais do que 20 bilhões de dólares num período de 15 ou 

20 anos, e com isso, com Cerle:ia absOluta, não conviver com 
essa dramática situação;"'"que_ se expresSa em -uma ·rrase- dita 
por Euclides da Cunha e repetida por V. Ex~: "'A seca é 
a mais previsível de todOS os -fenóroeno_s imprevisíveis· que 
possam acontecer". Ou meSmo uma frase de V._ Ex~: '"certo 
é pensar na s~ca do Nordeste __ como um fenômeno norp1al; 
excepdorral é ter anos com chuva_abundante, capaz de rec'upe­
rar a sua agricultura e, enfim, a vida normal". Gostaria de 
ter_ uma respos~a de V. Ex~ 

O SR. MARCO MACIEL- V. Ex• colocou, neste deba­
te, aquilo que chamamos o feri"inho do dentista. V. Ex' fOi 
tentar explorar a parte mais-sensível da questão, que é, como 
dizia há pouco, a questão polítíca. Continuo crendo que a 
questão nordestina demanda um tratamento político. É lógico 
que tu_<j.o isso terá de redundar, naturahnente, numa oferta 
d -:- água regulªr_, _no alevantamento c_ultl,lral _da, população 
com investimentos em educação, cíênda -e teCnologia, i~vesti­
mentos em infra-estrutura. mas tudo isso passa antes pOr uma 
vontade política. Eu diria a V. Ex-, s_em querer oferecer uma 
resposta definitiva, que, de alguma forma, a _questão nordes­
tina é a expressão de uma questão nacional. E vou "trâ.duzir 
essa afirmação. A questão nordestina, que é-pOlítica, até agOra 
não foi resolvida porque ainda não fomos capazes sequer de 
resolver a problemática nacional, de termos um plano de de­
senvolvime"nto_naciçmal que partisse da_ constatação de que 
somos uma nação multirregiónal._Signifíca dizer que preCfsa­
mos ter planos regionais que se compatibilizem numâ-pi"ojlásta 
nacional. Como não_ os temos, isso gera uma incapacidade 
política - não- somente a inCapacidade que _eu chamaria de 
política nordestina -de chegarmos ~_uma solução; essa foi 
uma incapacidade que, de alguma forma, marcou largo perío­
do da História Republicana brasileira. 

Temos que confessar, com algum constrangimento, que 
o Brasir ainda é uma Nação sem um projeto. Se não fomos 
capazes de decidir, ainda que_ minimamente, algumas questões 
com relação ao universo brasileiro, ao espaço sociâl brasileiro, 
também não o fomqs, pelo mesmo motivo, em encoritrar s_olu­
çãu para porções que são agudas, é cei:'tá; porque o Noraeste 
é muho deilsamente povoado, sobretudo vis-à-vis ao CentrO­
Oeste ou ao Norte---:- não consegui~os resolver para as ques­
tõeS que _eu diria ser relativamente reduzidas dentro desse 
enorme espaÇo territorial brasileiro. 

Então o que nos cabe fazer -e isso vem muito a propósito 
agora mediante a colocação de V. Ex~ - é tentarmos definir 
que destino <}Ueremos para o nosso Pãís; que propoSta deve­
mos oferecer independentement e da rOtação dos partidOs 
no Poder, independentemente da mudança dos titulares; que 
proposta podemos erigir para o País. Não sei se estou oUsando, 
mas o instante da Revisão Constitucional poderia ser o instante 
para essa discussão. -outros países do mundo foram capazes 
de celebrar um mínimo de entendimento, que permitiu fazer 
com que algumas tiessas nações saíssem dessas difiCuldades. 

A Itália, no pós-guerra, fez o chamado Arco Constitu­
ziõhale, que funcionou bem naquele espaço mínimo que- eles 
-definiram e que foi respeitado pelos partíºos, índepenc!en­
tenlente de suas ambições em termos de candidatura ou dos 
seus princípios doutrinários:· Def o eXemplo da Itália, mas 
poderia citar muítos Outros países do mUndo, alguns até·, em 
experiência mais recente, como a Espanha, Portugal, a Grécia. 
Nós, infelizmente, ainda não conseguimos. 

Então, isso me faz COõ.cluir, em relação à percuciente 
lridagação de V. Ex~, que a nossa questão é política. Mas 
não é uma questão exclusivamente ·nordestina; trata-se de 
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uma questão nactonal. Por mais que estcjamós enfrentaúdo 
problemas sócioReconômicos, é inipoffãfi'te lembrar que a crise 
é política. Para mim, está muito i:IârO que essa crise vem 
se agravando e temos, de alguma forma, encontrado _alguns 
remédios que conseguem adiá-la, mas não enfrentá-la. 

Não vou recuar muito tempo,- mas podemos verificar que 
de 1930 para cá a crise brasileira se caracteriza pela recorrência 
de alguns fenômenos, pelo agravamerito da maioria- deles e 
pela total incapacidade da chamada classe política brasileira 
de enfrentar adequadamente os nossos problemas, pois estes 
estão sendo adi3.dos, mas não enfrentados. Se isso é válido 
com relação ao Nordeste, mais ainda o é com·-rel~ção ao 
País como um todo. Por isso; nunca-é demais ínsistii riã. necessi­
dade do entendimento; já não falO em pacto social, que seria 
algo de muita complexidade, que somente por aproximações 
sucessivas poderíamos ali chegar. Mas, quando existe o enten­
dimento político básico, que permita ~ independentç das 
nossas divergências doutrinárias,- filiações partidárias e aspira­
ções pessoais- ter-para o País um projetO de Nação. 

O Sr. Almir -Gabriel - Senador Marco -Maciel, descul­
pe-me por solicitar mais uma vez o aparte? 

O SR. MARCO MACIEL- Ouço V. Ex·, sempre,-com 
o maio-r prazer, e V. Ex~ sabe disso. _______ _ 

O Si-. Almir Gabriel- Sabe--V. -Ex~ que os primeiros 
esboços de plaflejamento começaram a ser feitos a partir de 
1930, e somente na década de 50 que um planejam-ento de 
maneira mais compatível com a visão ci~ritíficã e Irierios e~pí­
rica começou a acontecer no BrasiL Nessa fase vários planos 
foram feitos e criadas instituições coiilo SUDENE, SPEVEA, 
SUDAM e tantos outros, com o objetivo de buscar esse reequi­
líbrio. Então~ quando V. EX' insis~e na -colocação de que a 
questão é política, concordo com a sua tese, ela o é, mas 
entre as elites dominantes e a massa de trabalhadores. Esta 
é a grande questão. Só vi os governadores do Nordeste unidos 
nos períodos da seca. É só_ nesses momentos que vejo todos 
virem ao Palácio do Planalto, corno iam ao Rio de Janeiro, 
na busca de soluções conjuntas, exatamente no momento -de 
desespero da seca. Mas para buscar a soluÇão, como bem 
disse V. Ex•, fora da crise, construindo uma solução definitiva, 
cada qual vai para o seu lado. Como estou dizendo isso do 
Nordeste- e digo porque é exe":rtfplar e mais agudo o proble­
ma - também o digo da Amazônia, o-nde nos deparamos 
com a mesma coisa. Quando tem oi um determinado problema 
que apanha ou abrange toda a região, todos os governadores 
estão solidários e buscam uma solução conjunta. No próprio 
momento em que se deveria preparar o outro, ou seja, o 
momento de crescimento permanente, Cada qual vai para o 
seu lado e trata de arrumar aquilo que lhe interessa irnedia,a­
mente, apenas para o seu mandato, e não segundo uma visão 
de longo termo, de longo prazo. O Brasil, hoje, a meu ver, 
está precisando de um plano estratégico. Várias vezes fiz pro'~ 
nunciamentos aqui nesse sentido. O Senador Ronan Tito e_o 
eu temos feíto sempre- parelhã--na disCussáo-_deSsa questão 
da ausência de um plano estratégico. Hoje, nem ao menos 
temos um plano estratégico que 'se teve em 1964, com as 
Forças Armadas tendo um plano fundado na questão d_a Segu­
rança Nacional. E o que mais me· apavóra -é o levantamento 
de problemas como o da pobreza, o da não-saúde, o da não-e­
ducação, o da seca, todos estes são problemas para: os quais 
temos uma relativa informação e base para-o-estabelecimento 
de um planejamento que, em um· curto prazo, conseguiria 

. , remediá-los substanciosamente. No entanto, não conseguimos 
i 

resolvê-los, porque falta esse plano estratégico, que hoje não 
é detido nem pelas classes econômicas detentoras de grande 
poder e nem pelos trabalhadores. A ausência desse plano 
estraté_gico é uma falhã significativa, mas teria- que vir com 
a adesão dos governaçlores, juntamente com os Seus parlamen­
tares - no caso das regiões menos desenvolvidas - para 
pre~sionar () Poder Central. Fora disso, não vejo como uma 
bancada, no Senado ou na Câmara, pleitear coisas, e os gover­
nadores dos Estados dizendo que devem fazer desse ou daque-

-le modo, de acordo com a sua_ conveniência, aO invés de 
ter essa visão de longo prazo que, esta sim, levaria a buscas 

_!=,talvez, até encontros de soluções .adequadas para esse pro-
blema grave do Nordeste. . 

O SR. MARCO MACIEL - NQbre Senador, Almir Ga­
briel, se eu pudesse sintetizar a resposta à pergunta _que V. 
Ex~ me faz, eu lembraria que quando falo a expressão-"que-stão 
política", envolve não somente planejamento, mas também 
ex~cuçáo. Aliás, prefiro aquela definiçãO de De Gaulle que 
diz: "Política é a capacidade de transformar idéias em reali­
dade". 

O político não tem apenas que conceber. forjar urna cons­
cíê'nda~de determinados assuntos; é fundame_nt&l que ele seja o 

capaz de planejá-la e executá-la. Então, vejo o ato político 
como um ato complexo e, portanto, quando me refiro_ à_ ques­
tão nordestina, por extensão à questão brãsileira, ieflrO-ine 
não-somente ao planejamento_,_mas a suaexecução tamb~m. 

Eu diria que, -co·m relação_ ao Nordeste, há uma série 
de acertos das diversas lideranças políticas ~obre caminhos, 
remédios e propostas. A minha dúvida é relativa a nossaca pa­

- cidade de prosperarmos com relação a essa questão, de: termos 
uma política consistente, articulada, conseqüente e que não 
sofra solução de continuidade. _ . 

O que vale para o Nordeste, vale para ourras-áreas. V. 
Exqembro_u o Norte, o Centro-Oeste, é eti j)óderia lembrar 
também outros setores. Um.~xernplo que é muito caro a V. 
Ex~ é o da ciência e tecnologia. A política científico-tecno­
lógica, no Brasil, sofre enormes oscilações.. Se há algo que 
não pode sofrer oscilação, mesmo porque a natUreza do traba­
lho de pesquisa é algo que processa num dilatadO período 
de temp~, ela pressupõe alguns períodos largos de exe:cução. 
Então, se há algo que não pode sofrer mudanças a todo instan­
te é a política de ciência e tecnologia. No entanto, vivemos 
com polítiCas que alteram o seu perfil, a sua natureza, as 
suas opções a cada ~ não digo nem a cada período governa­
mental - mudança de ministro, porque à proporção em · 
que mudam os _rn}!l~stros mudam tamb_érn os plª"I_lQS. Com 
relação à ciência e tecnologia, eu entendo que o Congresso 
poderia ter um mecanismo peimanente de acompãnhamento 
dessa questão para evitar que essa rotação de ministros, ou 
até de partidos no poder, não signifique descontinuidad~s 
políticas que são dispensáveis _para o enfrentamento de ques­
tões sõcíais e económicits. --· - ·- = - _- • = · ·- ·- • · • • 

__ Então, nobre Senador Almir Gabriel, o que penso que 
riõS--Cabe fazer é tentar, quem sabe, alçar a característica de 
regra constitucional com um acerto mínimo com relação ao 
qu~ queremos para o País, e há alguns mecanismos de caráter 
adjetivo que permitem a viabilização desses planos. 

Diria que nós, no fundo, que constituímos a Chamada 
elite, somos de alguma forma responsáveis. E como repetiria 
certamente Gilberto Freire, ''o povo~ enquanto povO; no Bra· 
sil, é melhor do que as elítes enquanto elites". Nós, ínfeliz­
mente, temos que fazer a nossa autocrítica, é difícil, mas 
temos que fazê-la e confessar que as elites brasileiras não . 



"10730 Terça-feira· 23 DIÁRJQ DO CONGRESSO NACIONAL (Seção li) Novembro de 1993 

se têm Mostrado à altura dos tempos e das exigências da 
sociedade brasileira. E isso fica muito claro p'ara mim, nesses 
últimos 60 anos, a partir de 1930 para cá. Já tivemos, no 
plano político, maiS de sete Constituições, e, no plano econô­
mico, algumas moedas, vários planos de estabilização, alguns 
acordos de dívida externa etc., o que veio demonstrar a preca­
riedade de uma proposta de crescimento e a inexistência de 
um plano de desenvolvimento. 

Concluo, portanto, Sr. Presidente, as minhas-·palaVias, 
fazendo, mais uma -vez, -apelo ao Poder Executivo Federal, 
de modo especial ao Presidente Itamar Franco, aos Ministros 
da área econômica e ao Ministro da Integração Regional, 
no sentido de que tomem rápidas providências em favor da 
RegiãO norde~tir.:a e, de modo muito mais especial, daquelas 
comunidades que mais diretamente estão, infeliznlente, convi­
vendo com a grave crise que as assola. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem!) 

COMPARECEM MAIS OS SRS. SENADORES: 

Albano Franco Almir Gabriel Aluízio Bezerra Amir 
Lando _ Antonio Mariz _ César Dias _ Dirceu Carneiro _ Eduardo 
Suplicy _ Esperidião Amin _ Eva Blay _ Flaviano Melo _ Gilberto 
Miranda _ Hydekel Freitas _ José Sarney _ Nabor Júnior _ 
Raimundo Lira_ Valmir Campelo. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - Sobre a 
mesa, requeriméntó que vili ser lido pClo Sr. 19 Secretário. 

É lido o seguinte _ _ __ ' _ 

REQUERIMENTO N• 1.170, DE 1993 

Nos termos do art. 172, inciso I, do Regimento Interno, 
requeiro a inclusão, em Ordem do Dia, do PLS n' 28, de 
1993, cujo prazo na Comissâo- de Assmifos Sociais já se acha 
esgotado. 

· · Sala das Sessões. em 22 de novembro de 1993 - Eva 
B1ay 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues)- O requeri­
mentO que acaba de ser lido será publicãdo e incluído em 
Ordem do Dia,- nos termOs do_ disposto no art .. 255; íriCisó 
II, letra "c", do Regirrieiúo Intern-o~- --- __ _ 

Sobre a mesa, ofício que vai ser lido pelo Sr. 1~ Secretário. 
É lido o seguinte: _ _ _ , -- -

Ofício n• 323/93 
Bras:ília;16 de novembro de 1993 

Senhor Presidente, diríjo-nie a V. Ex•.para indicar os 
Deputados EUCL YDES MELLO e CLEONÂNCIO FON­
SECA para-Comporem, como titular e suplente, respectiva­
mente, a Comissão Mista destinada a aprecíar a Medida Provi­
sória n" 367, que- "altera a legislação reguladora do processo 
administrativo de determinação e exigências de créditos tribu­
tários da União", em substituição aOS_ Deputados losé Carlos 
Vasconcellos e Maviael Cavalcanti. 

Atenciosamente, Deputado José Carlos VasconceUos, Lí­
der do PRN. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues)- Serão feitas 
as substitUiçóes sOlicitadas. 

-Esgotado o temp'> destinado ao Expediente. 
Presentes na càsa 41 Srs. SenãdoreS. --

Passa-se à 

ORDEM DO DIA 

Item 1: 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N• 135. DE 1993- COMPLEMENTAR 

(Em regime de urgência, nos termos do ait. 3_3_6_,_c 

do Regimento Interno) - · 

Votação, em turno único, do Projeto" de Lei do 
Senado n~ 135, de 1993- Complemeritar, de autoria 
do Senador Pedro Simon, que acrescenta ·parágrafo 
ao art. 38 da Lei n• 4.595, de 31 de dezembro de 1964, 
para excluir do benefício do sigilo bancário as pessoas 
que menciona, tendo 

Parecer proferido em Plenário. Relator: Senador 
José Richa, em substituição à Comissão dê:- Assuntos 
Econômicos, favorável ao Projeto e pela tramitação 
autônoma, como projeto de lei,_ das emendas apresen-
tadas. · 

A discussão da matéria fOi encerrada ein sessão 
anterior. 

A votação fica adiada por falta de quorum. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - A Presi­
dência retira da pauta da Ordem do Dia da presente sessão 
os itens 2 e 3, nos termos do ar~. 175, alínea e, do Regimento 
In~erno. 

SãO os·segriintes os itens fetirados: 

--2-

PROJETO DE LEI DA CÂMARA N• 53. DE 1993 

(Em regime Oe _urg"ênciã-, n05-ierffios ct'o~ art. :33"6. c 
do RegimentO Interno) 

Discussão, em -turno dnico, do ProJeto de -Lei da 
Câmara n• 53. de 1993 (n' 284/91. na Casa de origem), 
que regulamenta o exercício das Profissões de Técnico 
em Higiene Deº tal e de A tendente de_ Consultório_ 
Dentário (Dependendo de parecer da Comissão de As~ 
suntos Socíais). 

-3-
PROJETO DE U::l DA CÂMARA ]\p 59. DE 1993 

(Em regime de urgência, nos termos do art. 3_36, c . 
do Regimento Interno) 

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei da 
Câmara n• 59. de 1993 (n' 1.270191, na Casa de origem). 
que dispõe sobre o salário mínimo de médicos e cirur­
giões-dentistas, tendo 

Parecer, proferido em Plenário, Relator: Senador 
Almir Gabriel, em substituiÇão à Comissão de Assuntos 
Sociais, favorável ao Projeto com emenda de redação 
que apresenta. 

(Dependendo de Parecer da Comissão de Consti­
tuição, Justiça e Cidadania sobre a emenda) 

- . -

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) -Item 4: 
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PROJETO DE LEI DACÁMÁRA N° 217, DE-1993 

(Em regime de urgênda, ilóS~ermos do art. 336, c 
do Regimento Interno) _-

Discussão, em turno único, do_Projeto de_ Lei da 
Câmara n• 217, de 1993 (n' 2.287/91, na Casa de ori­
gem), de iniciativa do Pr~sidente da República, que 
cria, no Serviço Exterior Brasileiro, as Carreiras de 
Oficial de Chancelaria e de Assiste!ite de Chancelaria, 
e dá outras providências, tendo 

Parecer proferido em Plenário, Relator: Senador 
Aluizío Bezerra, favorável ao Projeto, com 3 emendas 
de redação que apresenta. 

(Dependendo de pareceres da Comissão de Cons­
tituição, Justiça e Cidadania, sobre a emenda de Plená­
rio; e da Comissão de Assuntos EconómicÕs sobre o 
projeto e as emendas) 

A matéria Coiistou da pauta da -sess~O-oiCfiTiária de 19 
do corrente, quando foi concedido o prazo de 24 horas __ para 
que o Senador Aluizio Bezerra, Relator designado, proferisse 
parecer sobre a emenda de plenár}o ,_ e;m substitUiçãO à Çomis~ 
são de Constituição, Justiça e Cida9inia~--- _ -----_ 

Com a pa~avra o nobre Senador Aluizio Bezerra, para 
proferir parecer sõbre a emenda de plenário. 

O SR. ALUIZIO BEZERRA (PMDB- AC. Para emitir 
parecer. Sem revisão do orador.)- Sr. Presidente, Srs. Sena-­
dores, tendo em vista a importância deste projeto, tivemos 
a maior preocupação relativamente à emenda apresentada, 
em face de toda a categoria que envolve, e solicitainos, Portao­

. to, vinte e quatro horas para estudá-la. 
Examinando todos os aspectos da emenda, infelizmente 

não pudemos concordar com a sua aprovação. Manifestamo­
nos pela rejeição da emenda, que diz o seguinte: 

Dê-se a seguinte redação ao art. 1" e _seu parágrafo_ único, 
do Projeto de Lei da Câmara n' 217, de 1993. 

"Art. 19- O Serviço Exteríor Brasllefro é cOmpOsto 
pelas carreiras de Diplomata, regulada pela Lei n9 
7.501, de 27 de junho de 1986, Oficial de Chancelaria 
e Assistente de Chancelaria." 

Este é o projeto aprovado pela Câmara. A emenda intro­
duz "e pelos demais servidores do quadro de pessoal do Minis-
tério das Relações Exteriores"-. _________ _ 

Parágrafo Único. Soniente podÚão s_er desigrlados pa­
ra missões permanentes no Exterior os_J_fifegrailtes do 
Serviço Exterior brasileiro. -

Sr. Presidente, procuramos estudar, com toda a nossa 
assessoria, a legislação pertinente, e, firialmente, concluímos 
pelo parecer que acabamos de expo-r, ou-seja, pela rejeição, 
em virtude de contrariar o espíritô--da proposta origihál_. Mas 
não somente por isso, mas também por ciiar-despesa e mani­
festar aspectos que consideramos anticonstitucionais,_ ao exa­
minarmos o art. 37, inciso li, da ConstitUição. 

Assim sendo, em que pese a nossa preocupação de poder 
acolher essa emenda ao projeto, depois de examinar todas 
as possibilidades, não podemos acolhê-I-ª e manifestamo-nos, 
finalmente, pela rejeição da emendã de plenário~ - -

É o parecer, Sr. Presidente. -- --- -

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) -O parecer 
conclui contrariamente à emenda. _ 

Consta da Ordem- do pia ql!-e o parecer proferido em 
plenário ·por V. E,p', na qualidade _de Relator, foi favorável 
ao projeto com três emendas de redação. 

- O SR. ALUIZIO BEZERRA - Exatamente, Sr. Presi-­
dente. Manifestamo-nos favoravelmente ao projeto, com três 
emendas de redação, justamente para adequação, tendo em 
vista a legislação superveniente ao projeto, que data de 1991. 

Toda a legislação de pessoal que surgiu após o projeto 
fez modificações, havendo necessidade de adequar hoje o 
projeto à própria legislação superveniente. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - Surgindo 
dúvidas sobre s~ as emendas oferecidas por V. Ex~ são rigoro­
samente de redação ou se çhegam a alterar o projeto, o que 
determinaria, necessariamente, o retorno da proposição â Câ­
mara, esse assunto será oportunamente examinado, principal-
mente quando da votação do projeto: -

O SR. ALUIZIO BEZERRA - Sr. Presidente, exami­
namos detalhadamente cada uma das emendas, inclusive con­
sultamos setores da SAF, visandO a criar· as condições de 
aplicabilidade do projeto aprovado pela Câmara e remetido 
a esta Casa, sobre o qual manifestamos parecer favorável 
à aprovação. 

Tais emendas são "absoiutã.ffien"te de adequação; visam 
justamente a criar as condições_, em face da legislação adequa­
da- o projeto é de 1991 -, e tot?a uma legislação de pessoal 
que surgiu posteriormente ão projeto, criando a necessidade 
de ajUStá-lo. Isso pode ser examinado, para que o projeto 
possa ser aplicado. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - Ficam os 
esclarecimentos de V. Er', que, certamente, irão concorrer 
para afastar dúvidas suscitadas em algumas áreas. 

A Presidência, nesta fase, retira -a matéria da _O!dem 
do Dia, nos termos do art. 1_75, e, do Regimento Interno-, 
porque deverá ser apreciada pela Comissão de Assuntos Eco­
nômicos. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues)- Item 5: 

PROJETO DE RESOLUÇÃO N• 125, DE 1993 

(Em regime de urgêncj~. rios fermOs do _art. _33_6, c 

do Regimento Interno) 

Discussão, em turno único, do Projeto de Resolu­
ção n' 125, de 1993 (apresentado pela Comissão de 
Assuntos Econômicos_ como conclusão de s_eu Parecer 
n9 413, de 1993), que autoriza a União a contratar 
operação de crédito, jlintó ao Brasiliari American Mer­
chant Bank - BAMB, no valor de cento e onze mi­
lhões, quinhentos e cinco miL libras esterlinas, para 
aqúiSição e m-Odernização de helicópteros da Marinha 
do Brasil. 

Em discu~ão o projetO~- em turno único. (Pausa:) 
Não havendo quem pçça a palavra, encerro a dis­

cussão. 
A votação fica adiada por falta de quorum. 

O Slf. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) _:Item 6: 
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MENSAGEM N• 396, DE 1993 

Escolha de Autoridade 

(Incluído em Ordem do Dia nos termos do art. 281 
do Regimento Interno) 

Discussão, em turno únko;--cio _Parecer n~' 412, de 
1993, da Comissão de Assuntos Econômicos sobre a 
Mensagem n• 396, de 1993 (n' 82Õi93, iia~ origem), de 
4 de novembro do corrente ano, pe:la qual o Senhor 
Presidente da República submete à deliberação do Se­
nado a escolha do Senhor EDSON~BASTÜS SÃBIN'O, 
para exercer o cargo de Diretor de Fiscalização d_o 
Banco Central do Brasil. ~ 

Em discussão o·patecer, em tilfri.O úiiico.-(PaUsa.) 
Não havendo quem peça·a palavra, encerro a dis­

cussão. 
A v~t~ção fica adiada por· falta de quorum. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) -Esgotada 
as matérias constantes da- Ordem do Dia. 

Há oradores inscritos. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Flaviano Melo. 

O SR. FLA VIANO MELO (PMDB - AC. Pronuncia 
o seguinte discurso.) --Sr. Presidente, S~ e Srs. Senadores, 
agora, quando o interesse internacional na Amazônia vem 
sendo cada vez mais debatido, oportuno é chamar a atenção 
para uma questão de extrema importância para o Brasil e­
que não tem -sido viabilizada, também, graças à intervenÇão 
estrangeira, sob a máscara de uma falsa ec~logia: ~ saíd.a 
do Brasil para o Pacífico através do Estado do Acre. 

A grande contribuição desta rodovia para o desenvol­
vimento econômico e social do Brasil é muito clara: estabe­
lecerá nova rota de comércio~ inais econômfca e m-àiS rápida 
entre os centros industriais da_s regiões Sul, ~udeste, Norte 
e Centro-Oeste e os merCã:dos da Ásia, Oriehfe Médio e Costã 
Oeste dos Estados Unidos. Além do próprio mercado perua­
no, com seus mais de 22 milhões de habitantes. 

A Orla do Pacífico representa atmilrriente um mercadO 
altamente promissor. Além do imenso contingente popula­
cional, passa pelo período mais rápido de eXpansão- econômica 
da História. 

Ao defenderem a questão, as Federações das Indústrias 
do Acre e de Rondônia, por exemplo, ifirmam: O centro 
nervoso/coDlercial do mundo ~stá mu~ando do Atlântico para 
o Pacífico, cU.fa orlã tem o dobro da ~xtensão geográfica da 
Europa e dos Estados Unidos. Só a Asia é um mercado de 
3 bilhões de dólares semanais. Hoje tem a metade da popu­
lação mundial e a previsão é--de que no ano 2.000 terá dois 
terços, enquanto a Europa terá apenas 6 por cento. 

Por volta do ano 2.000 haverá 11 milhões de novos consu­
midores na Europa. Enquanto que somente nos ·países mais 
ricos do Pacífico - Japão e os QUa6:·6 Tigres (Coréia do_ 
Sul, Taiwan, Hong Kong-e Cingapuraf- haverá 13 milhões. 
Mais 68 milhões na Tailândia, Malásia, Indonésia e nas Filipi­
nas. E a China poderá ter mais 100 milhões de pessoas com 
disponíbilidade de renda. 

Porém, as distâncias que· as expOrta~Ções _brasileir_as per­
correm para atingir estes portos são muito grandes. Encarecem 
nossos produtos, reduzem seu poder de competitiVidade e, 
de certa forma, inibem a produção local. Problema totalmente 
resolvido com a nova rot3:, pela. BR-317, np Acre, que possi­
bilita atingir os por,tos peruanos e, de lá, chegar ao Pacífico. -

Por exemplo, quando as exportações brasíleiras saem pelo 
Porto de Santos, em Sã-o Paulo, via Canal do Panamá, até 
chegar em YOkohama, no Japão, percorrem 12.194 milhas. 
Pela rota Santos- Porto de Valparaíso, no Chile, são 12.886 
milhas. Enquanto-que saindo do Porto de Illo, no Peru, percor­
rem apenas 8.550 milhas até chegar ao Japão. 

A nova rota representa uma redução média de 4 mil 
milhãs e uma economia de frete que pode chegar até 100 
dólares por tonelada, segundo levantamento das federações 
das indústrias acreanas e rondonienses junto_ a exportadores 
brasileiros, sem contar com a eliminação dos royalties pagos, 
por exemplo, no Canal do Panamá. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, não se trata de uma estra­
da que visa unicamente a ligar o Acre ao PaCífico, como 
muitos querem fazer crer, mas, do Brasil ao _desenvolvimento~ 
Evidente que o próprio asfaltamento da BR-317 tira do isol_a­
mento muitos-acrea"nos. E-a possibilidade de tonlãr-Se corre­
dor de exportação é vista cOmo a a]fernativa de- aesenvol­
vimento local. 

Representa, tanibénl; a grilnde chance "cte-desenvolvimen-::. · 
-w para a Região Norte como um todo. E, em especial, para 
a- Centro-Oeste, cbino-os -EStados do Mato Qrósso, Mato 
Grosso_do Sul e_ GoiáS,- hoje Uf!la fronteira de expansão agrí­
cola em franco- deser:tvolvimento. E asstm.. ocorrerá COIIl,_ as 
outras regiões brasiléiras, atraVés da reduÇão do perCurso que 
suas exportações percorrem pata alcançar os portos do Pací­
fico, conforme já foi dito. 

A estiada já exiSte no BraSil e no Peru.. É _de interesse 
~os rl:a:is p~íses que firmaram acordo neste sentido, determi­
nando que a passagem preferencial seja Assis Brasil, no lado 
brasileiro, e lõapari, no lado peruano. 

No Brasil,_o trecho RiO _Branco-Assis Brasil conta com 
342 quilômetios. Destes, é neCessáriO -asfãltaf i92 e recuperar 
o res~ante. No Peru, tem 1_,_220 quilômetros, faltando construir 
32 e recuperar ou reconstruir oS demais. 

Por que, porém, esta rota ainda não foi consolidada? 
Creio que a experiência pOr que--jápãsSei, na luta para co"nse­
guir esta ligação, responde a pergunta. 

Quando governei o Acre, de _1988 a 1990, lutei de todas 
as formas, para conseguir essa ligação. Inclusive contra inte­
grantes do PT, que erám cóntr~f a estrada. A~rapaiharain até 
por muito tempo a pavimentação da BR-364, no trecho Porto 
Velho-Rio Branco. Alegavam questões ecológicas, enquanto 
eü- Já havia iniciado o zoneamento agroecológico do Estado 
e um plano de ocupação econômica para possibilhãf o -ôestm­
volvimento local sem_ prejuízos ambientaíS. 

Hoje, o líder petista, Luiz Inácio Lula da Silva, afirma-se 
defensor da saída para o Pacífic~. fict::t feliz em ve·r que;:: inudou 
de idéia e comunga com a Ittirtha opiriião de que esta rota 
é de extrema importância pafa os acreanos- e os brasileiros 
d~ modo geral. 

~r. Presidente, Srs. Senadores, cheguei a buscar financia­
mento para a obra no Japão, que se mostrou interessadO. 
Porém, na época do assassinato do sindicalista e ecologista 
Chico Mendes, três Deputados Federais e dois Senadores nor­
te-americanos - entre eles o atual Vice-presidente, Albert 
Gore -foram ao Acre e .mantiv_eram audiência comigO. 

O pretexto era tratar de questõ_es 'ecológicas. Mas pouco 
falaram sobre Chico Men,_des e Ecologia. Quiseram saber mUi­
to mais sobre a saída do Brasil para o Pacífico_. Pouco depois, 
IfOs funerais do Imperador Hiroíto, do Japão, o então presi­
dente dos Estados Unidos, George Bush, alegando preocu:. 
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pação- ambiental, diz ao Go_verno JâpoDéS qüé não vê com 
bons olhos o fato de aquele País finariciar a estrada. E tudo 
parou. -- --

0 nobre Senador José Sarney é testemunha. Era Presi~ 
dente do Brasil e estava no Japão quando isto aconteceu. 

O fato, Sr. Presidente, Srs. Senado-res~ é que a preocu­
pação ecológica dos Estados Unidos com relação a esta rodo­
via esconde outra preocupação: a ooncreta queda nas exporta:. 
çóes norte-americanas para os metc1rdos asiáticos ·que'- fatal­
mente ocorrerá com a ·sa{da brasileira para o Pacífico. Atual-­
mente, por ·exemplo, os mercados ·cta Ásia são os maiores 
consumidores de grãos dos Estados Unidos. Com nossos-pro­
dutos chegando lá a preços competitivos, a situação muda 
completamente. E isto não interessa aos norte-ameriCanos. 

Mas a esperança continua. Recenteinénte, por exeinplo, 
uma comissão interministerial, convocada pelo Itamaraty e 
com participação de representantes do Congres-so Nacional, 
onde me incluo, encerrou uma série de levantame:r;ltos para 
prosseguir os trabalhos neste sentido. 

Lamentavelmente, o Ministro do Meio Ambiente e da 
Amazônia Legal, Rubens Ricúpero, afirma não haver Provas 
da viabilidade econômica da rota. Se os levantamentos existen­
tes não são suficientes e se mesmo assim repfeSentantes da 
sociedade e a própria imprenSa conStantemeri.te defendem a 
rodovia justificando exatamente estas vantagens, é um f?om 
motivo para que ele realize, então, o levantamento qu-e acha 
necessário. Vai tirar a dúvida que nós, defensores da rodovia, 
não temos. 

Mas só isso· ainda não é suficiente. É preciso, Sr. Presi­
dente, Srs. Semidores, que-o Presidente Itamar Franco assuma 
publicamente o seu interesse em fazer a estrada. Assim como 
o fez o Presidente do Peru, Alberto Fujíri:iori, quandO -esteve 
no Brasil. Tertho certeza de que se ele realmente quiser, a 
rodovia sai. 

Quanto aos prejuízos acarretad()S ao País pelas intefven­
ções internacionais, que nos sirvam de Hsãu e de alerta para 
evitarmos que continuem acontecendo. 

Especificamente com relação à saída do Brasil para o 
Pacífico através do Acre, continuarei lutando: nada é impos­
sível diante da vontade de Deus e da determinação de cada 
uml 

Muito obrigado. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - Concedo 
a palavra ao nobre Senador Jutahy Magalhães. 

-. ·-~ OSR. JUTAHY MAGALHÃES (PSDB- BA. Pronuncia 
o se'gtiinte discurso-.)_ --Sr. Presidenie,ST"~- e Srs. Senado­
res, temos assistido, nas últimas semanas, entre estarrecidos 
eatônitos, a nienótes serein assassinadóS_õ-fUtalmente, de ma-
neirafria~ covarde e impiedosa. _ 

O País amanheceu enlutado n·a sexta-feira, dia -23 de ju­
lho, quando sete crianças e jovens, de _11 a 22_- anos, :que 
dormiam sob as marquises dos edifícios que -matgeiani_ a Tgte'fa-­
da Candelária, no Rio de Janeiro, foram fuzilados friamente 
por um grupo de homens armados, que agiram com a eficiência 
e precisão de profissionaiS. ----- ----.:..::;_,_::_ _ ~ . 

Não estava ainda o País refeitO da revolta e indignação 
provocadas por esse hediondo crime ·premeditado~ quando 
um garoto de apenas dezesseis anos, morador do_ Plano _?ile>_~'? 
de Brasília, foi esparicado selvagem ente até à morte, por inte­
grantes de uma gangue urbana de lutadores de: a.rt~s m~rciais, 
_entre os quais havia cinCo menores de ida"de. -

·crimes e assassinatos; com -envolvimento de menores. 
_qger como executores, guer como vitimas, têm estado presen­
tes no cotidiano da vida nacional e na crônica policial com 
muita freqüência. 

A m_atan_ça da Candelária- foCj:>recedida de outros atos 
de assassinato contra menores tão cruéis quanto este a que 
se presenCiou em julho último. O Natal de 1990 foi tingido 
com o sangue- de três meninos ãssassinados na Çinelândia, 
em episódio semelhante ao--da Cande1ária. Em 1991, sete 
menores de rua foram chacina-dos em São Paulo, depois de 
terem sido jurados de morte. No ano passado, onze menores 
foram seqüestrados em Magé e nunca mais vistos. Neste ano, 
foi ã vez de mais sete vítimas terem suas vida:-o abreviadas 
Pelo -tiro certeiro de assassinos frios e sanguináríôS. 

O que nos deixa estarrecidos é que tanto no caso da 
chacina dos menores de rua, Quanto no ::..ssassinato do garoto 
Marco Antônio Velasco e PÔnte~. de Brasília, a morte veio 
com anúncio préVio. A ameaça precedeu o ato criminoso, 
que nem mesmo assim pôde ser evitado. 

A freqüência desses acontecimentos hediondos tem feito 
revelar insistentemente a fragilidade das instituições oficiais, 
dos organismos não-governamentais e das irticiã.tivãs da socie­
dade no tratamento dispensado à causa do _menor no Brasil. 
Ou seja,- episódiOs como ·o massacre -dos- meninos de rua, 
ou como a morte do garoto Marco Antônio, embora diferentes 
na sua natureza, apontam para a mesma fonte de onde se 
originam e-brotam: oS ãdultos. 

O problema dos menores, crianças e adolescentes, sejam 
eles de periferia, filhos de pais pobres, ou sejam moradores 
de bairros nobres, filhos de pais com bom poder aquisitivo, 
está nos adultos. Quem são os à.dultos a que me refiro? São 
os governantes do País, os dirigentes de empresas, as autori~ 
dades policiais, os diretores e professores de escolas. os pais 
e mães desses garotos e todos os demais adultos que se negam 
a reconhecer como sua a responsabilidade de conduzir as crian­
ças e adolescentes para uma vida adulta conseqüente e digna. 
Muitos desses s_e amesquinham na busca do bem-estar indivi­
dual, sem perceberem que, a longo prazo, não existirá bem­
estar individual se o bem-estar coletivo não estiver assegurado. 

· Sr. Presidente, Srs. Senadores, o quadro do descaso brasi~ 
"leiro para com suas crianças e jovens é assustador. 

A revista Veja, em reportagem recente, dimensiona o' 
tamanho da crise atual das crianças e joveris no Brasil, com 
números _cruéis, alguns dos quais reproduzo ne.ste pronun­
Ciamento~ 

Quatro Crianças morrem assassinadas a cada dia, no País. 
Em cada dez brasileiros que sofr~m algum tipo de agressão 
física, dois têm menos de 17 anos. Em ca<;la grupo de mil 
_crianças nascidas vivas, morrem 67 com menos de 5 anos 
de idade. Das sobreviventes, apenas 22% cOrtcliiefn o J? grau. 

Segundo levantamento do Fundo das Nações Unidas para 
a Infância, U:nic;:ef, o .Br~sil Qçupa o verg_c::mhoso lugar de 
sfix_a_gésimo qüinto país numa Il.sta que leva em conta as condi~ 
çóes de vida infantil. 

É desnece$s~_!io _Q!~~r çj!J.e as crianças do mundo desen­
volvido apresentam melhor situação de sobrevivência do_ que 
a infância brasileira. Mas mesmo alguns países tidos como 
em desenvolvimento exibem tratamento superior ao que dis­
pensamos às nossas crianças e (ldolescentes. Tal é o caso da 
Argentina, México, Costa Ricã. -

Não deixarpos de reconhecer que as profundas transfor­
maçõ'es econômicas, sociais e cUlturais por que passa o mundo 

I 
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contemporâneo afeta a-sociedade como um- todo, refletindo-se 
particularmente no núcleo da famíHa. 

Nas últimas décadas, a intensa migraçãO inter-regii::ní3l 
e a movimentação de grande contingente da população rural 
para as grandes cidades, têm produzido verdadeiros cinturões 
de miséria ·às margens das metrópoles. A modernização dos 
setores industrial, comercial e de serviços tem requerido cada 
vez mais mão-de-obr_§t_~specializada, para a qual não responde 
satisfatoriamente a pop-ulação migrante. Privados de emprego, 
de moradia condigna, de assistência social, e com esgarçados 
valores de_ cidadania, essa população se vé alijada de qualquer 
benefício advindo do processo de_desenvolvimento econômico 
e social. 

Com os laços de família e de parentesco enfraquecidos, 
os filhos dessa gente marginalizada, crianças _e jovens de varia­
da idade, vêem na rua o refúgio para suas .carênciaS matericlis 
e afetivas não supridas. São crianÇaS 3.band_onadas po·r morte 
dos_ pais, evadidas pela situação de miser-abilidade de suas 
casas, rejeitadas pela paternidade irresponsável e deserdadas 
pela ignorância dos familiares. São todas vítimas de um imenso 
rol de carências. Buscam nas ruas o que lhes subtraiu a família. 

De todos os fatores que condicionam a qualidade de vida 
das populações,-não temos dúvida de que o fator- primeiro, 
básico e fundamental é a dimensão ec.onómica. Decorrem 
do baixo poder aquisitivo doS indiVíduos as demais cafênciaS. 
A pobreza e a miséria geram, num perverso ciclo reprodutivo, 
toda a gama de desordens familiares e.soci~is._ Da mortaliQade 
infantil à subnutrição"íiTeve"rsível. Do b8.ixO_desempenho esco­
lar ao· despreparo profissional, passando, é claro~ pelas vias 
da prostituição infantil, da marginalização precoce e do_ vício 
fácil. 

O relatório da Comissão Nacional de Higierie Mental 
dos Estados Unidos procedeu, em 1970, ·a: unf estUdO-sobre 
o perfil biopsicossocial de crianças e jovens que crescem na 
pobreza e revelou resultados bastante sombrios. Transcre-vo 
um trecho do Relatório, por coOsiderá-lo oportuno a este 
pronunciamento: -

"Pobreza· significa que milliões ·de criã.itças sãO 
crianças de alto risco, em matéria de saúde física-e 
mental;_significa fome e desnutrição, C}Ue pode·rn preju_­
dicar o ·desenvolvimento físico e intelectuaf, e minar 
a confiança da criançã nos pais e- no -mtin~o em que_· 
ela vive; significa Um lar com muitas pessoas ·compri­
mindo-se dentro dele, e um lar misérrimo, que pouco 
ou nada oferece para que se possam superar as poten­
cialidades crescentemente reduzidas da criança~ sign-i­
fica a vida numa vizinhança que provavelmente· oferece 
poucas oportunidades para um brinquedo_sadio, para 
a intimidade pessoal ou segurança, mas muitas oportu­
nidades para perigõ~ brutalidade e exposiÇão a compor­
tamentos desviados; significa um apagar de esperanças 
e perspectivas; u·m se-ntimento de exclusão e· -rejeição, 
um senso de ódio por ~usa das ii1juStíÇ3S. -01.1--õá"iiltrega­
ao abandono e à fuga; freqUentemente, signífica qúe 
a criança recebe pouco ou nenhum cuidado de natureza 
médica e dental; freqüenta escolas d~~qualidade infe­
rior; tem perspectivas de vida muito limitadas e som­
brias, até mesmo antes de sua vida coiiteçaf." 

Se enfatizo a influência da pobreza ·dentre os fatores- que 
afetam grandemente o crescimento saudável~ Ç_as crianças e 
jovens é porque tenho consciência de que o Brasil abriga, 
pa verdade, dois brasis: o dos pobres e miseráveis, que ul!ra-

passa a casa d()s _3_0 milh_ões de pessoas, e o doS ricos e bem 
aquinhoados, qtie constituem uma diminuta minoriã di poim­
lação. Não é demais voltar a apontar a má distribuição_ da 
riqueza no Brasil como um fator determinante do nosso atraso 
~cial em t:elação _a países desenvolvidos. Lembro a resposta 
curta e precis~ de Colbcrt, ministro francês, a quem se indagou 
qual a solução para os males que afligiam o povo à épóca. 
Respondeu ele, simplesmente: "Enriquecei-vos". -

Mas o que dizer dos assassinatos praticados por jovens 
oriundos de famflias com bom poder aquisitivo, bem alimen­
tados, bem vestidos, freqüentadores de boas escolas, tal como 
se verificou no episódio que tirou a vida do jovem Marco 
António, de Brasília? Que demoníaCos fatofes.se conjugai-aro 
para conduzir os integrantes da gangue a promoverem tão 
cruel violência? A resposta não é simples. Nem única. 

'Temos ·de levar em conta o quadro dos valores éticos 
"e ·morais da nol)sa socie-dade no limiar_ de um novo milênio. 
Não esqueçamos que a uma educação cOercitiva e repressora, 
de molde antigo, se sucedeu .uma educação liberalizante, que 
tudo concede e que nada pune. __ _ 

- Aliás, a impunidade tornou-se palayra ·que se aplica a 
várias instâncias da vid"a sociaL Impunes estão muitos crimi­
noso-s do ''colarinho branco", grandes s.onegadores de impos­
tos, malversadores do diflheiro público, formadores de "caixi­
nhas'' eSpúri3.s, contraventOfes do -jogo do bicho. Impunes 
estão os que cometem pequenos e grandes crimes cotidianos 
contra o Erário público, que se julgam imunesaocumprünento 
da lei coletiva ~ que fazem da "lei de Gérson" a baliza 
de sua cOnduta pública e privada. 

Esses são os verdadeiros malfeitores da Nação, porque 
solapam os valo_res da solidariedade, da gen~rosid~de, d~ hQ-
manidade. · 

Não devemos também deixar de considerar que a indús­
tria ·cultural de mã.ssa é uma podefosa via de transmissão 
de todas as formas de violência _e_ agressão. A televisão invade, 
de_ forma sorrateira e intrusa, os lares de iodo o PaíS, do 
Oiapoque ao Chuí. Traz a violência em filmes, telenovelas, 
desenhos animados. E até mesmo na exposição gratuita e 
mórl)ida de cenas de violência nos noticiários televisivos. Onde 
estão os programas educativos e culturais? _Onde estão os 
filmes que ressaltam os valores nobri!s da coletividade? Onde 
estão os desenhos_ animados que exibem comportamentos so­
ciais construtivoS? Onde está o compromisso dos poderosos 
da mídia para com a educação do povo de nosso país? -

Sr. Presidente, Srs. Senadores, a Constituição de 1988, 
cognominada de Constituição-cidaâã, estabelece como dir"el­
tos sociais: a ecl.ucação, a saúde, o trabalho, o lazer, a s_egu­
rança, a previdência soCial, a proteção à maternidade __ e à 
infância, a assistência aos desamparados. A seguridade social 
será provida por ações de iniciã.tíVã dos poderes públicos e 
da sociedade, visando garantir os direitos relativos à saúde, 
à previdência e à assistência social. -

O Estado brasileiro tem estado presente na assistência 
ao menor, por meio de programas, açõe~ e medidas implemen­
tados por seus diversos órgãos. 
_ O Ministério do Bem-EStar Social, atendendo -aos precei­

tos constitucTonai s, tem formulado políticas nacionais de As­
sistência e Promoção Humana, contando com a participação 
de organismos governamentais ligados à área, çtos Estados 
e Municípios e da sociedade civil. O ministério tem conferidO 
prioridade às ações de entidades governamentais e não-gover­
namentais que vêm executando programas eficazes junto a 
meninos e meninas na rua, particularmente as ações reh~cio~ 
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nadas com a aprendizagem profissional e que contem- com 
o apolo e õ ·reconhecimento da comunidade· e dos governos 
locais. 

Da parceria da FCBIA --tllnd3ÇaO Centfo Brasileiro. -
para a Infância e Adolescência, do Miriisiério do Bem-Estar 
Social, com os organismOs nãn-gove~~iíil_entais ~êm r_esultftdo 
programas de inegável impacto junto às criariças e adoles­
centes. A FCBIA destina verbas a 880 agências ligadas aos 
governos estaduais e às prefeituras, -aléln de 1.400 entidades 
assistenciais priVadas. Os cálcufos apontam o atendimento, 
no ano passado, a meio milhão de crianças carentes, em alber­
gues, abrigos e casas que mantêm convênio Com 'a Fundação. 

Permitam-me, Sr. Presidente e Srs. Senadores, citar al­
guns desses programas, até rilesmó para referendá-los como 
bons exemplos de prestação- de assistência Social. 

Em Manaus, a Casa Mamãe Margarida desenvolve um 
programá de apoio -a cna·nçáS ·e jovens ém situação-de risco 
pessoal e social, particularmente com meninãs prostituta-s e 
jovens do sexo_ masculino que fazem parte de "galeras" ou 
se encontram em vias de envolvimento com gangues urbanas. 

Em Recife, várias entid.adesnáo_-governamentais c-uidam 
da ressocializaçácr de meninos e meninas que fazem das ruaS 
seu espaço de_sobrevivência, a fim-âe aeV61vê-IOs à comuni­
dade com o domínio de uma atividade~ profissiorial. Eny~ 
elas, podemos mencionar a Cotnunid~de_ dõs peqU_erioS_~rofe­
tas, a Casa da PasSagem, o Centro" de Assistência- ao Menor 
e à Mulher. 

Em Salvador, o Projeto -Axé atende a mais de dois mil 
meninos e meninas de rua, objetivando, por meio de ativida­
des educacionais e culturais, reintegrá-lOs à sociedade. A pro­
fissionalização de meninos e meninas de rua por meio da 
prática de atividades agrícolas é o objetivo da PastOral do 
Menor de Alagoinhas, que atende atualmente à cerca de 140 
crianças e jovens. -

O Oratório Festivo Nossa Senhora Auxiliadora, ·de Ara­
caju, oferece atendimento a 400 meninos e meninas de rua, 
de 8 a 17 anos, em regime de semi~ihtefnato. Além da escolari­
zação regular, são oferecidos cursos de datilografia, m~r_ce­
naria, carpintaria e corte e costura. OS -jOVeris-cOrit máis-de 
14 anos de idade são encaminhados a empresas conveniadas 
para realizar estágio", e muitos, ao co~Ple-tarem a maioridade, 
são efetiVamente empregados. Os f3m_iiiares desses meillnos 
e meninas- recebem, também, atendimento m-édico-odonto­
lógico. 

Em Alagoas, cerca de 300 _crianças- e adolescentes são 
atendidas pela FUNDANOR - Fundação de Amparo ao 
Menor, em meio aberto. É-lhes oferecido ensino regular em 
classes especiais, atiVidades espõrtivas e práticas de iniciação 
profissional, para favorecer seu engajamento- no mercado- de 
trabalho. 

Em Florianópolis, a Casa da Liberdade, vinculada à Pre­
feitura Municipal, atende atualmente a 40 crianças e adoles­
centes, de 8 a 17 anos, buscando integrá-los ao mercado de 
trabalho. Recebem, na entidade, complementação escolar, 
ajuda e orientação de técnicos-para· a produção de amendoim 
japonês e bananinha recheada -o dinheiro arrecadado com 
a venda dos produtos é repartido entre os meninos ...:_, além 
de participarem de atividades de recreação e lazer. 

No Bolsão Sabará, região de extrema pobreza e violência 
da Cidade Industrial de Curitiba, a FCBIA apoiou a iniCiativa 
comunitária da criação do Centro de Defesa da Criança e 
do Adolescente, voltado para a defesa dos direitos e garantia 

.. de proteção contra toda espécie de violência que vitima criao-

ças e adolescentes do local.-O Centro propo-r_ciÔna iecuperação 
de viciados em drogas, reintegração à família e encaminha-
mento à rede de ensino. __ 

Sr. Presidente, Srsk Senadores, reconheq~mos que o qua­
dro da iitfância e da adolescência no Brasil _assumiu cores 
dramátJcas com a _recessão_ conti"nuada das úUimas décadas, 
com a situação de misériã, e pobreza de grande parcela da 
população, com a desintegração da família, com i decadência 
dos_ valores fundamentais da convivência harmoniosa_ entre 
o-s indivíduos. -

Dentro de suas limitações _orçamentárias, o Minis~ério 
do Bem-Estar Social tem feíto o possível para minorar a situa­
ção da criança e do_ adolescente brasileiros. Herdeiro de uma 
estrutura administrativa sucitead3., com desfalque de técnicos 
especializados no quadro funcional, e grave situação de insol­
vência das finanças públicas, o atual Governo não pode esmo­
recer diante Oa grandiosa missão de dar condiçãq de o&obrevl­
vência digna às crianças e aos jovens brasileiros. __ 

Irmanados na defesa de nosso futuro, devemos todos 
-Governo, sociedade, Igreja, políticos, empresários, organi­
zaçõés nãÔ-govemame~tais, e todo cidadão de boa vontade 
_._lutar para que nossas crianças--e jovens tenham garantido 
o ampãfo -qUe sua fragilidade demanda, e tenham supridas 
as carências que sua situação ~ocj.al reclama. __ 

Cabe_ a nós, adultos, qualquer que seja a posição social 
e função profissional que temos, zelar para que as crianças 
brasileiras leiam os versos de Bilac com o mesmo- sentimento 
de orgulhO pela Pátria que inspirou o poeta a exortar: 

"Criança! Ama com fé e orgulho a terra em q~es~ 
Jamais verás país como este!'' --- ' 

Era o que tinha a dizer, Sr:Presidente. 
Muito Obrigado! 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - Concedo 
a palavra ao nobre Senador Odãcir Soares. 

O SR. ODAciR SÓARES (PFL- RO. Pr,;~~ncia o se­
guinte discurso.) - Sr. Presidente, _Sfl'1 _e Srs. Senadores, a_ 
PETROBRÁS faz ·o. seu plãnejamefito plurianual (em média 
para 5 anos) das suas atividades, visando a dotação orçamen-­
tária, a programação das atividades, a contratação de serviçoS,­
compra de equipamentos e outras atividades necessáriaS ao 
abastecimento do País aos menores custos para a sociedade, 
conforme sua missão. 

Anualmente a empresa, baseada nesse plano plurianual, 
faz a previsão orçamentária para o ano seguinte. 

Para o ano de 1994 foram previstos US$ 3,7 bilhões para 
cobrir todas as suas atividades, destes; US$ 2,5 bilhões eram 
destinados à produção e exploração de petróleo. 

Surpreendentemente o Governo, sem·-nenhuma anális_e 
técnica, sem nenhuma juStificativa plausível, deu um corie 
de 52% no orçamento que havia sido criteriosamente prepa­
rado. O corte foi o maior de todas as instituiÇões goVerna­
mentais. Parec_e-nos u!I!a providência eminentemente dema­
gógica. A PETROBRAS não usa um centav.o do Governo 
para as suas-atividades! Ao contrário a PETROBRÁS 'gera 

· impostos pata o País na ordem de 4 bilhões de dólares anual­
mente. 

Cada dólar de poupança investido na PETROBRÁS já 
gerou 18,2 dólares em economia de divisas, em40_anos, nullill 
total de 184 bilhões até dez/92. - -

Outro dado impressionante, Sr._ Presidente, é que os iti­
vestimentos e reinvestinientos da PETROBRÁS atingiram 
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a 8_0 bilhões de dólares, nos setis ·40 ines - mais do que 
todas as empresas estrangeiras sediadas_ no País, em ~odos __ 
os tempos, em todos os segmentos que investiram apenas 
cerca de 73 bilhões de dólares no País. 

Da poupança original investida, além da economia de 
divisas, cada dólar gerou mais cinCo de patrimônio e. maiS 
vinte em dividendos, reservas de petróleo, estoques e tecno-
logia. · 

Cabe acrescentar que a dívida líquida da PETROBRÁS 
é praticamente nula. _ 

A PETROBRÁS gera 50.000 empregos diretos e .3. mi­
lhões de empregos indiretos. Portanto cortar investimentos 
da PETROBRÁS, gerando recessão, estagnando a economia 
e o desenvolvimento tecnológico é uma resporisabilidade mui­
to grande. É preciso estar muito furiâamentado, sob pena 
de se causar um dano irreversível ao nosso País. 

Precisamos analisar com muito cuidado as conseqüências 
destés cortes. 

São anos de planejamento minucioso, de processos de 
contratação- demorados, porque são transparentes e seguem 
as exigências dos D.L. n~ 2300 e 8666. · 

Entre as conseqüências que nos preocupam podemos citar 
algumas: , 

1) A produção de petróleo declinará de cerca de 160.000 
barris/dia em 94, continUará Caindo em 95 e demais anos. 
Isto em termos financeiros é um desastre. Além de termos 
de adquirir petróleo no exterior gerando empregos fora e 
não no País. 

2) Existem custoS fixoS elevados que, se nifo movimen­
tados, elevam drasticamente os custos operacionaís: são son­
das contratadas, barcos de apoio, empresas de serviços, em­
presas de manutenção, apoio à operação etc. Estes compro­
missos, já assinados de forma planejada e responsável, já 
atingem a cifra deUS$ 1,9 bilhões de dólares. 

B) As indenizações por contratos rompidos pode elevar 
os custos totais para US$ 2,1 bilhões. 

A PETROBRÁS não pode rescindir unilateralmente os 
contratos celebrados, sem que isto gere pesadas indenizações. 
Muitas empresas tém os seus equipamentOs trazidos do exte­
rior com cuStos ãltos. 

4) O investimento na produção n-acional ·é máis barato 
do que a compra do petróleo no exterior. Por exemplo, no 
período 93/97 se investirmo• US$ 9,6 bilhões na produção 
chegaremos a produzir l.OSOJ)OO barris. Se não invéstirnlos 
nada a produção cairá para 300.000 barris/dia e gastaremos 
US$ 14,5 bilhões de divisas para a importação de petróleo. 

~uito obr!gado. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - Srs: Senado­
res,- amanhã s~rá realizada sessão do_ Çongr:e~so _Nacional, 
unicameral, que dará início à discussão do prOjétO de revisão 
e ao início do período de oferecimento de_ emendas. 

-Nada mais haverido a frat3.r, está- encerrada a sessão. 

(Levanta-se a sessão às 17 horas e 25 minutos) 


